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RESUMO 

FONTES, Viviane Paiva. A temática ambiental em livros didáticos de Ciências. Rio de 

Janeiro, 2013. Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de Pós-Graduação em 

Educação, Universidade Federal do Rio de Janeiro.  

O presente estudo investiga como a temática ambiental é expressa nos conteúdos de 

livros didáticos de Ciências do 6º ano do ensino fundamental, publicados durante as 

décadas de 1990 e 2000. Entende-se que a referida temática é constituída por um conjunto 

de discursos relacionados à problemática ambiental, conferindo ao conhecimento escolar 

conformações específicas. Nos anos de 1990, essa temática é oficialmente inserida no 

contexto escolar a partir do tema transversal “meio ambiente” proposto com a publicação 

dos Parâmetros Curriculares Nacionais. A partir daí, a temática ambiental ganha força nas 

disputas e negociações envolvidas nos processos de seleção e produção do conhecimento 

escolar dentro da comunidade disciplinar em ensino de Ciências. Tais escolhas são 

realizadas garantindo aos seus membros, incluindo aqueles que influenciam na produção 

de livros didáticos de Ciências, vantagens materiais, como status, recursos e território. 

Considera-se que os grupos e subgrupos constituintes da referida comunidade disciplinar 

mantêm entre si relações de poder assimétricas, fortalecidas com a obtenção de aparentes 

consensos acerca do conhecimento (e seus discursos intrínsecos) que será legitimado. 

Nesses processos, diferentes discursos são recontextualizados – ao serem deslocados e 

reinterpretados para o espaço escolar – e mesclados a outros, produzindo assim, discursos 

híbridos, que imprimem certa configuração ao conhecimento escolar. A análise dos livros 

didáticos sugere que os discursos relativos à problemática ambiental são 

recontextualizados por hibridização com vários outros discursos presentes historicamente 

no ensino de Ciências – como aqueles ligados à saúde, à reciclagem e à experimentação –, 

sendo expressos nos textos que apresentam o conhecimento ambiental nos livros didáticos. 

Assim, é possível concluir que essas temáticas permanecem nos currículos de Ciências 

recontextualizadas por processos de hibridização de discursos do ensino com discursos 

sobre a temática ambiental. 

Palavras-chave: currículo, temática ambiental, conhecimento escolar, livro didático, 

disciplina escolar Ciências. 



 

ABSTRACT 

 

FONTES, Viviane Paiva. The environmental theme in Science school textbooks. Rio de 

Janeiro, 2013. Dissertation (Master of Science in Education) – Graduation Program in 

Education, Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

The current study investigates how the environmental theme is expressed in Science 

school textbooks published during the decades of 1990 and 2000. The environmental 

theme is considered a set of discourses relating to environmental issues which brings 

specific characteristics to school knowledge. It is officially included in the school context 

as the transversal theme “environment” is proposed by the National Curriculum during the 

1990’s. Thus, the environmental theme is strengthened after the disputes and negotiations 

involved in curriculum selection and production of school knowledge. That process occurs 

between the social groups which participate of the Science school subject. The selections 

which produce the curriculum guarantee to the members of those groups, including those 

related to the production of Science school textbooks, status, resources and territories in 

the context of Science school teaching. In this research, the groups and subgroups which 

constitute the referred Science school subject have asymmetric power relationships, 

strengthened by the apparent agreements about the legitimated school knowledge. In these 

processes, different discourses are recontextualized – as they are displaced and 

reinterpreted to the school context – and mixed to others, producing, thus, hybrid 

discourses, which give a certain configuration to the school knowledge. Therefore, the 

discourses relating to environmental issues are recontextualized and hybridized to various 

other discourses historically present in the Science school subject - such as those related to 

health, recycling and experimentation –, specifically expressed in the ecological 

knowledge. Thus, these issues remain in the curricula of Sciences recontextualized by 

hybridization of discourses about teaching with discourses on environmental issues. 

Keywords: curriculum, environmental theme, school knowledge, Science school textbooks, 

Science school subject.  
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Em minha dissertação, investigo como se expressa a temática ambiental no conteúdo 

de livros didáticos de Ciências do 6º ano do ensino fundamental publicados nas décadas de 

1990 e 2000. Entendo que a referida temática é constituída por um conjunto de discursos 

relacionados à problemática ambiental, e está presente também no tema transversal “meio 

ambiente” dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 
1
, influenciando a produção do 

conhecimento ambiental dos currículos de Ciências. 

Lopes (2005a), com base em Bernstein e nas aproximações de Ball a partir de 

Bernstein e Foucault, diferencia discurso de texto. O primeiro é conceituado como 

“categoria na qual todo sujeito é posicionado ou reposicionado, práticas que 

sistematicamente formam os objetos dos quais elas falam” (p.264). Já o texto é entendido 

como “qualquer representação expressa pela fala ou pela escrita, nas quais são realizadas a 

produção e a reprodução culturais” (p.264). 

Assim, argumento que a temática ambiental confere ao conhecimento escolar 

conformações ligadas às questões ambientais, muito presentes nos dias atuais. Além disso, 

considero, na construção do problema de pesquisa, que o período histórico em questão é 

testemunho da consolidação da importância da temática relacionada ao meio ambiente nos 

currículos escolares, o que se configura na inserção do tema transversal “meio ambiente” 

nos referidos documentos curriculares oficiais durante os anos de 1990. 

Com essa intenção, analiso quatro exemplares de uma coleção de livros didáticos de 

Ciências. Aponto esses manuais escolares como materiais importantes a serem 

investigados por compreender que são produzidos a partir de uma diversidade de modelos 

epistemológicos e visões de ciência, sendo assim, importantes fontes de análise histórica 

no que se refere ao ensino de Ciências. Dessa forma, concordo que “os discursos presentes 

nos prefácios e nas introduções de muitos livros didáticos expressam características 

relacionadas a movimentos políticos e educacionais existentes no passado” 

(MARANDINO, SELLES e FERREIRA, 2009, p.81). E que tais produções curriculares 

                                                             

1
 De acordo com os PCN, o tema “meio ambiente” deve “contribuir para a formação de cidadãos 

conscientes, aptos a decidir e atuar na realidade socioambiental de um modo comprometido com a 

vida, com o bem-estar de cada um e da sociedade, local e global” (BRASIL, 1998, p.187). 
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são parte do cotidiano das aulas, de seus docentes e de toda instituição escolar, 

participando da definição de quais conhecimentos serão ou não ensinados (GOMES, 2008, 

2009). Em outras palavras, acredito que os livros didáticos expressam discursos 

relacionados ao período em que foram produzidos, e materializam o conhecimento 

considerado válido, presente nos currículos escolares.  

Junto a Marandino, Selles e Ferreira (2009), defendo que os debates em torno do 

currículo são de grande importância para profissionais ligados à área de ensino em 

Ciências e Biologia. Essa discussão possibilita compreender a especificidade do 

conhecimento que será ensinado e dos materiais didáticos que são elaborados e utilizados 

quando comparados ao saber
2
 e materiais acadêmicos que fazem parte de sua formação 

universitária. E a história destas disciplinas revela como historicamente os currículos das 

escolas se constituíram sob influência de ordem epistemológica, mas também de ordem 

social e política. 

Influenciada pela minha formação inicial na Universidade Federal do Rio de Janeiro, 

primeiramente no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas e, depois, no Bacharelado 

em Ecologia (Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ), optei por focar minha 

investigação no conhecimento ambiental
3
 abordado na disciplina escolar Ciências. No 

curso de Ciências Biológicas, iniciamos pelo chamado “ciclo básico”, que tem a duração 

de dois anos, e entramos em contato com diversas áreas da biologia (zoologia, botânica, 

biologia celular, genética, ecologia). No final do quarto período, optamos dentre um dos 

Bacharelados (Ecologia, Zoologia, Botânica, Genética) ou pelo curso de Licenciatura. Eu 

optei por fazer a Licenciatura, caso não gostasse, tentaria vaga no bacharelado de genética, 

como já era minha escolha desde o primeiro período. Só que eu não contava gostar do 

curso tão rápido. Comecei a me interessar por eventos como o “Bio na Rua”, que é 

                                                             

2
 Lopes (1999) sinaliza que alguns autores defendem diferenças entre os termos “conhecimento” e 

“saber”, atribuindo um sentido mais amplo ao segundo do que ao primeiro. Porém, geralmente os 

termos são utilizados indistintamente e são considerados sinônimos do ponto de vista filosófico. É 

com este grupo que compartilho, assim como a autora, a ideia de que “conhecimento” pode ser 

entendido com o mesmo sentido de “saber”. 

3
 Tal conhecimento é constituído por elementos que envolvem as atividades humanas e as suas 

relações com o meio ambiente, e pode incluir também elementos presentes da ecologia biológica, a 

partir de metodologias científicas do campo das Ciências Biológicas (GOMES, 2008). 
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organizado anualmente por graduandos da biologia da UFRJ. Consiste em uma feira de 

Ciências organizada em algum lugar público da cidade do Rio de Janeiro com exposições 

sobre um tema interessante da Biologia para as pessoas que estiverem passando. 

 A certeza de que queria seguir a profissão de professora foi assim ficando mais 

forte. Foi quando entrei, como bolsista de Iniciação Artística e Cultural (IAC), para o 

Projeto Fundão Biologia, um projeto de extensão da UFRJ atuante, desde 1983, na 

formação inicial e continuada dos professores de Ciências e Biologia
4
. No meu trabalho, 

investiguei o tema terrário em diferentes fontes – materiais didáticos, manuais destinados a 

professores de Ciências e Biologia, anais de encontros dessa área e entrevistas com 

professores da rede pública de ensino – de maneira que me auxiliasse na compreensão de 

seu uso didático e na elaboração de materiais didáticos a respeito dessa temática, assim 

como na revitalização do terrário do Projeto Fundão Biologia
5
. 

A experiência como professora do CAp/UFRJ me proporcionou desenvolver 

atividades de orientação de estudantes do curso de licenciatura em Ciências Biológicas da 

UFRJ. Entre outras coisas, é objetivo dessa orientação auxiliar futuros professores em 

formação na produção de materiais didáticos de Ciências e Biologia. Operando com a 

produção do conhecimento para desenvolver materiais didáticos, fui percebendo que os 

professores se utilizam de referências diversas e que muitas são as influências envolvidas 

                                                             

4
 Coordenado pela Prof.ª Dr.ª Marcia Serra Ferreira, que foi minha orientadora juntamente com a 

Prof.ª Dr.ª Maria Margarida Gomes durante os anos de 2007 e 2008. 

5
 FONTES, V. P., BARBOSA, D.F.M., SOUSA, V.L.M., GOMES, M. M., FERREIRA, M. S. O 

terrário no ensino de Ciências: analisando propostas e elaborando materiais didáticos. IV EREBIO 

RJ/ES - Encontro Regional de Ensino de Biologia, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

- UFRRJ, Seropédica – RJ, 2007; OLIVEIRA, L.M., FONTES, V.P., SOUSA, V.L.M., GOMES, 

M.M., FERREIRA, M.S. Revitalização do terrário do Projeto Fundão Biologia: incorporando 

novas propostas e elaborando materiais didáticos. 4° Congresso de Extensão da UFRJ, 

Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, 2007; BARBOSA, D.F.M., FONTES, V.P., 

SOUSA, V.L.M., GOMES, M.M., FERREIRA, M.S. Produção e análise de materiais didáticos: 

construindo diálogos entre universidade e escola. XXIX Jornada Giulio Massarani de Iniciação 

Científica, Artística e Cultural da UFRJ, Centro de Filosofia e Ciências Humanas – UFRJ, 2007; 

SOUSA, V.L.M., FONTES, V.P., OLIVEIRA, L.M., GOMES, M.M., FERREIRA, M.S. A 

utilização do terrário como instrumento didático na voz dos professores de Ciências. XXX 

Jornada Giulio Massarani de Iniciação Científica, Artística e Cultural da UFRJ, Centro de 

Filosofia e Ciências Humanas – UFRJ, 2008; FONTES, V.P., SOUSA, V.L.M., OLIVEIRA, L.M., 

GOMES, M.M., FERREIRA, M.S. O terrário como modelo didático. Seminário Comemorativo 

dos 25 anos do Projeto Fundão, Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, 2008. 
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nesse processo. Por outro lado, também durante a Prática de Ensino, acompanhando uma 

turma de 6º ano do ensino fundamental, pude notar que o conhecimento ambiental é 

constituído não só pelo saber acadêmico, mas também social. Ou seja, o conhecimento 

aprendido nos meios acadêmicos sofre processos de transposição didática, de forma que 

possa ser mais bem compreendido pelos alunos, transformando-se em outro conhecimento 

sui generis (FORQUIN, 1992). E essa transformação envolve relações complexas entre a 

sociedade e a escola, de acordo com certos momentos históricos. O currículo pode ser 

considerado então uma construção social (GOODSON, 1998; GOODSON, s.d. apud 

FERREIRA e JAEHN, 2010). Além disso, também pode ser compreendido como um 

híbrido (LOPES, 2008), pois é resultante da combinação de saberes de diferentes grupos 

sociais em determinados períodos da história.  

Na década de 70, por exemplo, são observadas preocupações da sociedade em torno 

do meio ambiente – reflexo dos altos níveis de degradação e aumento de espécies em 

extinção –, e os avanços científico-tecnológicos da época contribuem para uma nova 

relação da sociedade com a natureza. Em outras palavras, pode-se afirmar que o 

conhecimento científico tem suas dimensões ampliadas ao interagir com abordagens 

sociais, éticas e políticas. Assim, desde o início do século XX, propostas desenvolvidas por 

especialistas do ensino de Biologia
6
 têm compartilhado elementos trabalhados por 

educadores na área ambiental (CARVALHO, 2005).  

Outros autores têm realizado discussões acerca das questões relativas ao meio 

ambiente, como Gomes (2008), que analisa os contextos influenciadores na composição de 

conhecimentos ecológicos nos manuais escolares de Ciências datados nas décadas de 1930 

a 2000. Para a pesquisadora, os “conhecimentos ecológicos escolares” constituem-se “em 

objetos de ensino a partir de problemáticas cotidianas, e que na escola são integrados a 

conhecimentos que têm referência em áreas científicas como as da ecologia biológica” 

(p.23). Sendo assim, compartilhamos a ideia de que o conhecimento escolar produzido em 

torno do meio ambiente é constituído não só pelo saber situado no campo biológico, mas 

                                                             

6
 As comunidades disciplinares de Ciências e de Biologia são historicamente relacionadas. 

Profissionais ligados ao ensino de Biologia também atuam no ensino da disciplina escolar Ciências. 
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também por aqueles relacionados a aspectos sociais, envolvendo preocupações relativas à 

problemática ambiental. 

A justificativa da escolha do 6º ano do ensino fundamental também é referenciada no 

trabalho de Gomes (2008) que, a partir da análise dos contextos influenciadores na 

produção de conhecimentos ecológicos escolares em livros didáticos das décadas de 1930 a 

2000, conclui que o enfoque ecológico aparece mais explícito no 6º ano. Segundo a autora, 

com base em Goodson (1997), tais conhecimentos agregam não só finalidades acadêmicas, 

mas também utilitárias e pedagógicas. 

As produções relacionadas à temática ambiental 

Com o propósito de compreender como a temática ambiental tem sido tratada, na 

área educacional, apresento o levantamento bibliográfico estruturado a partir: do banco de 

dissertações e teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(Capes); do Portal de Periódicos da Capes; do Sistema Scielo; e dos anais de eventos 

organizados pela Associação Brasileira de Ensino de Biologia (SBEnBio) a partir de 2007. 

Esta revisão bibliográfica foi realizada no ano de 2011, e por isso, retrata resultados 

obtidos nesse período. O banco de teses e dissertações da Capes 

(http://capesdw.capes.gov.br/capesdw/) foi considerado relevante por apresentar 

dissertações e teses de programas de pós-graduação de todo o país defendidas a partir de 

1987. Já o portal de Periódicos da Capes (http://www.periodicos.capes.gov.br/) é uma 

importante fonte que reúne textos publicados em periódicos nacionais qualificados. 

Além disso, para ampliar a revisão bibliográfica com produções da área de ensino de 

Ciências e Biologia, foram também analisados os anais dos principais eventos de Ensino de 

Biologia, realizados pela SBEnBio – Associação Brasileira de Ensino de Biologia
7
: II 

Encontro Nacional de Ensino de Biologia (ENEBIO) realizado em conjunto com o I 

Encontro Regional de Ensino de Biologia (EREBIO) na Universidade Federal de 

                                                             

7 A busca de trabalhos nos anais dos principais eventos de Ensino de Biologia foi feita nos CDs 

produzidos nesses encontros. Diferentemente do sistema de busca contido nas outras fontes, a 

localização das palavras-chave nesses dispositivos ROM só foi possível a partir dos títulos das 

produções. Além disso, o CD de um dos eventos não apresentava resumos, sendo necessária a 

leitura, na íntegra, dos trabalhos. 
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Uberlândia em 2007, IV EREBIO ocorrido na Universidade Federal Rural do Rio de 

Janeiro em 2007, III ENEBIO juntamente com o IV EREBIO realizado na Universidade 

Federal do Ceará em 2010 e V EREBIO ocorrido na Universidade Federal do Espírito 

Santo em 2010. As produções de tais eventos foram privilegiadas neste levantamento tendo 

em vista a sua importância nos debates sobre as diversas temáticas que constituem os 

currículos das disciplinas Ciências e Biologia no Brasil.  

A SBEnBio foi criada em 1997, e tem por objetivo fomentar o desenvolvimento do 

ensino e da pesquisa no campo do Ensino de Ciências e Biologia, promovendo espaços de 

diálogo entre os professores da Educação Básica e Superior, licenciandos e pesquisadores 

dessa área. Nesse sentido, esses materiais refletem discursos que circulam na comunidade 

do Ensino de Ciências e Biologia ao longo dos anos considerados (2007 a 2011), mais 

especificamente, acerca da temática ambiental.  

Cabe ressaltar que, tendo em vista que o meu interesse é compreender como 

diferentes saberes são elaborados e reelaborados, originando o conhecimento ambiental, 

defendo a importância da busca de trabalhos nos encontros da SBEnBio. Nestes espaços, 

há a apresentação de trabalhos tanto por pesquisadores como por professores dessa área. 

Estes últimos têm a oportunidade de divulgar suas ações e reflexões. Dessa forma, entre os 

trabalhos por mim analisados, destacam-se não só os de pesquisa acadêmica, mas também 

os relatos de experiência docente. Justifico esta escolha por produções do campo 

acadêmico e da prática escolar devido ao foco da minha pesquisa, que investiga as 

configurações do conhecimento escolar, ligado à temática ambiental, encontradas nos 

livros didáticos. Em outras palavras, incluir trabalhos, que abordem as formas como o 

conhecimento é apresentado em sala de aula por professores, neste levantamento me 

ajudou na compreensão desse processo de escolarização. 

Para a seleção dos trabalhos em todas as fontes consultadas, utilizei um primeiro 

filtro com as seguintes palavras-chave: “temática ambiental”, “ambiental”, “meio 

ambiente”, “conhecimentos ecológicos”, “ecologia”, “ensino de ciências”, “PCN”, “livro 

didático”, “livros didáticos”. A escolha pela palavra-chave “PCN” se justifica pelo fato dos 

discursos constituintes da temática ambiental, no meu entender, estarem expressos no 

referido documento oficial, especificamente em seu tema transversal “meio ambiente”. Isto 
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me possibilitou, portanto, incluir trabalhos que realizam discussões envolvendo a questão 

ambiental associada ao ensino.  

Como a temática ambiental abarca uma grande diversidade de trabalhos, 

especialmente nas consultas feitas ao banco da Capes defini pares e trios de palavras-chave 

na tentativa de aproximar as produções com o meu tema de pesquisa. Dessa forma, as teses 

e dissertações acadêmicas consideradas foram localizadas a partir das seguintes 

combinações: “temática ambiental” + “livro didático”, “temática ambiental” + “PCN”, 

“temática ambiental” + “PCN” + “livro didático”, “ecologia” + “livro didático”, “ecologia” 

+ “PCN”, “ecologia” + “ensino de ciências” + “conhecimentos ecológicos” + “livro 

didático”, “conhecimentos ecológicos” + “PCN” e “meio ambiente” + “livro didático”. 

Realizada a busca a partir dessas palavras-chave, encontrei cento e trinta e nove 

títulos dentre todas as fontes pesquisadas. Posteriormente, um segundo critério foi 

estabelecido em cima desses trabalhos encontrados: o foco de seleção foi direcionado às 

produções recentes (2007-2011), que abordam a temática ambiental associada ao ensino de 

Ciências, e com interlocuções com o campo do currículo. Para a seleção de trabalhos 

relacionados ao ensino de Ciências, foi realizada a leitura dos resumos dos autores de cada 

produção. E para a seleção dos textos inseridos no campo do currículo, foi realizada a 

leitura das palavras-chave contidas em cada trabalho catalogado – como “currículo”, 

“interdisciplinaridade” e “disciplina escolar” –, e das referências bibliográficas. Neste 

caso, foram procurados textos de autores como Ivor Goodson, Marcia Serra Ferreira, Alice 

Casimiro Lopes, Elizabeth Macedo, Antônio Flávio Barbosa Moreira, Jean-Claude 

Forquin, Dominique Julia e Andre Chervel. No caso específico das teses e dissertações 

acadêmicas, foi utilizado somente o campo “linha de pesquisa” para identificar os 

trabalhos situados no campo do currículo. 

O conjunto de buscas resultou em trinta e sete títulos selecionados que foram 

organizados nas seguintes categorias: “livro didático”, “PCN”, “educação ambiental”, 

“projeto”, “concepções”, “atividade de ensino” e “não relacionados”, como observado no 

quadro 01 (Anexo I). As categorias “PCN”, “livro didático” e “educação ambiental” fazem 

referência a trabalhos sobre o documento oficial, os manuais didáticos e a educação 

ambiental, respectivamente, nos títulos ou palavras-chave dos resumos e/ou trabalhos. A 

educação ambiental aqui é entendida como relacionada à formação de cidadãos críticos e 
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ativos frente aos problemas ambientais atuais. Constituem esse campo as estratégias e 

metodologias de ensino, com atividades “de integração de conhecimentos de diversas áreas 

disciplinares; de análise e busca de soluções para situações e problemas complexos; de 

vivências coletivas e democráticas na busca de modelos de vida próprios para cada 

comunidade” (GOMES, 2008, p. 25). 

Além dessas três categorias, outras quatro classificações, “projeto”, “concepções”, 

“atividade de ensino” e “não relacionados”, também serviram de base para compreender os 

trabalhos levantados, mas foram encontradas apenas nos trabalhos selecionados a partir dos 

anais de eventos de ensino de Biologia. Dessa maneira, os trabalhos sobre projetos 

específicos já existentes ou desenvolvidos em espaços escolares foram considerados como 

“projetos”. A categoria “concepções” incluiu trabalhos versando sobre a compreensão dos 

alunos acerca de temas relacionados ao meio ambiente. Já em “atividade de ensino” foram 

selecionadas as produções acerca de atividades escolares que tinham como objetivo 

auxiliar no aprendizado dos alunos. Os demais trabalhos, que não foram enquadrados 

nessas classificações, foram incluídos na categoria “não relacionados”. 

Os dados do quadro 1 (Anexo) mostram que, dentre as produções selecionadas, 

aquelas que se propõem a analisar como a temática ambiental está inserida nos livros 

didáticos de Ciências são dominantes em relação àquelas inseridas nas demais categorias. 

Em outras palavras, o levantamento indicou um número expressivo de trabalhos que 

apresentam investigações, análises e reflexões sobre diversos aspectos da temática 

ambiental em livros didáticos. 

Segundo este levantamento, os trabalhos que abordam a temática ambiental têm se 

voltado para o estudo dos Parâmetros Curriculares Nacionais, com foco: nas concepções e 

relações que atores de uma determinada escola fazem entre os temas transversais “meio 

ambiente” e “ética” (JÚNIOR, 2010); na análise dos parâmetros de Ciências e temas 

transversais com o intuito de entender as articulações existentes em torno do significante 

de “qualidade da educação” (MACEDO, 2009); na apropriação, do referido documento 

oficial, da concepção de desenvolvimento sustentável, relacionando-a com a problemática 

ambiental (BUENO, 2010); e na apresentação de como a comunidade disciplinar de ensino 

de Biologia vem se apropriando da temática ambiental proposta pelo documento dos PCN 
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para o ensino fundamental e do tema transversal “meio ambiente” (SILVA e LESSA, 

2007). 

Já os trabalhos, que classifico como “educação ambiental”, apresentam propostas de 

estudo em torno desse tema, tais como: o planejamento e avaliação de trilhas ecológicas 

interpretativas para crianças com deficiência intelectual no Jardim Botânico de Brasília 

(GONÇALVES, 2009); a investigação dos limites e possibilidades dos PCN para o 

desenvolvimento da Educação Ambiental com professores e professoras das disciplinas 

escolares do ensino fundamental (MATTOS, 2007); a análise das práticas e concepções de 

Educação Ambiental em projeto municipal para alunos da Educação Infantil ao Ensino 

Médio de Leme/SP (TEROSSI, 2009); a apresentação de práticas que, utilizando materiais 

do cotidiano de alunos do 8º ano do ensino fundamental, objetivou criar novas 

possibilidades de ensino no âmbito da Educação Ambiental (NASCIMENTO, SANTOS e 

LEÃO, 2010); e, sob o enfoque da Educação Ambiental, um estudo com alunos do 7º ano 

do ensino fundamental que pretendeu “conhecer e transformar [seus] significados a 

respeito de aspectos históricos que envolvem a relação social e política da humanidade e 

suas formas de interação da natureza” (SILVEIRA, 2010, p.2814). 

“Projeto Amazônia – Construindo Uma Prática de Interdisciplinaridade” (SOARES, 

VIEIRA e MAIA, 2007), projetos de coleta seletiva do óleo de frituras descartado e “3Rs 

na escola” (SILVA, 2010), projeto com ações integradas de ensino/pesquisa/extensão para 

o desenvolvimento de atividades socioeducativas em escolas (ALMEIDA e CRUZ, 2010), 

além de um projeto de extensão visando resgatar o saber popular de idosos sobre plantas, 

incorporando-os ao conhecimento de jovens alunos do ensino fundamental II de uma 

escola municipal de Uberlândia/MG (MIRANDA, FERREIRA e GUIDO, 2010), são 

trabalhos que relatam o desenvolvimento de projetos nas escolas com fins de ensino 

relacionados a questões ambientais. 

Diferentes “atividades de ensino” foram realizadas em espaços escolares com 

enfoque na temática ambiental, como a elaboração de história em quadrinhos como recurso 

didático na aprendizagem da importância da separação do lixo (MENEZES, 2010); a 

construção de uma horta escolar com estudantes do ensino fundamental de uma escola 

rural no Estado do Rio de Janeiro para auxiliar nas aulas de Ciências (ROCHA, 

SALOMÃO e ARAÚJO, 2010); o desenvolvimento de um jogo cooperativo tratando da 
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temática da água que se constituiria em um material didático no ensino das disciplinas 

Ciências e Biologia (NEVES, 2007) e de outro jogo didático que contempla conhecimentos 

nas áreas da Zoologia e da Botânica, com enfoque na Educação ambiental (MARQUES, 

2007). Andrade (2007) também apresenta, em seu trabalho, o desenvolvimento de um texto 

didático e de um jogo educativo para abordagem sobre a caatinga no ensino fundamental.  

Duas produções foram encontradas e classificadas como “concepções”, estas se 

interessaram em conhecer e compreender as ideias de estudantes do 6º ano do ensino 

fundamental sobre natureza (SILVA e VAZ, 2007) e sobre solos (FERNANDES, SILVA e 

MOTTA, 2007). 

As pesquisas selecionadas que considerei como não pertencentes às classificações 

descritas acima, foram localizadas em “não relacionados” e constam das produções de 

Peixoto et al. (2010), que fizeram reflexões acerca do papel do planejamento e da produção 

dos conhecimentos escolares em Ecologia no âmbito da formação inicial de professores; e 

de Farezim (2007), que realiza uma pesquisa com professores do município de Giruá-RS 

para conhecer a realidade do ensino de ecologia na região. 

Por fim, muitas produções estão envolvidas em exames dos livros didáticos de 

Ciências, procurando compreender como a questão ambiental é abordada nesses manuais 

(MELLO, 2010; PEREIRA, 2010), ou em livros de diferentes disciplinas (MARPICA, 

2008), por vezes privilegiando especificamente alguns temas como: água (OTALARA, 

2008), fotossíntese (FERNANDES, FERREIRA e REINERT, 2010), e biodiversidade e 

educação ambiental (FERNANDES e PIMENTEL, 2010), ou analisando metáforas e 

analogias contidas nos livros de todos os níveis escolares de ensino sobre Ecologia e 

Educação Ambiental (BILTHAUER, 2007). Algumas propostas de estudo buscaram 

problematizar as ilustrações contidas nesses manuais com o intuito de entender como são 

veiculadas ali as relações de gênero e meio ambiente (CATHARINO, 2007), enquanto 

outros pesquisadores tiveram interesse na compreensão dos livros didáticos de 

Ciências/Biologia nas atividades dos professores de uma instituição escolar (SANTOS-

OLIVEIRA, SANT-ANNA e SELLES, 2010). Outro estudo realizado foi a abordagem 

ciência, tecnologia e sociedade (CTS) nos livros didáticos de Ciências (ÁVILA, 2010), e 

Campos e Selles (2010) analisaram esses materiais da década de 1960 focalizando 

influências do movimento renovador na tradução dos BSCS. 
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Além disso, entre os trabalhos selecionados neste levantamento, pude encontrar 

aqueles relacionados ao grupo de pesquisa do qual venho fazendo parte. Tais trabalhos 

apresentam análises sócio-históricas sobre a produção de conhecimentos ecológicos em 

livros didáticos de Ciências e Biologia (GOMES, 2007, 2008; VASCONCELOS e 

GOMES, 2010). Seguindo outra perspectiva, Pinhão (2010) investiga o tema saúde e 

ambiente em livros didáticos de Ciências através da análise crítica do discurso de 

Fairclough, e do conceito de recontextualização de Bernstein. Compreender a abordagem 

sócio-histórica dos três primeiros trabalhos foi fundamental para a construção do meu 

problema de pesquisa, da escolha das fontes de pesquisa e das estratégias de análise desses 

materiais. Já o quarto destes trabalhos contribuiu para a minha pesquisa ao realizar a 

discussão sobre o caráter híbrido do livro didático por meio dos processos de 

recontextualização de Bernstein (1996). 

As questões de pesquisa 

Em relação a esses trabalhos, minha pesquisa avança no sentido de compreender os 

discursos relacionados à temática ambiental como influenciadores na construção curricular 

a partir da articulação do conceito de comunidade disciplinar (GOODSON, 1997, 2001) 

com a teoria da recontextualização por processos híbridos (LOPES, 2005b). Dessa forma, 

incluo, neste trabalho, as relações sociais de produção e reprodução do conhecimento 

escolar, que vão além do âmbito interno da formação e história da ciência de um saber 

específico, abarcando um enfoque mais sociológico, cultural e discursivo dessa produção.  

Assim, em meu trabalho, tenho como objetivo compreender como se configura o 

conhecimento ambiental em textos dos livros didáticos produzidos no Brasil, para a 

disciplina Ciências nos anos de 1997, 2000, 2001 e 2002. Para tal, levanto as seguintes 

questões que norteiam o estudo apresentado nesta dissertação:  

(a) Que sentidos podem ser reconhecidos no conhecimento ambiental expresso em 

livros didáticos no período analisado?  

(b) Que discursos estão em disputa? 

Para respondê-las, organizo o meu texto em três capítulos. No primeiro deles, situo 

meu trabalho no campo do Currículo, abordando especificamente as disciplinas escolares e 
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os seus conteúdos de ensino. Posteriormente, no capítulo II, faço relações entre a produção 

dos livros didáticos e a elaboração do conhecimento escolar neles contidos. Estabeleço 

também relações entre o ensino de Ciências no Brasil e a entrada da Educação Ambiental 

no contexto escolar, além de apresentar as escolhas feitas no percurso metodológico para a 

análise dos livros didáticos. No capítulo III, investigo estes manuais, buscando 

compreender como os discursos relativos à temática ambiental e outros discursos, 

presentes historicamente na comunidade disciplinar em ensino de Ciências, se encontram 

materializados no conhecimento ambiental. Por fim, em minhas considerações finais, 

retomo a análise realizada, apontando as conclusões do estudo e possiblidades futuras de 

investigação. Desse modo, espero contribuir para as discussões em torno dos livros 

didáticos, entendendo-os para além de simples recursos de ensino. Desejo que o leitor 

dessa pesquisa veja os manuais escolares como uma produção que visa atender a um 

conjunto de finalidades sociais próprias e diferentes das finalidades ligadas ao campo 

epistemológico. Além disso, espero contribuir para a compreensão dos discursos 

envolvidos com a preservação do meio ambiente, e que se associam, portanto, à temática 

ambiental. 
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CAPÍTULO I 

A DISCIPLINA ESCOLAR CIÊNCIAS E A TEMÁTICA AMBIENTAL 
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Este trabalho situa-se no campo teórico do Currículo a partir do qual realizo diálogos 

com alguns autores, especialmente os de estudos relacionados às disciplinas escolares de 

Ivor Goodson (1997, 1998, 2001) e ao conhecimento no contexto de ensino 

(CHEVALLARD, 1984 apud FORQUIN, 1992; CHEVALLARD, s.d. apud LEITE, 2004). 

Esses autores têm influenciado os trabalhos sobre os conhecimentos das disciplinas 

escolares no Brasil (FERREIRA, GOMES e LOPES, 2001; MACEDO & LOPES, 2002; 

LOPES, 1997a, 1997b, 1999, 2000, 2005a, 2007; GABRIEL, 2002, 2006; e GOMES, 

2008). Assim, a partir dessas referências, busco compreender de que forma o saber que 

expressa uma preocupação com a problemática ambiental se insere nos currículos de 

Ciências. Para isso, considero as recontextualizações por hibridismo dos discursos que o 

constituem a partir das exigências do contexto social no qual se encontram. A 

recontextualização por hibridismo é um conceito utilizado por Alice Casimiro Lopes 

(2005b, 2008) a partir de leituras de Stephen Ball (1998), com base nos conceitos de 

recontextualização de Basil Bernstein (1998) e na produção sobre culturas híbridas de 

García Canclini (2000, 2006). 

I.1 A disciplina escolar Ciências 

No âmbito dos estudos relativos ao currículo, o campo da História das Disciplinas 

Escolares surge nos anos 80 e oferece subsídios para o entendimento de como nascem e se 

desenvolvem as disciplinas escolares. Um de seus importantes autores, Goodson (1997, 

1998, 2001), compreende as disciplinas escolares como constituídas por grupos, subgrupos 

e tradições, em que seus atores investem recursos ideológicos e materiais para alcançarem 

seus interesses individuais e coletivos.  

(...) as disciplinas escolares compreendem grupos de pessoas com 

interesses e intenções diferentes. Estes subgrupos são unidos por certos 

factores comuns, em particular pelos interesses materiais de cada 

professor, que estão estreitamente associados ao status da disciplina, em 

termos do seu conhecimento examinável. Em comparação com as 

disciplinas não académicas, as que o são conferem ao docente uma 

estrutura de carreira, caracterizada por melhores perspectivas de 

progressão e melhores salários. (...) O conflito sobre o status do 

conhecimento examinável é, acima de tudo, uma batalha pelos recursos 

materiais e as perspectivas de carreira disponíveis para cada comunidade 

disciplinar ou professor (GOODSON, 2001, p.189). 



16 

 

Essa mobilização dos atores sociais se dá no sentido de garantir status, recursos e 

território para suas disciplinas, que historicamente são obtidos com conformações mais 

acadêmicas para o campo disciplinar.  

Em uma pesquisa realizada na escola secundária da Grã-Bretanha, Goodson (1998) 

observa que os professores foram encorajados a elaborar seus currículos com base em 

características do conhecimento acadêmico – abstrato, formal e erudito – em troca de 

status, recursos, territorialidade e credenciais. Os estudos históricos das matérias dessas 

escolas revelam, portanto, que existe uma relação estreita entre o status acadêmico e a 

obtenção de recursos. Na Grã-Bretanha, a partir de 1917, as disciplinas procuraram ser 

reconhecidas como constituídas de conhecimentos sujeitos a exames definidos por 

especialistas de universidades, o que lhes concederia alunos mais capazes, salários 

elevados, professores mais qualificados e com maiores perspectivas de carreira 

(GOODSON, 1998).  

Assim, a partir desse autor, reconheço que existem disputas entre diferentes grupos e 

subgrupos dentro da comunidade disciplinar em ensino de Ciências pelos sentidos que são 

atribuídos ao conhecimento escolar relativo à temática ambiental. Historicamente estas 

disputas ocorrem dentro da disciplina, visando à obtenção de status e recursos, 

promovendo uma mobilização dos atores atuantes nos subgrupos disciplinares em torno de 

enfoques mais acadêmicos para o campo disciplinar (GOODSON, 1998 e 2001). Assim, 

compartilho com Goodson (1997) o entendimento de que as disciplinas escolares são 

formadas por grupos e subgrupos de atores sociais que constituem a comunidade 

disciplinar. Esta é compreendida “como uma coligação política com diversas facções 

disciplinares envolvidas numa luta política pelos recursos e pela influência” (GOODSON, 

1997, p.44). Ou seja, as identidades dos membros das comunidades não são entendidas 

como fixas, mas sim como constituídas nas lutas e nas interações estabelecidas entre os 

sujeitos em torno de interesses comuns. Nesse sentido, o estudo das comunidades 

disciplinares deve estar relacionado à história de suas disciplinas escolares, pois a trajetória 

da disciplina e de seus membros determina a construção, a organização, o pensamento, os 

acordos e as lutas dessa comunidade (ABREU, 2010). 

Na visão de Goodson, o movimento das disciplinas e suas comunidades em direção a 

tradições mais acadêmicas pode ser compreendido a partir da história das disciplinas 
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Biologia e Ciências, sendo esta última, a partir do estudo de David Layton. No livro 

Science for the People, Layton (1973) demonstra que a disciplina Ciências atingiu 

destaque no currículo do ensino secundário ao longo de uma longa luta política (LAYTON, 

1973 apud GOODSON, 1997). 

Criada em 1840 por Richard Dawes, a “Ciência das Coisas Comuns” era uma forma 

de educação científica presente em algumas escolas elementares da Inglaterra, que se 

propunha a ensinar o conhecimento científico, contextualizando-o a partir de coisas 

familiares às pessoas comuns. Segundo Layton, a proposta rapidamente mostrou-se bem-

sucedida e, em 1850, tudo indicava que a “Ciência das Coisas Comuns” seria reconhecida 

como a mais importante em educação científica no currículo da escola elementar (ou 

primária). Porém, isso não aconteceu. Na década de 1850, a oferta de professores de 

Ciências foi abruptamente reduzida e a Física deixou de ser disciplina obrigatória, 

tornando-se opcional. Além disso, em 1862, os recursos foram cortados – principalmente 

os destinados às Ciências –, culminando no fim de uma proposta de ensino científico de 

massa (GOODSON, 1998). A partir dos estudos de Layton (1973), Goodson (1997) afirma 

que o sucesso da “Ciência das Coisas Comuns” foi considerado uma ameaça social, pois 

alunos de diversos setores populares podiam tomar posse de um conhecimento científico, 

gerando uma situação nociva, em que filhos das classes trabalhadoras fossem, em relação 

ao intelecto, comumente superiores aos que estavam acima delas do ponto de vista social. 

Goodson (1997) salienta ainda que esse momento coincide com uma campanha contrária, 

em jornais de classes médias e altas da época, à referida iniciativa popular. Na década de 

1850 o jornal Times advoga pelo fim da educação científica para as classes mais baixas e 

pela necessidade de um caráter mais acadêmico para a disciplina escolar Ciências. Tal 

defesa se configura uns vinte anos depois, quando a matéria Ciências passa a valorizar 

finalidades relacionadas a uma ciência laboratorial – de caráter experimental e abstrato – 

em detrimento daquelas de aspecto utilitário, as coisas comuns (GOODSON, 1997 e 1998).  

A partir do trabalho de Layton (1973), Goodson propõe utilizar um modelo teórico 

para compreensão da evolução das disciplinas no currículo escolar. Em seus estudos das 

ciências naturais, Layton (1973) definiu três estágios para dar conta da evolução das 

disciplinas escolares. Num primeiro momento, ela adquire espaço no horário da escola e 

explica sua presença através de sua utilidade e pertinência, atraindo o interesse dos alunos, 

que a partir da disciplina conseguem estabelecer relações com assuntos de seu dia-a-dia. 
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Posteriormente, surgem especialistas treinados que introduzem marcas de uma tradição 

acadêmica aos seus conteúdos, que não mais são selecionados e organizados segundo sua 

“utilidade”, mas segundo a lógica interna da disciplina. E no último estágio, a seleção dos 

conteúdos é feita por acadêmicos da área, formados em determinada tradição, com regras e 

valores estabelecidos (GOODSON, 1997). 

Assim, pelo modelo proposto por Layton (1973), Goodson (1997) elabora três 

hipóteses gerais acerca do processo de consolidação curricular de uma disciplina escolar. 

São elas: (a) o interior das disciplinas é constituído por diferentes subgrupos, tradições e 

interesses, não podendo ser, portanto, consideradas “entidades monolíticas”; (b) as 

disciplinas passam de objetivos utilitários e pedagógicos em direção a tradições 

acadêmicas; (c) e estes movimentos que culminam em tradições acadêmicas resultam de 

conflitos de interesses por status, recursos e território.  

No processo de consolidação de uma disciplina, nas proposições de Goodson (1997, 

1998), as comunidades disciplinares articulam-se visando obter recursos materiais e 

ideológicos. Visto que os atores que compõem essas comunidades dependem de fontes 

externas para obtenção dessas vantagens, suas ações são relativamente limitadas pelas 

tradições disciplinares. Em contrapartida, estas tradições é que tornam possível lograr 

recursos para a realização de determinadas ações e o alcance de um prestígio profissional. 

De acordo com o autor, a disciplina escolar é construída política e socialmente pelos atores 

atuantes nos grupos e subgrupos disciplinares a partir de enfoques utilitários e 

pedagógicos, que posteriormente são ultrapassados em direção a tradições acadêmicas, 

garantidoras da consolidação da disciplina escolar e de sua disciplina acadêmica de 

referência (GOODSON, 1997). 

Para o estudo dos processos de estabilidade curricular em diferentes disciplinas, 

Goodson (1997) defende uma análise inter-relacionando aspectos internos – relativos às 

competições entre grupos das comunidades disciplinares – e externos – referentes às 

estruturas sociais e educacionais mais amplas e às influências culturais mais gerais. Para o 

pesquisador, a existência de múltiplos conflitos entre as comunidades disciplinares e os 

grupos externos responsáveis por estas influências gera a estabilidade identificada nos 

currículos escolares. A mudança curricular depende, assim, de que as estruturas 

desenvolvidas e sustentadas pelos professores nos contextos disciplinares encontrem apoio 
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ideológico para um público mais amplo, já que essa mudança depende de apoios externos. 

Por essa lógica, as fontes externas limitam as ações das comunidades disciplinares, ao 

mesmo tempo em que permitem a manutenção e a promoção de certas visões das 

disciplinas escolares por serem os fornecedores de recursos e apoio ideológico 

(GOODSON, 1997). 

Ao contrário do que defende Goodson (1997), autores como Macedo (1997 apud 

Lopes, 2000), Lopes (2000), Selles e Ferreira (2005), Gomes (2008), Marandino, Selles e 

Ferreira (2009), Oliveira e Ferreira (2007 apud Santos, 2010) e Oliveira (2009) acreditam 

que a valorização de determinados conhecimentos não segue sempre, de forma linear, em 

direção à tradição acadêmica. Lopes (2000) sinaliza que Macedo (1997) questiona esse 

modelo linear – utilitário para o acadêmico – ao analisar o processo histórico de 

consolidação de um curso de pós-graduação em Educação. É defendido que nesse 

processo, ocorreram recuos e avanços, ligados aos conflitos entre os subgrupos 

disciplinares mais afinados com as tradições utilitárias e aqueles mais afinados com as 

tradições acadêmicas. E com esse mesmo entendimento, Lopes (2000) defende esse 

movimento de ida e volta entre as finalidades disciplinares, ao realizar um estudo sobre o 

currículo de Ciências no Colégio de Aplicação da UFRJ entre 1969 e 1998. É observado, 

assim, que a trajetória de ensino nesta instituição vem mesclando, historicamente, “de 

forma não linear, tradições utilitárias, pedagógicas e acadêmicas, sendo que o foco nas 

tradições acadêmicas acentua-se com o passar dos anos” (p.3). 

Já Selles e Ferreira (2005), ao analisarem as finalidades da disciplina escolar 

Biologia no tema da reprodução humana, discutem a existência de uma oscilação entre as 

diversas finalidades de ensino da referida disciplina, baseando-se nos trabalhos de 

Goodson (1983), Millar (1985) e Rosenthal & Bybee (1987). Segundo as autoras, a 

reprodução humana tem sido historicamente selecionada como conteúdo do ensino médio 

por atender principalmente a finalidades de caráter pedagógico e utilitário. Elas sugerem 

assim, que as inter-relações entre essas diferentes finalidades se operam em movimentos 

que ora se aproximam de elementos identificados com a dimensão acadêmica, ora de 

afastam desses elementos, visando atender demandas sociais dos alunos do ensino médio 

(SELLES e FERREIRA, 2005). Gomes (2008) observa igualmente esse padrão oscilatório 

entre as tradições nos enfoques curriculares identificados nos livros didáticos de Ciências 

analisados entre os anos de 1930-2008. 
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Com base nas observações de Krasilchik (1995) sobre o material “Projeto de 

Iniciação à Ciência” produzido pelo Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura 

(IBECC) nos anos 30, Marandino, Selles e Ferreira (2009) também afirmam que 

historicamente a disciplina Ciências vem oscilando em torno de finalidades utilitárias e 

acadêmicas. Apontam que, nos anos de 1930, aspectos ligados à utilidade social e moral 

parecem ganhar importância nos conteúdos e métodos de ensino, e que a partir dos anos de 

1960, o caráter acadêmico já se fortalece nos currículos de Ciências, com a defesa de um 

ensino experimental e com base no método científico. Oliveira e Ferreira (2007 apud 

SANTOS, 2010) também percebem que as ações de Educação Ambiental desenvolvidas na 

escola oscilam entre tradições acadêmicas, utilitárias e pedagógicas, em conflitos com os 

conteúdos historicamente trabalhados no âmbito das disciplinas escolares. De maneira 

semelhante, o trabalho de Oliveira (2009) busca compreender como as tradições das 

disciplinas escolares Ciências e Biologia são pressionadas e dialogam com os 

conhecimentos da Educação Ambiental, apresentando oscilações entre enfoques 

acadêmicos e utilitários e/ou pedagógicos na implementação de ações de Educação 

Ambiental na escola.  

Concordando com os autores citados, acredito que tais transformações na 

constituição da disciplina escolar Ciências não ocorrem de forma linear, mas através de 

oscilações, ora evidenciando um caráter mais acadêmico, ora um caráter mais pedagógico 

ou utilitário. E que tais oscilações são conduzidas também pela busca de status e recursos 

pelos profissionais ligados ao ensino das Ciências, como aqueles pertencentes às 

comunidades disciplinares da referida área. Assim, pretendo discutir como o conhecimento 

escolar acerca da temática ambiental presente nos livros didáticos é construído 

historicamente em meio a disputas e interesses que vão além de questões de ordem 

epistemológica. 

Macedo & Lopes (2002) trabalham ainda com a ideia das disciplinas escolares como 

um princípio organizador do currículo, que funciona como instrumento de controle da 

escolarização. A partir da disciplina escolar Ciências, as autoras argumentam que, apesar 

dos currículos se organizarem em disciplinas, existe a possiblidade de se criarem diferentes 

mecanismos de integração nos currículos. A escolha pela referida disciplina justifica-se por 

esta ser caracterizada como uma tentativa de integração de diferentes disciplinas de 

referência, tais como Biologia, Química, Física, Astronomia, Geologia, entre outras. 
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Assim, as questões envolvidas no surgimento e consolidação da disciplina Ciências 

ultrapassam os campos de saber científico e acadêmico, interceptando fins sociais e 

educacionais, presentes até hoje nos currículos escolares (MACEDO & LOPES, 2002). 

Nesse sentido, reconheço que o conhecimento escolar expresso nos manuais didáticos de 

Ciências, analisados neste trabalho, é resultante da integração de diversas áreas do 

conhecimento, e não somente baseados em uma disciplina de referência acadêmica. 

Estudando o caso brasileiro, as mesmas autoras afirmam que a disciplina Ciências, 

como disciplina integrada, é consolidada no currículo do curso secundário
8
 na Reforma 

Francisco Campos, em 1931. Antes, as disciplinas Física e Química, História Natural, 

Geografia e Elementos Cosmografia, Elementos de Mecânica e Astronomia existiam no 

currículo secundário sem que houvesse uma integração entre elas. Nos programas de 

ensino oficiais da Reforma Campos (1931), as temáticas propostas para abordagem na 

primeira série do ensino secundário são atmosfera, calor e luz, água, oxidação e redução, e 

vida. A segunda série do ensino secundário envolvia as unidades terra, magnetismo e 

eletricidade, seres vivos, som e sociedades. Ou seja, eram incorporados ao currículo 

conteúdos de Física, Química e Biologia, inter-relacionados a alguns aspectos da vida 

cotidiana (MACEDO & LOPES, 2002). Marandino, Selles e Ferreira (2009) afirmam que 

essa ideia de ensino integrado para iniciar os alunos no estudo das Ciências era pautada em 

uma perspectiva positivista, em que as diferentes ciências de referência, como a Biologia, a 

Física e a Química, possuiriam um método único de ensino, que permitiria sua integração 

com fins de ensino. 

De acordo com a legislação (BRASIL, 1931), o objetivo da disciplina Ciências 

era fornecer uma noção geral dos fenômenos da natureza e das suas 

aplicações na vida cotidiana, desenvolvendo o hábito da experimentação 

e da observação dos fenômenos naturais, a imaginação, o raciocínio e a 

habilidade de operações práticas. Havia também o objetivo de 

desenvolver interesses vocacionais (BRASIL, 1931 apud MACEDO & 

LOPES, 2002, p. 89). 

                                                             

8 Desde o final do século XIX até meados do século XX, o ensino secundário correspondia aos 

níveis escolares que seguiam o ensino primário. Com a Reforma Campos, o ensino secundário 

ficou divido em dois ciclos: um fundamental – de cinco anos –, e outro complementar – de dois 

anos – direcionado para os cursos acadêmicos (MARANDINO, SELLES e FERREIRA, 2009). 
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Desse modo, as finalidades de ensino para a disciplina Ciências na Reforma 

Francisco Campos evidenciavam a valorização das atividades cotidianas dos alunos, 

limitando o vocabulário técnico e científico. Segundo Macedo & Lopes (2002), 

posteriormente, os conteúdos foram organizados de forma a levar em conta temas 

considerados fundamentais – como terra, água e ar –, sob o enfoque de várias ciências. Ou 

seja, essas autoras entendem que a constituição da disciplina Ciências na escola está mais 

ligada ao discurso da utilidade da ciência – para buscar o interesse dos alunos –, do que à 

ideia de um método único que integrasse todas as ciências.  

A estabilidade da organização disciplinar proposta por Goodson (1997) também é 

discutida por Ferreira, Gomes e Lopes (2001). Ao abordarem a história da disciplina 

Ciências no CAp/UFRJ no período compreendido entre 1949 até 1968 também realizam 

considerações acerca da Reforma Capanema (1942).  Mostram que esta se caracterizou por 

pretender possibilitar ao aluno uma cultura geral, enfatizando as humanidades e a formação 

da consciência patriótica. Ou seja, a Reforma Capanema foi marcada pela valorização da 

educação humanista em detrimento da educação científica (LOPES, 1998 apud 

FERREIRA, GOMES e LOPES, 2001). A despeito das definições curriculares da Reforma 

Capanema, as autoras percebem que a seleção dos conteúdos no CAp/UFRJ não pareceu 

sofrer modificações relevantes no período estudado, mesmo com o projeto de classes 

experimentais da instituição. Tal projeto incluiu o trabalho de laboratório e de investigação 

desenvolvidos pelo aluno, e aproximou-se do modelo científico das Ciências, mas com um 

caráter utilitário. Ou seja, o ensino do método científico visou sua transferência para a vida 

social dos alunos, possibilitando-lhes a “libertação de crendices e o [seu] amadurecimento 

intelectual” (FERREIRA, GOMES e LOPES, 2001, p.23). Assim, essa mudança curricular 

se efetivou nos métodos de ensino e avaliações, mas não alcançou a organização 

disciplinar e os conteúdos de ensino (expressos nos livros e nos programas). Buscou-se, 

dessa forma, articular os interesses institucionais aos interesses externos a fim de obter 

recursos e apoio ideológico necessário à realização do projeto das classes experimentais. 

Como Lopes & Macedo (2002), Ferreira, Gomes e Lopes (2001) também atribuem tal 

manutenção da estabilidade à organização disciplinar. Esta garantiu o cumprimento dos 

objetivos sociais da escolarização, além de conciliar os objetivos dos grupos disciplinares 

do CAp/UFRJ com os objetivos dos grupos sociais externos à instituição (FERREIRA, 

GOMES e LOPES, 2001). 
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Pensando que determinados conhecimentos são mantidos historicamente no currículo 

de Ciências pela comunidade disciplinar, defendo a importância de conhecer estas 

tradições a fim de compreender de que forma mudanças curriculares podem estar 

acontecendo devido à incorporação da temática ambiental ao conhecimento escolar em 

Ciências. Para isso, recorro aos trabalhos de Gomes (2008) e Gomes, Selles e Lopes 

(2012), que analisam livros didáticos de Ciências produzidos nos períodos de 1930 a 2008, 

e de 1970 a 2000, respectivamente. Após a leitura e intepretação dos significados 

curriculares dos conteúdos desses materiais, essas autoras identificam e descrevem as 

características dos enfoques organizadores do currículo do ensino de Ciências: a “história 

natural”; a “ecologia”; a “anatomia, fisiologia e saúde humanas”; a “ciência e 

experimentação”; a “ciência e tecnologia” e a “vida cotidiana”. Tais enfoques curriculares 

incluem aspectos das tradições acadêmicas, utilitárias e pedagógicas, como descritas por 

Goodson (1997). Por exemplo, o enfoque ecológico é caracterizado não só por aspectos 

ligados à Ecologia do campo biológico – relativo a finalidades do campo científico –, mas 

também aos movimentos ambientalistas – associados a tradições acadêmicas e a tradições 

pedagógicas e/ou utilitárias. Dessa forma, acredito que o conhecimento escolar ligado à 

temática ambiental, presente nos livros didáticos, é influenciado por essas 

tradições/enfoques – e especialmente pelo enfoque ecológico –, que expressam os 

discursos circulantes na comunidade disciplinar em ensino de Ciências. 

A origem de tais discussões, em torno das disputas inerentes aos processos de 

produção do conhecimento escolar, é datada nos anos 70 com o surgimento da Nova 

Sociologia da Educação (NSE) e a publicação do livro Knowledge and Control: New 

Directions for the Sociology of Education, organizado por Michael Young. A principal 

crítica da NSE remetia-se à “antiga” sociologia da educação, de ênfase empírica e 

estatística, chamada de “sociologia aritmética”. Silva (2007) afirma que este tipo de 

pesquisa “se concentrava nas variáveis de entrada (classe social, renda, situação familiar) e 

nas variáveis de saída (resultados dos testes escolares, sucesso ou fracasso escolar)” (p.65), 

não problematizando o que acontecia entre esses dois pontos do processo escolar. O 

conhecimento escolar e o currículo eram tomados como dados prontos, e a preocupação era 

saber se os alunos eram bem sucedidos ou não ao passarem pelo sistema educacional. 

Com a NSE, o currículo e o conhecimento escolar passaram a ser vistos como 

produções sociais, em meio a conflitos e disputas acerca dos conhecimentos que deviam 
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fazer parte do currículo. Nesta perspectiva, o currículo não é considerado mais como 

neutro, e nem o conhecimento escolar como absoluto, mas resultante de seleções que 

envolvem a valorização de dado conhecimento em detrimento de outros. Nesse sentido, as 

teorias críticas de currículo abriram a possibilidade de conceber a educação – que antes 

enfatizava apenas os conceitos pedagógicos de ensino e aprendizagem – sob a ótica da 

ideologia e do poder (SILVA, 2007). 

A perspectiva da epistemologia social escolar é apontada por Gabriel (2006), a partir 

dos estudos de Forquin (1992), como uma nova base para análise dos conteúdos escolares. 

Nessa linha, estes são problematizados quanto ao seu grau de comprometimento com 

questões políticas, ideológicas e culturais e quanto à sua especificidade em relação aos 

demais saberes de referência. Dessa forma, vistos como 

Fabricação social e epistemológica, os saberes escolares são percebidos 

como resultantes de processos complexos de seleção cultural e de 

reelaborações didáticas estreitamente articuladas com as trajetórias 

históricas de construção das diferentes áreas disciplinares (GABRIEL, 

2006, s.n.). 

Segundo a autora, a epistemologia social escolar possibilita também a compreensão 

dos livros didáticos a partir de um novo enfoque. Estes são entendidos como suportes dos 

saberes escolares, um “artefato cultural”, produto de uma construção específica 

contextualizada historicamente (GABRIEL, 2006). Com disso, acredito que a análise dos 

livros didáticos de Ciências me possibilita a realização da investigação acerca do 

conhecimento escolar ligado à temática ambiental, ali contido, incluindo os aspectos sócio-

históricos implicados em sua produção. 

Lopes (2008) defende que os conhecimentos escolares e científicos “são instâncias 

próprias de conhecimento, e que as disciplinas escolares possuem uma constituição 

epistemológica e sócio-histórica distinta das disciplinas científicas” (p.46). Assim como 

Gomes (2008), Oliveira (2009) e Santos (2010), concordo com Lopes (2008) ao 

argumentar que, apesar de existirem relações entre as disciplinas escolares e as disciplinas 

científicas de referência, estas possuem diferentes processos históricos de constituição, 

além de atenderem a finalidades sociais específicas. Enquanto as disciplinas escolares se 

constituem a partir de conhecimentos organizados e transformados para fins de ensino, as 
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disciplinas científicas se consolidam na aproximação dos conhecimentos ligados à ciência, 

atendendo a finalidades específicas do contexto universitário. 

Para Lopes (1997b), com base em Bachelard (1947), existe uma ruptura 

epistemológica entre os conhecimentos científico e cotidiano. Lopes (1999) define por 

conhecimento cotidiano “a soma de nossos conhecimentos sobre a realidade que utilizamos 

de um modo efetivo na vida cotidiana, sempre de modo heterogêneo” (p.143). Ou seja, 

refere-se a todo o saber que se legitima através de sua funcionalidade na esfera cotidiana 

da vida. Lopes (1999) considera a escola como uma instituição veiculadora do saber 

cotidiano e do conhecimento científico. A mediação (didática) entre esses saberes ocorre 

em “um processo de constituição de uma realidade através de mediações contraditórias, de 

relações complexas, não imediatas, com um profundo sentido de dialogia” (LOPES, 1999, 

p.209). O saber escolar é entendido como uma instância própria de conhecimento. É 

produzido socialmente para finalidades específicas da escolarização, expressando uma 

série de interesses e de relações de poder em determinado momento histórico. Nessa 

produção, a escolha do que é importante ensinar envolve não somente os conhecimentos 

científicos, mas todos os saberes que em certo período são considerados como válidos e 

legítimos, em meio a conflitos entre os grupos sociais participantes no processo. 

De acordo com Lopes (2007), fazem parte desses grupos: os professores e 

professoras, a comunidade de especialistas em educação, dirigentes e profissionais de 

editoras de livros didáticos, associações científicas, conselhos editoriais de revistas 

especializadas que discutem conteúdos e métodos de ensino, os Ministérios e as Secretarias 

de Educação, dentre outros. Em meu trabalho, baseio-me no estudo de Fracalanza (1993) 

sobre os influenciadores dos livros didáticos de Ciências no Brasil, que será mais bem 

discutido no capítulo II, para delimitar os integrantes dessa comunidade disciplinar, uma 

vez que minhas fontes de pesquisa também consistem nesses materiais. Assim, considero 

esses integrantes como atuantes nas disputas e acordos acerca do conhecimento que é 

legitimado, e que se insere nos livros didáticos de Ciências. O conhecimento escolar é 

entendido, portanto, como fruto de diversas influências, além daquelas oriundas das 

universidades e centros de pesquisa. É resultante de reconfigurações e de 

recontextualizações, diferindo dos conhecimentos produzidos em outros espaços sociais 

(LOPES, 2007). 
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Os currículos escolares são constituídos, assim, tanto por influências internas quanto 

externas às instituições escolares, mostrando que existe uma relação entre estas e a 

sociedade. O espaço escolar reflete as definições do que seria o conhecimento considerado 

culturalmente válido socialmente em dado período, porém, não é entendido como um 

simples canal de reprodução desse saber. A escola acaba por tornar o conhecimento 

acessível para que este possa ser transmitido e assimilado (LOPES, 1997a). Por esse 

motivo, reafirmo que a escola não é produtora de um conhecimento que é mero reflexo 

daquele produzido nas universidades, mas sim, constituído de saberes em que o cultural e o 

social encontram-se mediatizados pelo pedagógico (LOPES & MACEDO, 2002). Ou seja, 

o conhecimento escolar é resultante de processos de transformação dos saberes acadêmicos 

no saber a ser transmitido pela escola, não sendo constituído somente pelo conhecimento 

das ciências de referência, mas também por outros saberes, como os saberes cotidianos. A 

ênfase em determinado tipo de conhecimento envolve conflitos entre os grupos sociais, 

devido à busca de reconhecimento e legitimação de suas respectivas formas culturais. 

Estão também envolvidas nessas escolhas, disputas na comunidade disciplinar de ensino de 

Ciências por vantagens materiais (status, recursos e carreira), de acordo com as definições 

hegemônicas de conhecimento em determinada época. 

A perspectiva de constituição do conhecimento escolar é discutida por Forquin 

(1992) com base em Chevallard (1984). A noção de transposição didática refere-se não só 

à seleção entre o que há disponível da cultura em um dado momento na sociedade, mas 

também à transformação dos saberes a fim de que se tornem transmissíveis e assimiláveis. 

Ou seja, no processo de transposição didática, torna-se necessário um trabalho intenso de 

reorganização, de reestruturação e de transposição didática (CHEVALLARD, 1984 apud 

FORQUIN, 1992). Deste modo, temos a produção de configurações cognitivas 

caracteristicamente escolares, constituindo uma cultura escolar sui generis (FORQUIN, 

1992). 

Utilizando-me dos trabalhos de Gabriel (2002) e Leite (2004), explicito a seguir o 

conceito de “transposição didática” de Chevallard. Leite (2004) atribui a Michel Verret, o 

primeiro emprego do termo “transposição didática”. Na sua tese de doutorado, o referido 

sociólogo realizou um estudo sobre a distribuição do tempo nas atividades da escola. Para 

Verret, os saberes que circulam nas práticas escolares são constituídos pela dimensão do 

conhecimento e da didática, que condicionam o tempo dos estudantes. Da mesma forma, a 
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prática didática é composta pela prática do saber e pela prática da sua transmissão, cuja 

autonomia é inexistente na produção do conhecimento escolar. Assim, Leite (2004) 

identifica uma grande influência dos trabalhos de Verret nas discussões de Chevallard 

acerca da transposição didática, inclusive em suas abordagens epistemológicas sobre o 

saber escolar. Contudo, afirma que Chevallard distancia-se do primeiro autor ao produzir 

trabalhos a partir de questões e referenciais teóricos do campo da didática das matemáticas, 

atribuindo assim, marcas específicas da didática às suas discussões em torno do saber 

escolar. Ou seja, o modelo teórico sobre o sistema didático se referencia fundamentalmente 

na didática, e não mais em questões de cunho fortemente sociológico, psicológico ou 

instrumental – enfatizados por Verret –, tendo como eixo estruturador o saber escolar. 

A transposição didática de Chevallard propõe um modelo de triangulação do sistema 

didático: o saber, professor (aquele que ensina) e aluno (aquele que aprende), que 

interagem entre si a partir de mecanismos próprios, que ele denomina de "funcionamento 

didático". Baseado neste mecanismo e na transposição didática, Chevallard aponta 

processos envolvidos no saber ensinado: (i) dessincretização, referente à segmentação dos 

conteúdos; (ii) descontextualização, relativo ao deslocamento das problemáticas; (iii) 

despersonalização, com o apagamento do autor que produziu originalmente o 

conhecimento; e (iv) programabilidade, que se refere à necessidade de programar 

conteúdos de acordo com o tempo de ensino e aprendizado previsto (GABRIEL, 2002). 

Ampliando as análises de cunho psicológico, que focava apenas nas relações 

professor-aluno, essa teorização evidencia a distância que existe entre os saberes ensinados 

e seus saberes de referência, reconhecendo as especificidades epistemológicas do primeiro 

em relação ao segundo. Chevallard defende que o elemento saber necessita sofrer uma 

transformação para que possa se tornar apto a ser ensinado.  

Chevallard elabora um modelo representativo do sistema de ensino: a esfera mais 

ampla é denominada “entorno social”, e inclui matemáticos, família dos estudantes e 

instâncias políticas de decisão. Inserido neste contexto, está a “noosfera”, que abarca o 

sistema de ensino. A “noosfera” consiste em um campo constituído pelos agentes e 

agências que trabalham mais diretamente na transposição, e que realiza a mediação entre a 

sociedade e as esferas de produção dos saberes. É na noosfera, portanto, que se produz o 

“saber a ser ensinado” – expresso nos livros didáticos e nas propostas curriculares –, sendo 
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um campo de conflitos e de disputas (GABRIEL, 2002; LEITE, 2004). Referindo-se ainda 

a este modelo, Chevallard explica a existência de fluxos do saber do entorno social até o 

sistema de ensino, e afirma que o saber ensinado envelhece, aproximando-se do senso 

comum e se afastando do saber sábio (conhecimento científico). É nesse momento que a 

transposição didática atua, procurando restabelecer a manutenção do sistema didático, a 

partir de um fluxo de saber acadêmico para o saber escolar, que recupera assim sua 

legitimidade (GABRIEL, 2002; MARANDINO, 2004). 

Chevallard (apud LOPES, 2007) mostra ainda que o “trabalho” de transformação do 

saber em um objeto de ensino não é realizado primeiramente e nem exclusivamente por 

professores e professoras, mas também por diferentes instâncias que atuam sobre os 

conteúdos de ensino. Sendo o conhecimento escolar fruto de influências de diferentes 

grupos sociais, entende-se que o referido saber “é produzido nos processos de seleção e de 

organização do conhecimento para fins escolares, processos esses que se separam apenas 

para fins de análise” (LOPES, 2007, p.200). 

Continuando as discussões acerca das transformações sofridas pelo conhecimento na 

escola, Lopes (1997a, 1997b, 1999) propõe o conceito de “mediação didática” com base 

em uma relação dialética entre conhecimentos. A autora acredita que o termo transposição 

didática não reflete bem o processo de (re)construção dos saberes no âmbito escolar, uma 

vez que remete à ideia de mover, de transportar de um lugar ao outro sem sofrer 

modificações, como se o processo de didatização se efetivasse de maneira direta e 

imediata. Para Lopes (1997a, 1997b, 1999), a mediação didática consiste em “um processo 

de constituição de uma realidade através de mediações contraditórias, de relações 

complexas, não imediatas, com um profundo sentido de dialogia” (LOPES, 1999, p.209). 

A autora defende que não existe uma instância única e exclusiva de produção de 

conhecimento (como as universidades), nem uma consumidora de conhecimento (como a 

escola). Na realidade, o que existe é uma associação dinâmica entre produção e consumo: a 

universidade também consome, uma vez que está inserida em uma comunidade científica 

que precisa socializar o conhecimento; e a escola também produz, na medida em que 

(re)elabora e (re)constrói o conhecimento a fim de torna-lo compreensível a si e aos outros. 

Deste modo, Lopes (1997a, 1997b, 1999) aponta que os professores podem elaborar novas 

formas na abordagem de conceitos científicos a fim de facilitar a compreensão destes tanto 

pelos seus alunos, quanto pela própria comunidade científica. Ou seja, que o conhecimento 
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científico é transformado, quando inserido nas relações de um sistema didático, em algo 

essencialmente diferente da ciência de referência, que não necessariamente está interessado 

em disseminar o conhecimento científico. A didatização implica, assim, em uma atividade 

de produção original – o conhecimento escolar –, e não uma mera adaptação ou 

transposição de um conhecimento produzido em universidades e centros de pesquisa 

(LOPES, 1997a). 

Os afastamentos entre os conceitos de transposição didática e mediação didática, 

para Gabriel (2006), relacionam-se com as perspectivas teóricas em que se situam os seus 

proponentes. Nesse sentido, Gabriel (2006) defende que, ao tratar dos processos de 

transposição didática, Chevallard (1991) engloba, além da problemática da produção dos 

saberes e as questões de poder, questões relativas à dinâmica dos saberes. A ideia 

defendida pelo autor é que os saberes localizam-se em vários espaços institucionais, 

imprimindo neste objeto diferentes problemáticas: a da utilização, do ensino, da produção e 

da transposição do saber. Ou seja, segundo a autora, na perspectiva de Chevallard (1991), o 

saber é definido pelo fato de ser utilizado, ensinado, produzido e transposto. Já a 

proposição da mediação didática por Lopes (1997a, 1997b, 1999) aproxima-se dos autores 

da Nova Sociologia da Educação, em meio a debates acerca da ressignificação do conceito 

de epistemologia que incorporem os debates acerca das problemáticas do poder. Aqui, o 

saber é entendido como objeto de desejo, fonte de disputas e conflitos, que produz uma 

dinâmica própria no interior das sociedades modernas (GABRIEL, 2006).  

Entendo, como Gomes (2008), que as proposições de Lopes (1997a, 1997b, 1999) 

aproximam-se mais da minha perspectiva de pesquisa. De maneira análoga a Gomes 

(2008), defendo que a constituição do conhecimento escolar relativo à temática ambiental 

nos livros didáticos de Ciências sofre influências de ordem disciplinar, pedagógica, social e 

científica. E que aspectos mais amplos da cultura, como os movimentos ambientais, a 

Educação Ambiental, os conhecimentos científicos da Ecologia biológica, conhecimentos 

cotidianos e pedagógicos, participam do processo de produção do conhecimento nos livros 

didáticos de Ciências. Ou seja, existem disputas dentro da comunidade disciplinar de 

Ciências pelos sentidos que serão atribuídos ao conhecimento relativo à temática 

ambiental, ora privilegiando enfoques mais utilitários e/ou pedagógicos, ora focando 

objetivos mais acadêmicos. Assim, o conhecimento acerca da temática ambiental contido 

nos manuais escolares pode ser considerado como uma produção específica dos contextos 
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escolares, reunindo e reconfigurando os mais diversos saberes. Em outras palavras, o 

conhecimento contido nos livros didáticos não é apenas fruto da seleção do saber do 

âmbito acadêmico ou dos estudos ambientais que foram selecionados e transportados para 

o espaço escolar.  

I.2 O processo de recontextualização por hibridismo 

Em relação às teorizações que embasam as discussões atuais sobre o conhecimento 

escolar, além da transposição e mediação didática, pontuo também o conceito de 

recontextualização de Basil Bernstein. Como a teoria privilegiada para realizar minha 

pesquisa constitui-se de um híbrido entre os conceitos da recontextualização de Bernstein e 

do hibridismo desenvolvido por García Canclini, proponho desenvolver cada um desses 

conceitos primeiramente, para depois compreender a ideia da recontextualização por 

hibridismo, também trabalhada por Lopes (2005a, 2005b) em diálogo com Ball (1998), 

para investigar os discursos ligados à temática ambiental nos currículos de Ciências. 

Bernstein (1998) argumenta que a recontextualização ocorre com a transferência e 

modificação de discursos em meio a conflitos entre os diferentes contextos, como da 

academia ao contexto oficial de um Estado Nacional, ou do contexto oficial ao escolar. 

Cada contexto é entendido como campo
9
 recontextualizador. Nas palavras do autor, 

El campo recontextualizador tiene una función crucial en la creación de la 

autonomia fundamental de la educación. Podemos distinguir entre el 

campo recontextualizador oficial (CRO), creado y dominado por el 

Estado y sus agentes y ministros selecionados, y el campo 

recontextualizador pedagógico (CRP). Este último está compuesto por 

los pedagogos de escuelas y centros universitarios y por los 

departamentos de ciencias de la educación, las revistas especializadas y 

las fundaciones privadas de investigación. Si el CRP puede producir 

algún efecto em el discurso pedagógico com independência del CRO, 

habrá certa autonomia y se producirán tensiones com respecto al discurso 

pedagógico y sus prácticas, pero, si sólo existe el CRO, no habrá 

autonomia (BERNSTEIN, 1998, p.63)
10

 (grifos do autor). 

                                                             

9
 Utilizando-se da definição de campo de Bourdieu, Bernstein o define como um conjunto de forças 

entre agentes e/ou instituições em luta por diferentes formas de poder: econômico, político ou 

cultural (LOPES, 2008). 

10
 “O campo recontextualizador tem um papel crucial na criação da autonomia fundamental da 

educação. Podemos distinguir entre o campo recontextualizador oficial (CRO), criado e dominado 
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Leite (2004) defende que estes dois campos não são vistos por Bernstein como 

entidades monolíticas, ou seja, o campo recontextualizador pedagógico (CRP) pode ser 

incorporado, parcialmente ou não, pelo campo recontextualizador oficial (CRO). Neste 

caso, este último empregará meios para influenciar o discurso pedagógico segundo seus 

interesses, imprimindo-lhe a marca ideológica do Estado citado por Bernstein (1998), 

baseada na formação moral, motivações e aspirações controladas. Tal situação é vista por 

Bernstein (1998) como negativa, pois este defende a autonomia do CRP na construção do 

discurso pedagógico e de seus contextos sociais. 

O CRO é relacionado intimamente com os campos: (a) internacional, vinculado às 

agências financeiras e Estados nacionais; (b) de produção material, vinculado ao contexto 

econômico; e (c) de controle simbólico
11

, vinculado ao contexto cultural. No CRP há a 

produção de teorias educacionais orientadoras das práticas pedagógicas. Ele é constituído 

por pesquisadores em educação, universidades, congressos e revistas especializadas, e é 

capaz de exercer influência sobre o CRO a partir da recontextualização de textos e 

discursos.  

A partir da recontextualização é produzido o discurso pedagógico. Para entender este 

conceito, é preciso considerar que, para Bersntein, o discurso é conceituado como um 

conjunto de regras, resultante de uma complexa rede de relações sociais. Assim, o discurso 

pedagógico abarca e articula o discurso regulativo – “discurso moral, marcadamente 

ideológico, definidor de uma ordem social e de identidades coletivas e individuais, que 

também definiria a ordem interna do discurso instrucional” (LEITE, 2004, p.43) – e o 

                                                                                                                                                                                         

pelo Estado e seus agentes e ministros escolhidos, e campo recontextualizador pedagógico (CRP). 

Este último é composto pelos pedagogos de escolas e centros universitários e pelos departamentos 

das ciências da educação, as revistas especializadas e as fundações privadas de investigação. Se o 

CRP pode produzir algum efeito no discurso pedagógico independentemente do CRO, haverá certa 

autonomia e se produzirão tensões em relação ao discurso pedagógico e suas práticas, mas, se só 

existe o CRO, não haverá autonomia” (BERNSTEIN, 1998, p.63). 

11
 Em seu trabalho, Bernstein (1998), procura entender os processos pelos quais o controle 

simbólico vem se conformando, ou seja, como, nesse processo, as relações de poder são expressas 

sob a forma de discurso, e este sob a forma de relações de poder. Leite (2004) entende ainda, a 

partir da leitura de Bernstein (1996), o controle simbólico como “um processo de especialização 

das consciências através de interações comunicativas, as quais, por sua vez, veiculam uma 

distribuição de poder resultante de disputas entre os diferentes grupos sociais pelo direito de impor 

socialmente suas construções culturais” (p. 31). 
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discurso instrucional – discurso das ciências de referência –, que é dominado pelo discurso 

regulativo (BERNSTEIN, 1998). Dessa forma, o discurso pedagógico é um princípio 

recontextualizador que desloca e recoloca os discursos anteriores em outras bases sociais e 

em novas relações de poder.  

Esses discursos pedagógicos produzidos pela introdução de discursos 

instrucionais em discursos regulativos são assim discursos mediados, 

virtuais ou imaginários. A Física escolar é uma Física imaginária, 

descontextualizada de seu campo de produção, assim como o ensino do 

trabalho em madeira é uma carpintaria imaginária, dissociada de toda 

gama de práticas contextuais da marcenaria (LOPES & MACEDO, 2011, 

p.103). 

Desse modo, as disciplinas escolares podem ser consideradas como constituídas por 

um discurso pedagógico, não sendo traduzidas, portanto, segundo os princípios das 

disciplinas de referência. Ao ser deslocado de sua posição anterior para a escola, o discurso 

instrucional é recontextualizado e associado a um discurso regulativo, sofrendo influências 

de ordem escolar, como as relações entre professor e aluno, integração entre disciplinas, 

teorias pedagógicas e práticas escolares. 

Mais especificamente, no processo de formação da disciplina escolar Ciências, os 

discursos que a constituem são recontextualizados: deslocados de outros contextos – 

academia, centros de pesquisa, órgãos oficiais, agências multilaterais, editoras – para o 

espaço escolar. E ao serem deslocados, os discursos sofrem reinterpretações, são 

mesclados e refocalizados em outro contexto. Em minha pesquisa, considero que o CRO e 

o CRP se inserem na comunidade disciplinar em ensino de Ciências, pois, apesar de suas 

especificidades, ambos os campos realizam trocas constantemente. Como será discutido 

adiante, considero que essas trocas acontecem devido à possibilidade de seus participantes 

circularem entre esses dois campos. Assim, pensando no conhecimento escolar, este seria 

constituído pela mescla de diferentes discursos, deslocados das diversas esferas sociais e 

reinterpretados no contexto escolar, atendendo às finalidades educacionais da disciplina 

escolar Ciências. A produção de tal conhecimento é influenciada pelo chamado discurso 

pedagógico da teoria de Bernstein (1998), resultante da articulação entre o discurso 

instrucional e o discurso regulativo, entre as práticas referenciadas no campo das Ciências 

Biológicas e as regras de ordem escolares, respectivamente. No caso específico do 

conhecimento ambiental, este representa diferentes discursos, incluindo aqueles relativos à 

temática ambiental, que sofreram constantes recontextualizações dentro da comunidade 
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disciplinar em ensino de Ciências. Por isso, encontramos nesse conhecimento marcas das 

tradições apontadas por Goodson, do movimento de renovação do ensino em Ciências, dos 

movimentos ligados à Educação Ambiental entre outros, uma vez que estes influenciam na 

produção do conhecimento escolar ligado à problemática ambiental. 

A partir das questões expostas sobre as teorizações de transposição didática e de 

recontextualização, Leite (2004) mostra que as discussões acerca das relações pedagógicas 

são ampliadas em termos de discursos pedagógicos com o conceito desenvolvido por 

Bernstein. Concordando com a pesquisadora, entendo que o conceito de transposição 

didática não foi substituído pelo de recontextualização: apesar de aproximações, ambos 

possuem especificidades no que se refere ao enfoque dado pelos dois modelos. 

Chevallard e Bernstein desenvolveram suas teorizações em institutos universitários 

de formação de professores, porém cada um deles carrega tradições teóricas de seus países 

de origem. Assim, Bernstein está situado nas abordagens sociológicas curriculares 

britânicas, e Chevallard, no campo da Didática da França. Ou seja, na investigação da vida 

do saber escolar, este último não se preocupa fundamentalmente com abordagens 

sociológicas dos sistemas de ensino, mas sim nas implicações relativas ao ensino das 

matemáticas, o que não significa a negação de outros recortes, que apenas não foram 

privilegiadas por Chevallard (LEITE, 2004). 

Uma aproximação entre os dois teóricos que pode ser explicitada é o uso de termos 

como “noosfera” e “campo recontextualizador”, para identificar os campos onde ocorrem a 

transposição didática e a recontextualização, respectivamente. Sinalizo aqui, concordando 

com Leite (2004), que essa observação não intenciona nada além de realizar aproximações 

entre ambas as teorias, não pretendendo, portanto, relacionar esses conceitos como 

sinônimos. Compreendo, assim como Leite (2004), que Chevallard entende que o saber 

escolar não é constituído com base somente no saber científico de referência, que além 

deste, outras formas de conhecimento são incorporadas ao que é ensinado nas escolas. Já 

Bernstein, ao trabalhar com o conceito de discurso, defende que este é resultante da mescla 

e reinterpretação de diferentes discursos. E, portanto, não é constituído apenas pelo 

discurso ligado às práticas do campo da ciência de referência. 
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Na pretensão de realizar uma análise do conhecimento escolar que amplie 

perspectivas ligadas ao campo da Didática, aproximo-me das proposições de Bernstein. 

Contrariamente a Chevallard, o foco de meu estudo não está somente nas transformações 

sofridas pelos textos, mas nos aspectos ideológicos envolvidos na constituição do 

conhecimento escolar. O enfoque sociológico da recontextualização oferece uma 

ferramenta que possibilita entender as finalidades sociais pretendidas pelo discurso 

pedagógico presente no conhecimento ambiental e, portanto, os diversos discursos 

circulantes no contexto social associados à temática ambiental. Assim, a categoria 

“discurso” me parece mais adequada para compreensão do processo de constituição do 

conhecimento escolar expresso nos livros didáticos de Ciências. Considero que esta 

categoria inclui as relações sociais de produção e reprodução do conhecimento, uma vez 

que vai além do âmbito interno da formação e história da ciência de um saber específico, 

abarcando um enfoque mais sociológico e cultural dessa produção (MARANDINO, 2001 

apud LEITE, 2004). 

O conhecimento escolar pode ser articulado com aspectos relativos à cultura, e é 

compreendido por mim, com base em Lopes (1997b), como construído a partir de uma 

seleção cultural realizada pela escola. Por esse viés, entendo que somente algumas formas 

culturais são consideradas válidas como fontes para os conteúdos ou como cultura de 

pertencimento legítima. Dessa forma, observo uma aproximação da minha pesquisa com os 

estudos sobre culturas: o conhecimento escolar que expressa discursos ligados à temática 

ambiental, contido nos livros didáticos de Ciências, é resultante da seleção de alguns 

conhecimentos dentre os diferentes saberes sociais presentes em nossa cultura. Ressalto 

ainda, que esse processo de seleção do saber ocorre em meio a constantes disputas entre os 

grupos sociais envolvidos. 

Para esta discussão envolvendo a incorporação da cultura no campo curricular, 

baseio-me em García Canclini (2006), que se refere aos processos de hibridização cultural 

em um mundo globalizado. De acordo com este autor, há um o aumento de trocas e fluxos 

culturais que resultam na rapidez de incorporação e de exclusão de diferentes discursos e 

textos. Nos processos de hibridização os textos e discursos perdem suas marcas originais: 

são descolecionados – coleções organizadas pelos sistemas culturais são rompidas –, 

sofrem desterritorialização seguida da reterritorialização. Na desterritorialização há a perda 

da relação entre cultura e territórios sociais e geográficos que são posteriormente 
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relocalizados em outros territórios. Ao final, os três processos anteriores produzem gêneros 

impuros (GARCÍA CANCLINI, 2000, 2006). Por consequência, García Canclini (2000) 

argumenta que, visto a intensa fluidez desses movimentos, torna-se impossível a 

associação das culturas em grupos fixos e estáveis, uma vez que a composição e a 

hierarquia das coleções são renovadas e entrecruzadas constantemente. A partir dessas 

asserções, o referido pesquisador sugere uma reorganização cultural do poder, e propõe a 

teoria dos poderes oblíquos, que será discutida posteriormente. 

Dessa forma, é com esses dois conceitos – a recontextualização e o hibridismo – que 

Ball (1998) desenvolve a ideia da recontextualização por hibridismo para a compreensão 

de políticas educacionais. Em seu estudo, o autor discute, entre outras questões, os 

processos de tradução e recontextualização envolvidos no desenvolvimento e 

implementação de políticas em contextos nacionais e locais. Com base em Bernstein 

(1996), Ball (1998) afirma que a recontextualização ocorre entre e dentro dos campos 

oficial – criado e dominado pelo Estado – e pedagógico – constituído por pedagogos, 

departamentos educacionais, revistas especializadas e estabelecimentos privados de 

pesquisa. Conforme vai se aprofundando em suas formulações acerca das relações global-

local, Ball (1998) incorpora o conceito de hibridismo à análise da recontextualização. Por 

essa linha, o pesquisador entende que a produção de políticas é um processo de 

bricolagem, em que pedaços de idéias de outros locais são retirados e copiados, e 

abordagens locais são alteradas. 

Com base em García Canclini (2001), Lopes (2005b) afirma que 

a incorporação da categoria hibridismo implica entender as políticas de 

currículo não apenas como políticas de seleção, produção, distribuição e 

reprodução do conhecimento, mas como políticas culturais, que visam a 

orientar determinados desenvolvimentos simbólicos, obter consenso para 

uma dada ordem e/ou alcançar uma transformação social almejada 

(GARCÍA CANCLINI, 2001 apud LOPES, 2005b, p.56).  

A incorporação da categoria hibridismo ao conceito de recontextualização, no 

desenvolvimento e implementação de políticas em contextos nacionais e locais, permite 

entender que as relações de poder não são verticalizadas, mas entrelaçadas de maneira 

complexa, tornando-se mais eficazes do que quando sobrepostas. É o que García Canclini 

denominou poderes oblíquos. Nesta visão, o poder não é exercido somente entre os 

hegemônicos sobre os subalternos – burgueses e proletários, brancos e indígenas, pais e 
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filhos, mídia e receptores – pois estas relações se entrelaçam umas com as outras, obtendo 

uma eficácia que sozinha não seria alcançada. Ou seja, são fortalecidas as relações de 

poder implicadas no processo, uma vez que se processam através de negociações entre os 

diferentes contextos acerca dos textos e discursos que serão hegemonizados. Aqui, a 

oposição entre hegemônicos e subalternos é relativizada, e estes não são mais entendidos 

como conjuntos totalmente diferentes e sempre confrontados (GARCÍA CANCLINI, 

2000). Por essa lógica, os mecanismos de recontextualização por hibridismo 

impossibilitam o afastamento total dos diferentes campos recontextualizadores (oficial e 

pedagógico) devido às constantes desterritorializações e reterritorializações ocorridas, bem 

como a dissolução de fronteiras
12

. 

A partir da teorização de Bernstein, Lopes (2005b) deixa clara a existência de 

assimetria nessas relações de poder, tendo mais voz os interesses de determinados grupos 

em relação a outros.  

Há que se considerar que a recontextualização, tal como Bernstein 

formulou, salienta como são múltiplos os contextos em jogo no processo 

e a desconsideração dessa multiplicidade e da assimetria de poder entre 

os contextos pode tornar ainda mais vulneráveis nossas tentativas de 

legitimar determinados sentidos e significados em detrimento de outros 

(LOPES, 2005b, p.59). 

Dessa forma, além do caráter oblíquo dos poderes, a associação do hibridismo à 

recontextualização define o indeterminismo e a fluidez dos processos de ressignificação, 

uma vez que não adota uma perspectiva estadocêntrica das relações de poder, e dá voz aos 

diferentes grupos participantes desses processos. 

Com base em Lopes (2005), Santos (2010) associa a ideia de hibridismo à 

recontextualização para análise de políticas curriculares, uma vez que as entende como 

políticas culturais que visam a obter “supostos” consensos, e não como simples ações de 

seleção, produção, distribuição e reprodução do conhecimento. Ao estudar a emergência da 

disciplina escolar Educação Ambiental no município de Armação dos Búzios, o autor 

compreende que o processo de elaboração, implementação e consolidação da referida 

                                                             

12
 García Canclini (2000) defende que as culturas já não se agrupam mais em grupos fixos e 

estáveis, ou seja, que através do hibridismo, as culturas perdem a relação exclusiva com seu 

território. 
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disciplina escolar ocorre via produção de políticas em diálogo com diferentes esferas, 

como a Secretaria Municipal de Armação dos Búzios, os Ministérios da Educação e do 

Meio Ambiente, a Secretaria Estadual de Educação do Rio de Janeiro e a escola. Indo ao 

encontro de Santos (2010), mas analisando os discursos associados à temática ambiental 

em livros didáticos, parto do princípio de que o conteúdo relativo a essa temática é fruto de 

disputas e negociações, incluindo os diversos membros da comunidade disciplinar 

Ciências. Os discursos híbridos (mesclas de diferentes discursos) resultantes dessas 

negociações imprimem certa configuração ao conhecimento escolar relativo à preservação 

do meio ambiente. 

A partir do trabalho de Lopes (2006), que se apoia em Ball & Bowe (1992), Santos 

(2010) se baseia na teorização de Ball acerca do Ciclo de Políticas para trabalhar com a 

circularidade de textos e discursos, suas recontextualizações e hibridismo, defendendo que 

o surgimento da disciplina escolar Educação Ambiental, em Armação dos Búzios, foi fruto 

de um processo circular, produtor de uma articulação contínua entre diferentes sujeitos de 

contextos distintos. A saber, a Secretaria Municipal de Educação de Armação dos Búzios, 

os Ministérios da Educação e do Meio Ambiente, a Secretaria Estadual de Educação do 

Rio de Janeiro e o contexto escolar. 

Assim como as políticas curriculares, os textos disciplinares – incluindo os da área 

de Ciências – podem ser considerados como produtos de processos de recontextualização 

pela hibridização de diversos discursos oficiais e não-oficiais. Lopes (2005a) aponta que o 

adjetivo “oficial” indica somente a origem governamental desses discursos, uma autoria e 

marca de divulgação para a sociedade. Ela entende que não há uma separação absoluta 

entre o contexto oficial e não-oficial na produção de textos, pois ambos interagem, 

resultando na interpenetração de textos e discursos. Ou seja, os princípios curriculares 

também são refocalizados e ressignificados nos diferentes contextos de forma a trazer 

consigo finalidades diferentes daquelas almejadas inicialmente.  

Para entender as ações das comunidades disciplinares de ensino de Química no 

processo de recontextualização por hibridismo, Lopes (2005a) trabalha com teorias 

advindas das disciplinas escolares. Desse modo, considera que dentro da disciplina escolar 

existem subgrupos que formam a “comunidade disciplinar” descrita por Goodson (1997). 

Segundo o autor,  
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a comunidade disciplinar deve ser vista, sim, como um “movimento 

social” incluindo uma gama variável de “missões” ou “tradições” 

distintas representadas por indivíduos, grupos, segmentos ou facções. A 

importância destas facções varia consideravelmente ao longo do tempo. 

Tal como acontece com as profissões ou as associações, os grupos 

organizados em torno de disciplinas escolares desenvolvem-se 

frequentemente nos períodos em que se intensifica o conflito sobre 

currículo, recursos, recrutamento e formação (GOODSON, 1997, p. 44). 

Desse modo, as disciplinas escolares são entendidas como constituídas não só de 

reproduções do saber do campo científico, mas também atendendo a determinadas 

finalidades sociais. São admitidas, portanto como “não naturais” e como construções 

sócio-históricas, atravessadas por questões de ordem social, político-econômicas e 

culturais, diferenciando-as, assim, das disciplinas acadêmicas.  

Além disso, Lopes (2005a) também defende que as disciplinas são produtos da 

recontextualização de discursos, e são híbridos de discursos curriculares. Para isso, são 

vistas as ações da comunidade disciplinar da área de Química nos processos de 

recontextualização que constituem a referida disciplina na escola. Neste processo, são 

produzidos textos dos livros didáticos e dos parâmetros, que propagam ideias das 

diretrizes, parâmetros, trabalhos de congressos e revistas para professores. Ou seja, da 

mesma forma que a comunidade disciplinar recontextualiza as definições curriculares 

oficiais previamente estabelecidas, também produz discursos que serão incorporados a 

estas políticas curriculares e aos manuais. A comunidade disciplinar atua, portanto, 

propagando discursos que recontextualizam definições políticas do Estado e, assim, 

continuam (re)construindo tais políticas. 

Com base em Macedo e Lopes (2002) argumento que o conhecimento escolar, além 

de constituição diversa do conhecimento acadêmico, possui finalidades outras em relação 

às do conhecimento científico. Como cada um desses saberes é mais afinado com as 

aspirações de determinado grupo social, consequentemente, as ações de tais atores são 

diferenciadas com o intuito de atender a diferentes demandas. Por conceber que a produção 

do conhecimento escolar é influenciada por discursos híbridos, sugiro, portanto, que os 

livros didáticos de Ciências expressam essas diferentes finalidades na apresentação de seu 

conteúdo de ensino. 



39 

 

Nesse sentido, para melhor compreender as tradições curriculares historicamente 

construídas na comunidade disciplinar de Ciências, recorro aos estudos de Goodson (1997, 

1998, 2001) para identificar os discursos produzidos pelos diversos grupos que influenciam 

a produção do conhecimento escolar referente à problemática ambiental. Porém, considero 

que as comunidades disciplinares também podem atuar na esfera oficial, como na produção 

dos PCN. Ou seja, estas comunidades também são atuantes nas disputas e negociações com 

outros grupos sociais acerca dos discursos e do conhecimento que se apresenta legitimado 

nos parâmetros curriculares.  

Sob o enfoque das políticas de currículo, Lopes (2005a) defende que as políticas não 

são produtos exclusivos da esfera oficial, mas também são influenciadas pelas 

comunidades disciplinares específicas. Estas ainda regulam seus efeitos nas práticas 

curriculares. De acordo com esta autora, Ball (1994) argumenta que os atores das 

definições políticas atuam limitando as possíveis leituras realizadas a partir dos textos 

oficiais, mas Ball (1994 apud LOPES, 2005a) não ressalta o papel na produção de sentidos 

das políticas curriculares pelos grupos de pesquisa em ensino de disciplinas específicas. 

Assim, Lopes (2005a) considera que os autores das definições políticas têm compromissos 

com a esfera oficial, mas também se relacionam com os grupos acadêmicos com os quais 

se articulam os grupos disciplinares. Ou seja, possíveis ideias divulgadas por pesquisadores 

via palestras, congressos, artigos ou manuais escolares, ao serem incorporadas às políticas 

curriculares conferem ao discurso oficial legitimidade, e produzem um discurso 

pedagógico que constitui a política curricular.  

Assumindo a importância dos grupos de ensino em disciplinas (comunidades 

disciplinares) como as Ciências – em decorrência de sua trajetória histórica – na mediação 

das definições curriculares oficiais na escola, Lopes (2005a) argumenta que através da 

compreensão desses sentidos produzidos e dos processos de legitimação das políticas é 

possível entender os mecanismos que regulam a constituição do conhecimento escolar. 

Assim, compreender os diferentes sentidos atribuídos à temática ambiental, pelas 

comunidades disciplinares em ensino de Ciências e em Educação Ambiental, pode me 

auxiliar no entendimento de como tem se configurado o conhecimento ambiental nos livros 

didáticos de Ciências do 6º ano do ensino fundamental. 
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Para Lopes (2005a), os livros são resultado da recontextualização de orientações 

oficiais, hibridizando estas orientações a outros discursos provenientes de esferas não-

oficiais. Dessa forma,  

Essas recontextualizações se realizam tendo em vista que o maior 

compromisso das editoras é com a veiculação de suas idéias e das de seus 

autores e, sobretudo, com a possibilidade de atraírem os professores para 

o consumo desses materiais. As instituições editoriais também têm seus 

interesses, não exclusivamente econômicos, e acabam por constituir um 

terreno de litígio mediando as relações entre o contexto das definições 

curriculares e o contexto da prática nas escolas. É dessa forma que esses 

textos fazem parte de um discurso pedagógico mais amplo e expressam as 

concepções dos grupos específicos que os produzem (LOPES, 2005a, p. 

272). 

Assim, pode-se dizer que as editoras influenciam fortemente os campos 

recontextualizador oficial e pedagógico. Estas se beneficiam da ampla divulgação das 

orientações do Estado, pois produzem e vendem livros sintonizados com essas orientações, 

mas igualmente atuam na divulgação das diretrizes oficiais, em sua interpretação 

particular. Sendo assim, esses dois campos estabelecem relações mútuas na busca de 

legitimação: um campo reconhece as concepções do outro como forma de ser reconhecido. 

Livros didáticos que afirmam estarem pautados nos parâmetros, por exemplo, podem ser 

interpretados como produtos apoiados pela esfera oficial, legitimando e disseminando tais 

discursos. Ao mesmo tempo, os manuais que contêm concepções já circulantes no meio 

educacional serão mais facilmente incorporados às práticas escolares (LOPES, 2008).  

Em relação às editoras, Lopes (2005a) também acrescenta que estas, ao venderem 

livros ajustados com as orientações do Ministério da Educação na reforma do Ensino 

Médio, obtêm benefícios, além de contribuírem na divulgação dos parâmetros, ou melhor, 

sua interpretação destes documentos. Mesmo com suas especificidades, Lopes (2005a) 

defende a tendência dos livros didáticos de Química em hibridizar orientações 

construtivistas com o currículo por competências, sendo o primeiro constituído por teorias 

de ensino-aprendizagem que se contrapõem às teorias focadas no desempenho e no 

estímulo-resposta que baseiam o conceito de competências. Ou seja, na atualidade, 

defende-se a formação de trabalhadores flexíveis, com capacidade de tomar decisões e 

resolver problemas, perfil construído por discursos construtivistas, e que seja portador de 

um saber-fazer dentro de um mercado de trabalho em mudança, perspectiva aliadas às 

competências, instrumental. 
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Nesta abordagem, os livros não são compreendidos de forma isolada, mas como 

produtos de recontextualizações de orientações oficiais, a partir de hibridizações entre estas 

e discursos provenientes de esferas não-oficiais. Entendo assim, ser possível trabalhar o 

conceito de recontextualização por hibridismo também com os livros didáticos voltados 

para o 6º ano do ensino fundamental, porém, sem realizar uma análise de documentos 

produzidos na esfera oficial. Considero, portanto, esses manuais como produções textuais, 

que materializam a incorporação de diferentes discursos, associados àqueles relativos à 

temática ambiental, expressos no conhecimento ambiental. Ou seja, tal conhecimento é 

elaborado levando em consideração concepções já presentes no ensino de Ciências, 

relacionadas a questões ligadas à problemática do meio ambiente. 

I.3 A produção do conhecimento escolar sobre a temática ambiental 

Como já afirmado, considero que a temática ambiental é constituída por um conjunto 

de discursos relativos à problemática ambiental, e está presente também nos PCN através 

do tema transversal “meio ambiente”, que influencia a produção do conhecimento 

ambiental presente no currículo. Dessa forma, são conferidas a esse conhecimento 

conformações ligadas à problemática ambiental. 

Alguns autores têm realizado discussões acerca das questões relativas ao meio 

ambiente. Dentre eles, destaquei anteriormente o trabalho de Gomes (2008), que analisa os 

contextos influenciadores na composição de conhecimentos ecológicos nos manuais 

escolares de Ciências datados nas décadas de 1930 até 2000. Reafirmo que a referida 

autora e eu compartilhamos a ideia de que o conhecimento escolar relativo ao meio 

ambiente é constituído por elementos biológicos e aspectos que envolvem a sociedade e as 

suas relações com o meio ambiente.  

Em sua pesquisa, Araruna (2009) objetiva entender as ações curriculares para alunos 

do ensino fundamental e EJA voltadas para um projeto de Educação Ambiental. Para isso, 

procura entender de que forma essas ações estão sendo inseridas na escola e como tem 

acontecido a construção desse conhecimento escolar, identificando os sujeitos envolvidos, 

suas motivações, e as dificuldades enfrentadas na realização dessa produção. Para 

desenvolver sua pesquisa, Araruna (2009), dialoga com autores do campo do Currículo – 

Moreira (1990), Moreira & Silva (1997), Young (1998), Silva (2002) – que se voltam para 
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o conhecimento escolar, pautados nas relações de poder inerentes aos processos de seleção 

e organização dos saberes curriculares. Além disso, inclui estudos de Guimarães (2004) e 

Loureiro (2004a, 2006, 2007b) relativos à Educação Ambiental. Partindo do princípio de 

que a temática “meio ambiente” é o foco de seu estudo, Araruna (2009) opta pela 

Educação Ambiental como objeto de investigação. Com base nesta visão, considero que a 

temática ambiental por mim descrita, constitui um conjunto maior de discursos, no qual a 

Educação Ambiental está inserida. Dessa forma, é dialogando com este campo que faço 

algumas relações entre a temática ambiental e a sua influência na produção do 

conhecimento ambiental.  

Araruna (2009) aponta também os estudos de Goodson como importantes para a 

abordagem das tradições – pedagógica, acadêmica e utilitária – presentes no interior das 

disciplinas escolares, além das disputas que ocorrem em torno do conhecimento ensinável 

objetivando a busca de status e recursos pelos profissionais ligados à área das Ciências. 

Por esse viés, e utilizando os enfoques curriculares presentes nos livros didáticos de 

Ciências – apontados nos trabalhos de Gomes (2008) e Gomes, Selles e Lopes (2012) –, 

investigo quais discursos ou enfoques estão vencendo essas disputas e sendo incorporados 

ao conhecimento ambiental, nos manuais escolares, em detrimento de outros. 

Para investigação das ações de Educação Ambiental na instituição estudada, Araruna 

(2009) realizou um levantamento bibliográfico sobre a temática Educação Ambiental, 

especificamente aquelas realizadas no contexto escolar e inseridas no campo do Currículo. 

Com isso, ela pôde planejar as etapas de coleta e análise do material empírico da pesquisa. 

Posteriormente, documentos produzidos nas instâncias oficiais (PCN, PNEA, SME) e na 

própria escola (PPP, projetos, avaliações, planejamentos e materiais didáticos) foram 

examinados. Além disso, foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com quatro 

profissionais da instituição estudada – duas professoras, uma orientadora pedagógica e uma 

orientadora educacional – com o intuito de melhor compreender como os sujeitos 

produzem sentidos de Educação Ambiental nas ações curriculares buscando estabelecer 

relações entre os contextos oficial e escolar. A pesquisadora nota que as concepções acerca 

dos temas ambientais encontrados no âmbito da Secretaria Municipal de Educação de 

Duque de Caxias giram em torno dos problemas ambientais em uma vertente físico-

natural, e já nos projetos da escola, a cidadania ganha centralidade, dialogando com uma 

vertente transformadora da Educação Ambiental. Esta colocação demonstra como os textos 
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produzidos na esfera oficial são reinterpretados no espaço escolar, de forma que os 

objetivos anteriormente traçados não se concretizam da maneira prevista pelos atores 

atuantes em seu contexto de produção.  

Outro trabalho que se assemelha ao de Araruna (2009), no sentido de se aproximar 

do campo da Educação Ambiental, é a pesquisa feita por Oliveira (2009). Aqui, a autora 

procura compreender os processos de inserção da Educação Ambiental nas escolas do 

estado do Rio de Janeiro, por meio das disciplinas escolares Ciências e Biologia. Considera 

os conflitos e acordos entre as tradições das referidas áreas, tanto no campo acadêmico 

quanto nas disciplinas escolares, decorrentes do surgimento da Educação Ambiental nos 

currículos das escolas. 

O estudo foi desenvolvido em duas grandes etapas. Primeiro, foi feito um 

levantamento das ações de Educação Ambiental produzidas no Estado do Rio de Janeiro – 

especialmente realizadas na escola, e na Educação Básica – a partir de trabalhos publicados 

sobre esse tema nos anais dos encontros de ensino de Biologia realizados entre 2001 e 

2007 no referido estado. Foram incluídos nas análises os “trabalhos de pesquisas 

acadêmicas”, os “relatos de experiências docentes” e as “produções de materiais 

didáticos”. A escolha dos anais como fontes de investigação é justificada por Oliveira 

(2009) pelo fato desses encontros serem espaços importantes de diálogo entre a área 

científica e a Educação Básica, onde os organizadores valorizam muito a participação dos 

professores de Ciências e Biologia, permitindo-lhes divulgar suas ações e reflexões. Os 

relatos de experiências docentes, encontrados nos anais desses encontros, foram utilizados 

como importantes fontes de seu estudo, pois “abordam experiências curriculares 

efetivamente planejadas, realizadas e, em certa medida, avaliadas por esses profissionais da 

Educação Básica” (p.27). Ou seja, através dos relatos de experiência, Oliveira (2009) teve 

acesso indireto – pois não foi obtida por meio da observação direta de tais ações docentes – 

às práticas escolares ligadas ao ensino das disciplinas Ciências e Biologia e à Educação 

Ambiental. Isto tornou, assim, os relatos de experiência, fontes adequadas para a 

investigação sobre a produção de uma Educação Ambiental especificamente escolar. 

Na segunda etapa do percurso metodológico, Oliveira (2009) realiza a coleta de 

quatro depoimentos: dois relativos a trabalhos realizados na disciplina escolar Ciências e 

dois relacionados a trabalhos ocorridos no âmbito da disciplina escolar Biologia. Esta 
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decisão é justificada pela autora pelo fato de seu objetivo nesta etapa envolver um 

aprofundamento dos aspectos relativos às decisões curriculares acerca da produção de uma 

Educação Ambiental escolar que ocorre no interior das disciplinas escolares Ciências e 

Biologia. 

É realizado também um panorama que trata do surgimento da Educação Ambiental, 

procurando refletir sobre o seu processo de consolidação como novo campo de pesquisa. 

Para tal, Oliveira (2009) é auxiliada pelos estudos de Bourdieu (1983), Loureiro (2006) e 

Charlot (2006) na reflexão do processo de luta por reconhecimento e prestígio acadêmico 

que a Educação Ambiental vem travando ao longo dos anos. Além disso, ela se apoia em 

Goodson (1997) para analisar a importância da inserção da Educação Ambiental nos 

espaços escolares como um mecanismo de busca por status, recursos e territórios.  

 Compartilhando semelhanças com minha pesquisa, Oliveira (2009) evidencia as 

ações de Educação Ambiental no interior das disciplinas escolares Ciências e Biologia. A 

partir de Goodson (1995 e 1997), a autora analisa a inserção da Educação Ambiental nas 

disciplinas Ciências e Biologia sob um enfoque mais acadêmico e/ou escolar. De forma 

semelhante, tenho a intenção de olhar o processo pelo qual o conhecimento escolar relativo 

à questão ambiental é incorporado à disciplina escolar Ciências. 

Conversando com Loureiro (2004), Lima (2007), Oliveira e Ferreira (2007), Oliveira 

(2009), Lima e Ferreira (2010), Santos (2010) também se interessa pelo estudo das 

disciplinas escolares ao apresentar questionamentos em torno da Educação Ambiental. Este 

autor discute as tensões e conflitos em que se dá o surgimento da referida disciplina em um 

município do Rio de Janeiro, entre os anos de 2006 e 2008, entendendo também que estes 

processos ocorrem via produção de políticas, em diálogo com diferentes esferas. Por essa 

mesma linha, busco compreender de que forma o saber
 
relativo à questão ambiental se 

insere nos currículos de Ciências. Porém, não articulo esse processo com a produção de 

políticas curriculares, como realizado por Santos (2010). Vou considerar, em minha 

análise, a produção do conhecimento ambiental via recontextualizações por hibridismo, 

que ocorre em meio a disputas na comunidade disciplinar de Ciências. 
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CAPÍTULO II 

O MEIO AMBIENTE NOS LIVROS DIDÁTICOS 
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Uma vez que opto em analisar os livros didáticos de Ciências, julgo necessária uma 

discussão acerca das especificidades destes materiais. Entendo que os manuais escolares 

são elaborados em meio a uma série de conflitos e negociações de grupos sociais 

específicos. Provavelmente, essa influência não seria tão direta se fossem outras as fontes 

de pesquisa sobre o conhecimento escolar, como por exemplo, materiais elaborados por 

professores e/ou alunos. Para tais análises, coloco-me ao lado de autores como Freitag e 

Motta (1987), Fracalanza (1993), Megid Neto e Fracalanza (2003) e Fracalanza e Megid 

Neto (2006), que investem em questões envolvidas na elaboração dos livros didáticos em 

um nível macrossocial, voltada para o sistema de uma maneira global, ou seja, não se 

preocupam com a seleção e organização do conteúdo que aparece nos exemplares 

escolares. Estas questões surgem nas produções de Ferreira e Selles (2004), Selles e 

Ferreira (2004) e Lopes (2005a), nas quais também me apoio. Ao optar pelo diálogo entre 

instâncias macro e micro (LOPES, 2006), objetivo ampliar minhas análises, fazendo 

relações entre a produção de livros didáticos de Ciências e o conhecimento escolar contido 

nesses materiais. 

Em um segundo momento, apresento considerações acerca do ensino de Ciências no 

Brasil (BARRA e LORENZ, 1986; FRACALANZA, 1993 e FRACALANZA e MEGID 

NETO, 2006) e o surgimento da Educação Ambiental como influenciador na produção do 

conhecimento escolar. Para isso, baseio-me em trabalhos situados no referido campo, como 

Guimarães (2000, 2004), Silva e Gomes (2008), Araruna (2009), Oliveira (2009) e Santos 

(2010). Desse modo, pretendo estabelecer relações entre a Educação Ambiental e o 

conhecimento escolar relativo à temática meio ambiente das coleções didáticas de 

Ciências. 

II.1 A produção de livros didáticos no Brasil 

Na história da educação brasileira, os livros didáticos constituem-se em um 

mecanismo de seleção e organização dos conteúdos e métodos de ensino, e já se encontram 

presentes nas primeiras tentativas de desenvolvimento de um sistema escolar brasileiro 

(SELLES e FERREIRA, 2004). Fracalanza e Megid Neto (2006) afirmam que analisar 

livros escolares em Ciências significa observar mais que os conhecimentos ali 

sistematizados, envolve também considerar o conhecimento da história do ensino da 

referida disciplina, as atuais propostas curriculares previstas e as práticas curriculares nos 
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espaços escolares. Além disso, é preciso considerar o saber do professor e as diferentes 

influências exercidas sobre esse saber. Selles e Ferreira (2004) também compartilham a 

noção de que o exame dos manuais escolares envolve questões que vão além dos conceitos 

ali contidos. Em sua pesquisa, as autoras buscam compreender o conhecimento escolar em 

Ciências expresso em livros didáticos brasileiros das séries iniciais do ensino fundamental, 

focalizando o tema estações do ano. Para isso, analisam esses materiais sob três 

perspectivas distintas e diretamente relacionadas. Em uma primeira dimensão, as autoras 

entendem esses materiais como reflexo dos diversos embates que são travados em torno 

das decisões que envolvem a seleção e a organização do conhecimento escolar. Nesse 

sentido, segundo as pesquisadoras, os livros legitimam intenções das comunidades 

disciplinares e das autoridades educacionais que venceram as disputas pela seleção e 

organização de aspectos da nossa cultura mais ampla. Na dimensão didática, os manuais 

escolares são situados ao final do processo de transformação do conhecimento científico 

em conhecimento escolar. Ou seja, os professores da Educação Básica reconhecem nos 

livros que utilizam não somente os conteúdos a serem ensinados, mas também uma 

proposta pedagógica que passa a influenciar de modo decisivo a ação docente. Por fim, em 

uma terceira dimensão, que se relaciona à formação de professores, esses materiais são 

percebidos como sendo silenciosamente aceitos como substitutivos de uma preparação 

profissional – inicial e continuada – mais sólida. Desta forma, os manuais escolares 

tornam-se recomendados parecendo ser naturalizados e, portanto, podendo ser utilizados 

sem qualquer perspectiva crítica (FERREIRA e SELLES, 2004; SELLES e FERREIRA, 

2004).  

Assim como Ferreira e Selles (2004), utilizo os livros didáticos como fonte de 

estudos sobre o conhecimento escolar considerando essas dimensões, compreendendo-os 

para além de simples recursos de ensino. Argumento que os manuais escolares são 

veiculadores de um conhecimento sui generis, e não de conhecimento científico, ou seja, 

que esses materiais são produzidos a fim de atender a um conjunto de finalidades sociais 

próprias e diferentes das finalidades ligadas à produção nos campos científicos.  

Freitag, Motta e Costa (1987) apontam que a produção de trabalhos críticos sobre o 

livro didático no Brasil enfatiza seus conteúdos desde o início da década de 80, período em 

que se intensificaram tais estudos. A constatação dessa ênfase é recorrente na pesquisa de 

Ferreira e Selles (2004) ao investigarem estudos de pesquisadores brasileiros interessados 
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nos livros didáticos, publicados em periódicos nacionais em ensino das Ciências desde a 

referida década. As autoras observam que as finalidades sociais envolvidas na produção 

dos livros didáticos não constituem o foco das análises desses materiais. Megid Neto e 

Fracalanza (2003) também expõem tais conclusões e afirmam que são poucos os trabalhos 

que abarcam as ações desenvolvidas pelos diferentes agentes sociais na produção dos 

livros didáticos. Segundo esses pesquisadores, o objeto é fragmentado na perspectiva de 

melhor compreendê-lo, produzindo um abismo entre o fragmento analisado e o todo do 

objeto, ou então, conclusões são realizadas “ao nível do senso comum”, sem sustentação 

empírica ou sólida argumentação. 

Fracalanza (1993) apresenta um quadro descritivo das diversas instituições que 

exercem influência sobre os livros didáticos no Brasil. Nele, o autor explicita como agentes 

influenciadores desses manuais as instituições públicas, as editoras, as escolas e as 

instituições de pesquisa. São apontados segmentos específicos para cada um desses 

agentes. Assim, os políticos-governantes e membros de equipes técnicas compõem as 

instituições públicas, os editores e autores fazem parte das editoras, assim como os 

técnicos, professores, alunos e pais, participam do agente escolar. E por fim, os 

pesquisadores são atuantes nas instituições de pesquisa (FRACALANZA, 1993). 

Considero que as divisões definidas pelo pesquisador entre os segmentos de cada 

instituição podem ser vistas de forma mais fluida e dinâmica. Cada segmento denominado 

por Fracalanza (1993) pode na verdade atuar em mais de uma das instituições. Nada 

impede, por exemplo, que professores e pesquisadores exerçam ações, respectivamente, 

nas escolas e instituições de pesquisa, e ambos nas instituições públicas, junto aos 

membros das equipes técnicas nas elaborações de normas para a seleção de títulos de 

manuais a serem utilizados nas escolas. Além disso, autores de livros didáticos de 

Ciências, muitas vezes apresentam experiências como professores da referida disciplina. 

Assim, entendo que os diversos segmentos influenciadores dos livros didáticos de Ciências 

também podem influenciar as diferentes instituições, nas disputas e negociações 

relacionadas ao conhecimento que será reconhecido e legitimado nos currículos escolares. 

Dessa forma, argumento que os segmentos influenciadores dos livros didáticos apontados 

por Fracalanza (1993) participam das disputas pelos sentidos que serão atribuídos à 

temática ambiental, expressos no conhecimento ambiental contido nesses materiais. 
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Freitag e Motta (1987) divergem da perspectiva do meu trabalho – que dialoga com 

Lopes (2005a) – ao defenderem que, na produção de livros didáticos, as editoras buscam 

articular-se com o governo, não considerando outras demandas envolvidas nesse processo. 

Ou seja, para Freitag e Motta (1987), os manuais escolares são pressionados por definições 

do governo – administradores da política do livro didático –, que são materializados nos 

currículos mínimos: os livreiros esperam corresponder à expectativa do governo, uma vez 

que este é o grande comprador de praticamente toda a sua produção editorial do livro 

didático. Dessa forma, as editoras aderem ao máximo aos guias curriculares, efetuando 

alterações nos livros escolares apenas nos itens considerados eliminatórios, que os 

excluiria da possibilidade de escolha dos manuais por parte dos professores. Para esses 

pesquisadores, isto explica em parte, a pouca variabilidade no que tange ao conteúdo, entre 

e dentro das editoras. A variação é percebida apenas no formato de apresentação e na 

diagramação do livro didático. Deste modo, o governo interfere na produção do livro 

didático na fase de planejamento da mercadoria livro, e no final do processo de produção, 

ao se transformar em comprador. 

O Governo Federal, representado pelo PNLD, e as editoras desenvolvem intensa 

divulgação nas escolas. Enquanto o primeiro fornece listas destes materiais aos professores 

para que estes possam realizar a sua escolha, as editoras distribuem exemplares de seus 

livros aos docentes, intencionando que estes adotem e/ou indiquem os compêndios 

divulgados para a futura compra pelo Governo (FREITAG e MOTTA, 1987; MEGID 

NETO e FRACALANZA, 2003).  

Juntamente com as editoras, os autores de livros didáticos divulgam, até como 

estratégia mercadológica, que os materiais estão intimamente relacionados com as 

diretrizes curriculares e o conhecimento científico, intencionando despertar o interesse dos 

professores. Essa constatação pode ser observada nas capas de algumas obras, que 

apregoam estar de acordo com os PCN ou que sofreram reformulações a fim de atender a 

avaliação do Ministério da Educação e Cultura (MEC). Por fim, os pesquisadores 

produzem abundante literatura acadêmica e científica sobre o livro didático ou propostas 

alternativas a esse recurso pedagógico (MEGID NETO e FRACALANZA, 2003). 

Apresentadas estas discussões a respeito das relações entre os segmentos 

influenciadores do livro didático proposto por Fracalanza (1993), reafirmo meu 
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entendimento de que esta relação não ocorre de forma tão direta, podendo ser melhor 

compreendidas sob a ótica dos poderes oblíquos de García Canclini (2000). Ou seja, não 

concordo que instâncias ligadas ao governo, como o MEC, sejam supremas nas decisões 

relativas à produção dos livros didáticos no Brasil. Mas sim, que os diversos segmentos 

(como membros de equipes técnicas, editores, pesquisadores, professores, alunos e pais) 

podem exercer influência invariavelmente nas diferentes instituições, e que as decisões em 

torno das produções didáticas são tomadas em meio a relações assimétricas de poder, a 

partir de negociações ocorridas entre os diferentes grupos implicados no processo. Dessa 

forma, o conhecimento, contido nos livros didáticos, expressa interesses dos diferentes 

grupos sociais, e sofre influencia também de ideias circulantes na sociedade no momento 

de sua elaboração. 

II.2 O ensino de Ciências e a Educação Ambiental 

Nos anos 60, após o lançamento do satélite artificial russo Sputnik 1 surge o 

movimento de renovação do ensino de Ciências, que no Brasil tem seu marco com a 

criação do IBECC (secção São Paulo), em 1954. Entendendo que a União Soviética se 

encontrava em uma posição superior na corrida espacial, educadores de alguns países 

ocidentais colocaram em questão o ensino secundário de suas escolas. A fim de formar os 

futuros quadros técnicos e científicos exigidos pela modernização pretendida, foram 

desenvolvidas assim, uma série de medidas para assegurar educação e treinamento em 

ciência e engenharia no mundo ocidental (BARRA e LORENZ, 1986; FRACALANZA, 

1993). 

A partir de então, os Estados Unidos e a Inglaterra começaram a organizar centros e 

comitês nacionais para a produção de materiais didáticos e financiar projetos em países da 

América Latina. Cientistas, educadores e professores do 2º grau
13

 se uniram na elaboração 

de projetos curriculares com a produção de materiais didáticos inovadores, dentre eles, o 

Biological Science Curriculum Study (BSCS), o Physical Science Curriculum Study 

(PSCS), o Project Harvard Physics, Chem Study e o Chemical Bond Approach (CBA). 

Tais livros foram traduzidos e adaptados no Brasil pelo IBECC e publicados por meio de 

                                                             

13
 O ensino do 2º grau corresponde ao atual ensino médio. 
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um convênio com a Universidade de Brasília. O acordo foi realizado pela Fundação Ford, 

financiador do trabalho do instituto, e pela United States Agency for International 

Development (USAID), que se comprometeu a financiar os primeiros 36.000 exemplares 

publicados (BARRA e LORENZ, 1986). 

Os materiais reelaborados pelo IBECC, entre 1961 e 1964, tinham em comum o 

enfoque no processo de investigação científica, que permitiria ao aluno desenvolver o 

raciocínio e habilidade de identificar e solucionar problemas tanto em sala de aula como 

também em seu dia-a-dia (BARRA e LORENZ, 1986). Este momento é apontado por 

Fracalanza e Megid Neto (2006) como influenciado pelo movimento tecnicista, que 

pretendeu “submeter o processo de ensino-aprendizagem ao controle absoluto das técnicas 

de ensino e dos materiais didáticos, instrumentado pela psicologia comportamentalista” 

(p.107). Os currículos escolares e materiais didáticos são identificados a partir de uma 

visão de ciência neutra, objetiva e produtora de conhecimentos verdadeiros e definitivos 

decorrente da aplicação do método científico
14

. Assim, os aspectos históricos e as relações 

da ciência com a sociedade não eram “objeto programático” relevante, mas somente os 

produtos de sua atividade e o método investigativo. Neste cenário, a concepção de 

ambiente era tratada ocultamente, dentro das noções e conceitos veiculados. Quando era 

apresentada de forma explícita, existia a separação entre ambiente natural e ambiente 

humanizado, cuja hegemonia era absoluta ante o primeiro (FRACALANZA e MEGID 

NETO, 2006). 

No período de adaptação dos materiais curriculares americanos, o IBECC patrocinou 

tanto a produção de equipamentos de laboratório para realização dos experimentos 

propostos nos manuais como o treinamento de professores a fim de estes utilizarem os 

novos livros traduzidos. A referida instituição ainda desenvolveu, no caso da disciplina 

escolar Ciências, um material brasileiro integrante do projeto denominado “Iniciação à 

Ciência”, que apresentava diferenças em relação aos materiais estrangeiros. Como por 

exemplo, as atividades não vinham separadas do texto, o que tornava obrigatória a 

realização dos experimentos contidos no programa curricular. Inicialmente, o material foi 

                                                             

14
 O método científico é definido como um conjunto de procedimentos padronizado e invariável, 

que incluía a experimentação controlada (FRACALANZA e MEGID NETO, 2006). 



52 

 

organizado em módulos e posteriormente foi transformado em dois livros-texto para o 

aluno e dois guias para o professor (BARRA e LORENZ, 1986).  

Fracalanza e Megid Neto (2006) apontam ainda outro influenciador no ensino de 

Ciências, o chamado movimento crítico, que teve suas origens nos anos 20 do século 20. 

Os autores não se propõem a discutir esse movimento, mas pela sua descrição e período, 

suspeito que este se relacione ao movimento da Escola Nova no Brasil (LOPES e 

MACEDO, 2011). Assim, com o pensamento educacional crítico, passam a ganhar 

importância os critérios de relevância social e cultural na seleção dos conteúdos 

programáticos, bem como o cotidiano e os conhecimentos prévios dos alunos. A ciência 

passa a enfatizar sua história e sua relação com a sociedade, revelando-a como uma 

atividade humana. O ambiente, antes colocado em segundo plano, se constitui como tema 

gerador, articulador e unificador do processo de ensino-aprendizagem. É neste momento 

que Fracalanza e Megid Neto (2006) sinalizam o aumento da importância e do espaço da 

Educação Ambiental extra e curricularmente, seno a disciplina Ciências a mais afetada 

devido aos seus vínculos mais diretos com as questões da ciência e do ambiente. Loureiro 

(2004) afirma ainda que existem registros de projetos e programas de Educação Ambiental 

desde a década de 70, mas esta só ganha dimensões públicas significativas nos anos 80, 

com a sua inclusão na Constituição Federal de 1988. 

Guimarães (2000) aponta a Educação Ambiental como uma das dimensões do 

processo educacional, cuja expressão vai de visões mais conservadoras até as mais críticas. 

De acordo com este autor, 

o caráter conservador compreende o compromisso em manter o atual 

modelo de sociedade; enquanto crítico, o que aponta a dominação do 

homem e da natureza, revelando as relações de poder na sociedade, em 

um processo de politização das ações humanas voltadas para as 

transformações da sociedade em direção ao equilíbrio sócio-ambiental 

(GUIMARÃES, 2000, p.7). 

Ou seja, uma Educação Ambiental conservadora aposta que a transformação da 

sociedade é consequência da transformação e atuação de cada indivíduo. Aqui a educação 

por si só é capaz de resolver todos os problemas da sociedade, ensinando, a cada um, o que 

é certo e o que é errado. Já a concepção crítica de Educação Ambiental entende o meio 

ambiente como um conjunto, em que seus elementos são interdependentes se inter-

relacionam em um equilíbrio dinâmico. Mostra que o meio ambiente é historicamente 
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apropriado e subjugado pelas sociedades humanas e, portanto, é um espaço socialmente 

produzido em meio a relações de poder. É crítica ao modelo de desenvolvimento, ao modo 

de produção e à proposta de modernização conservadora (mudança para manter a situação 

atual), que promove uma compreensão única de mundo, criando sentidos sobre, por 

exemplo, o desenvolvimento sustentável. Nessa disputa pelos sentidos atribuídos ao 

desenvolvimento sustentável, o discurso dominante se esforça por apropriar-se 

ideologicamente desse significado – tornando-o hegemônico – e acomodá-lo ao seu 

entendimento de desenvolvimento, de acordo com a lógica de sociedade moderna. Nessa 

concepção de desenvolvimentos sustentável, o problema ambiental é reconhecido, mas as 

soluções são propostas em concordância com as regras da economia de mercado. Dessa 

forma, o discurso dominante busca consolidar a ideia de sustentabilidade visando 

prosseguir com a ordem já estabelecida (GUIMARÃES, 2000, 2004).  

A Educação Ambiental crítica acredita, assim, que 

o reconhecimento do campo de disputa, do conflito entre partes como 

pertinente a uma realidade complexa pode vir a potencializar, pela 

ampliação da capacidade de superar os problemas ambientais, a 

participação no processo de construção do equilíbrio socioambiental.(...) 

Para a compreensão/construção da realidade complexa sustentável, 

baseada em novos paradigmas, o equilíbrio [socioambiental] é dinâmico, 

solidário cooperativo e competitivo. Ele se dá no movimento permanente, 

historicamente situado, de conflitos e consensos entre as partes, 

constituindo a realidade em movimentos de totalização (GUIMARÃES, 

2003 apud GUIMARÃES, 2004, p.70) (grifos meus). 

Em relação à influência da Educação Ambiental nos currículos das disciplinas 

escolares, Silva e Gomes (2008) citam o trabalho de Cavalari, Santana e Carvalho (2006), 

que analisam as concepções de educação e de Educação Ambiental nas produções 

apresentadas no I Encontro Pesquisa em Educação Ambiental (EPEA). Segundo Cavalari, 

Santana e Carvalho (2006), a interdisciplinaridade
15

 é vista como um elemento que 

identifica a Educação Ambiental, tanto no nível de prática, quanto de teoria, e é 

                                                             

15
 Segundo Silva e Gomes (2008), apesar de alguns autores (LOPES, 1999, PIERSON; NEVES, 

2000; GALLO, 2001) entenderem que não há um consenso quanto ao significado do termo 

interdisciplinaridade, este pode ser interpretado, geralmente, como simples superposição de 

disciplinas escolares, sem que haja um diálogo efetivo entre elas nas práticas curriculares. 

Considero, em minha pesquisa, que a interdisciplinaridade represente a possibilidade de articulação 

entre os diversos campos de conhecimento, superando uma visão segmentada da realidade sobre a 

qual a escola se constituiu historicamente (BRASIL, 1998). 
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compreendida como fruto de uma concepção de meio ambiente. Dessa maneira, a 

Educação Ambiental tem penetrado nos programas de ensino através da seleção de 

conhecimentos que valorizem aspectos ligados às questões ambientais a partir de uma 

perspectiva interdisciplinar. Assim, este campo pode, atualmente, ser considerado como 

participante nas disputas e negociações implicadas na seleção de conteúdos nas disciplinas 

escolares (SILVA e GOMES, 2008). 

É dialogando com a Educação Ambiental que pretendo fazer conexões entre este 

campo e a inserção do saber sobre o meio ambiente na construção do conhecimento 

escolar, incluindo não só aquele referenciado na disciplina acadêmica Ecologia, mas 

também nas questões sociais e pedagógicas. Assim como Araruna (2009), aponto os 

estudos de Goodson como importantes para a abordagem das tradições – pedagógica, 

acadêmica e utilitária – presentes no interior das disciplinas escolares, além das disputas 

que ocorrem em torno do conhecimento ensinável objetivando a busca de status e recursos 

pelos profissionais ligados à área das Ciências. Por esse viés, no processo de constituição 

da disciplina escolar Ciências, pretendo compreender qual conhecimento relativo ao meio 

ambiente está vencendo essas disputas e é incorporado pelos manuais escolares em 

detrimento de outros.  

Santos (2010) narra alguns eventos importantes para o surgimento da Educação 

Ambiental no contexto escolar. Pensando no meu recorte temporal de pesquisa, destaco a 

Conferência da ONU ocorrida no Rio de Janeiro em 1992. Neste evento, é apresentado 

pelo país um Relatório Nacional com informações sobre o meio ambiente no Brasil e 

produzido o “Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 

Responsabilidade Global”. Neste documento, a Educação Ambiental “foi entendida como 

um processo de aprendizado permanente, baseado no respeito a todas as formas de vida e 

que contribua para a formação de uma sociedade justa e ecologicamente equilibrada”
16

. 

Além disso, no mesmo ano, é criado Ministério do Meio Ambiente (MMA), o Instituto 

Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis instituiu Núcleos de 

Educação Ambiental e o Ministério da Educação criou os Centros de Educação Ambiental 
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 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/educacaoambiental/ealegal.pdf. 

Acesso em 06/07/2013. 
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(MATOS, 2009 apud SANTOS, 2010). Outro momento importante, segundo Santos 

(2010), foi a criação do Programa Nacional de Educação Ambiental. Outros 

acontecimentos citados pelo autor que foram decisivos para a consolidação oficial desta 

temática nos espaços escolares foi a publicação, em 15 de outubro de 1997, dos Parâmetros 

Curriculares oficiais com o tema transversal “meio ambiente”
17

, e a Política Nacional de 

Educação Ambiental, em 1999, definindo que a Educação Ambiental deveria fazer parte do 

processo educativo mais amplo. Ou seja, a partir do fortalecimento dos discursos relativos 

à Educação Ambiental no espaço escolar, a temática ambiental ganha força nas disputas 

com os demais grupos sociais na seleção do conhecimento que será passível de ser 

ensinado. Dessa forma, consegue espaço para se inserir nos currículos escolares de 

Ciências, mesmo estes tendo uma organização fortemente disciplinar. Diante desse 

histórico, julgo que a década de 90 seja um período interessante para analisar os discursos 

circulantes na sociedade associados aos da temática ambiental – e suas consequentes 

influências no conhecimento escolar – por entender que tais eventos são fatores que 

influenciaram os currículos de Ciências nesse período.  

Araruna (2009) também discute a Educação Ambiental pelo viés da transversalidade – 

representada pelos PCN – e da disciplinaridade. Ela mostra, apoiando-se em Oliveira 

(2007), que existe certo consenso quanto a abordagens ambientais pela ideia da integração 

curricular (através do tema transversal “meio ambiente”) de maneira que haja um 

rompimento do enfoque disciplinar
18

. E afirma que a Educação Ambiental é geralmente 

tratada sob o enfoque da integração de diversas disciplinas – mesmo que busque 

legitimação através da disciplinarização –, abrindo espaço para a incorporação de 

diferentes discursos, não só aqueles relativos a uma única ciência de referência acadêmica. 

Esta proposição é reforçada pelas conclusões apontadas por Oliveira (2009), que, ao 

analisar a Educação Ambiental desenvolvida no contexto escolar, percebe esta área como 

                                                             

17
 De acordo com os PCN, o tema Meio Ambiente deve “contribuir para a formação de cidadãos 

conscientes, aptos a decidir e atuar na realidade socioambiental de um modo comprometido com a 

vida, com o bem-estar de cada um e da sociedade, local e global” (BRASIL, 1998, p.187). 

18
 Guimarães (2000) explica que a fragmentação do conhecimento vem sendo considerada como 

uma das responsáveis pela dificuldade da nossa sociedade em compreender a complexidade das 

relações ecológicas em sua totalidade, o que impede a atuação dos indivíduos de forma equilibrada, 

intensificando a crise ambiental. 
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um campo de saber no qual se cruzam, se interpelam e se hibridizam conhecimentos, 

conceitos e métodos ordinários de campos disciplinares múltiplos. É observado também 

que a Educação Ambiental busca se fortalecer por meio de uma significativa inserção nos 

espaços escolares, principalmente via disciplina Ciências, que possui um caráter 

fortemente escolar. Ou seja, apesar das abordagens ligadas à Educação Ambiental 

incorporarem diversos conhecimentos referentes aos diferentes campos disciplinares, esta 

procura legitimação através da disciplina escolar Ciências. Frente a isso, acredito que o 

conhecimento escolar que explicita uma preocupação ambiental, tratado historicamente nos 

livros didáticos de Ciências do 6º ano do ensino fundamental, se aproxima das abordagens 

ligadas ao campo da Educação Ambiental. Além disso, por Oliveira (2009) defender que a 

Educação Ambiental busca legitimação pelo valor social atribuído às questões ambientais, 

e pelos conteúdos provenientes da Biologia, argumento ser importante uma investigação 

associada à seleção de temas ambientais e de Ecologia relativa ao campo das Ciências 

Biológicas. 

Assim, ao analisar os discursos ligados à problemática ambiental no conteúdo 

escolar, no âmbito da disciplina Ciências, recorro à análise dos livros didáticos 

considerando os entraves sociais em torno da inserção da referida temática no currículo 

escolar em ensino de Ciências. Reconheço que existem disputas entre os diferentes grupos 

sociais atuantes na sua comunidade disciplinar pelos sentidos que serão atribuídos à 

temática ambiental no conhecimento ambiental. Entendo que, através de negociações e 

disputas pela hegemonia do conhecimento considerado válido, são atribuídos ao 

conhecimento escolar características híbridas por processos de recontextualização de 

diferentes discursos, que vão manifestar determinadas propostas pedagógicas nos manuais 

escolares. Dessa forma, os discursos híbridos resultantes desses processos, implicam 

determinadas configurações ao conhecimento ambiental. Acredito que compreender como 

os diferentes grupos sociais participam dessa construção e que interesses estão 

impulsionando suas ações, auxilia o professor a olhar o conhecimento encontrado nos 

manuais de forma mais reflexiva. Assim, defendo que minha pesquisa pode trazer 

importantes contribuições para pesquisadores e profissionais em ensino de Ciências, 

principalmente no que tange a questão ambiental. 

II.3 Aspectos metodológicos na análise dos livros didáticos 
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A partir da leitura, no levantamento bibliográfico, das teses e dissertações 

acadêmicas que abordavam de alguma forma a temática ambiental nos livros didáticos de 

Ciências do 6º ano, pude perceber um interesse especial pelas coleções de Carlos Barros
19

 

como fontes de estudos. Além disso, observo que em seu trabalho, Bastos (2009) faz um 

levantamento de duzentas escolhas, das escolas públicas do Brasil, dos livros didáticos de 

Ciências do 6º ano referentes a 2008. A autora percebeu que a maioria dessas escolhas se 

concentrou em três livros, entre os quais a coleção de Carlos Barros
20

 foi considerada a 

segunda mais usada no país, seguida do livro de Fernando Gewandsznajder
21

, 

respectivamente (BASTOS, 2009). 

Diante da recorrência nos trabalhos consultados, optei pelos livros didáticos 

referentes à coleção de Carlos Barros
22

 para fazer parte de minha investigação. Este autor 

foi licenciado em História Natural pela Universidade Católica da Bahia. Exerceu a 

profissão de professor no Colégio Estadual João Florêncio Gomes em Salvador e foi 

membro do Conselho Estadual de Educação do Estado da Bahia. Durante a década de 

1990, os livros didáticos desse autor passaram a apresentar um segundo autor, Wilson 

Roberto Paulino, que é apresentado nesses materiais como Engenheiro-agrônomo, 

                                                             

19
 BRAGA, Selma Ambrozina de Moura. O texto de biologia do livro didático de Ciências. Tese de 

Doutorado. Belo Horizonte: UFMG, 2003. 231p.; COELHO, Rosalina Sueli Ribeiro. Temática 

ambiental nos livros didáticos de Ciências de 5ª série do ensino fundamental. Dissertação de 

Mestrado. Rio de Janeiro: Unesa, 2005. 128p.; GOMES, Maria Margarida. Conhecimentos 

ecológicos em livros didáticos de Ciências: aspectos sócio-históricos de sua constituição. Tese de 

Doutorado. Niterói: UFF, 2008. 250p. 

20
 BARROS, Carlos & PAULINO, Wilson Roberto. Ciências - O Meio Ambiente. Livro do aluno, 

3ª edição, São Paulo:Ática, 2008. 256 p. 

21
 GEWANDSZNAJDER, Fernando. Ciências o Planeta Terra. Livro do aluno, 3ª edição, 

Saraiva, São Paulo, 2006. 232 p. 

22
 BARROS, Carlos & PAULINO Wilson Roberto. Ciências - O Meio Ambiente, 5ª série, Livro 

do professor, 59ª edição, Editora Ática, 1997; BARROS, Carlos & PAULINO Wilson Roberto. 

Ciências - O Meio Ambiente, 5ª série, Livro do professor, 64ª edição, 2ª impressão, Editora Ática, 

2000; BARROS, Carlos & PAULINO Wilson Roberto. Ciências - O Meio Ambiente, 5ª série, 

Livro do professor, 64ª edição, 3ª impressão, Editora Ática, 2001; BARROS, Carlos & PAULINO 

Wilson Roberto. O Meio Ambiente - Ciências, 5ª série, Livro do professor, Editora Ática, 2002. 
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professor licenciado em Biologia e professor-coordenador de Biologia do colégio e curso 

Anglo, em Piracicaba
23

.  

Optei por esta coleção como fonte de pesquisa também por me parecer mais diversa 

em elementos que permitissem enriquecer minhas análises quando comparado ao livro de 

Fernando Gewandsznajder
24

. Além do livro do aluno, também estão presentes o manual do 

professor e o caderno de experimentos. Apesar de cada um desses exemplares possuírem 

uma numeração de página própria, estão todos inseridos em conjunto nas edições 

analisadas. 

Encontrei somente quatro edições do manual de Carlos Barros, voltados para o 6º 

ano, produzidos durante as décadas de 1990 e 2000. Os manuais escolares foram obtidos 

no acervo histórico de livros didáticos do Projeto Fundão Biologia-UFRJ
25

. Desse modo, 

utilizo os livros didáticos, do referido autor, editados em 1997, 2000, 2001 e 2002 para 

representar o período estudado. A partir de uma primeira leitura desses materiais, observei 

que as três primeiras edições apresentam características praticamente idênticas, que não 

contribuem significativamente para uma comparação entre elas. Sendo assim, as reuni em 

um único grupo, separando-as do livro de 2002. Esta divisão foi reforçada pela informação, 

contida no próprio manual, de que a edição de 2002 é “totalmente reformulada”. Ou seja, 

este livro apresenta modificações relevantes em relação aos outros três, que me 

possibilitaram estabelecer comparações buscando perceber alterações nos modos de 

apresentar a temática relativa ao meio ambiente nesses dois conjuntos de edições. Assim, 

foi possível comparar determinados aspectos entre os livros, que permitiram observar, 

através das ausências, permanências e modificações, diferenças entre as edições, e a partir 

delas realizar algumas considerações. As edições foram, portanto, organizadas em dois 

conjuntos: (a) três livros editados em 1997/2000/2001; e (b) um livro editado em 2002. 

                                                             

23
 Informações retiradas de Gomes (2008) e dos livros: BARROS, Carlos & PAULINO, Wilson 

Roberto, Ciências – O Meio Ambiente, 5ª série, Editora Ática, Livro do professor, 1997, 2000, 

2001; BARROS, Carlos & PAULINO, Wilson Roberto, O Meio Ambiente – Ciências, 5ª série, 

Editora Ática, Livro do professor, 2002. 

24 GEWANDSZNAJDER, Fernando. Ecologia Hoje: a Conservação da Natureza. Livro do 

aluno, Editora Ática, São Paulo, 1992. 104 p. 

25
 Segundo Almeida e Gomes (2012), o acervo propõe “organizar e preservar, para fins de estudos 

e pesquisas, livros didáticos publicados para as disciplinas escolares Ciências e Biologia” (p.2). 
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Porém, para as considerações referentes ao primeiro grupo de livros, realizei as análises 

com base somente no livro de 2001, por entender que este reproduz características contidas 

nas edições anteriores de 1997 e 2000. 

Apesar de inserido nos estudos sobre políticas curriculares, o trabalho de Lopes 

(2005a) contribui para minha pesquisa por também se debruçar sobre manuais escolares. 

Aqui, o objetivo da autora é entender como textos da área de Ciências produzidos fora da 

esfera de governo – livros didáticos, textos editoriais eletrônicos e trabalhos dirigidos aos 

docentes – têm incorporado o discurso sobre a organização do conhecimento escolar das 

diretrizes e dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM). Nas 

análises, Lopes (2005a) entende que as representações pedagógicas expressas pela escrita 

são dominantes nas políticas de currículo, e escolhe como texto, a forma escrita, afirmando 

que outras formas poderiam ser priorizadas, como as imagens. Ao estudar as coleções de 

Carlos Barros, examino tanto textos quanto imagens, por entender que ambas as formas 

constituem os manuais escolares de maneira complementar, não havendo geralmente, uma 

forma predominante. Assim, destaco alguns exemplos, que incluem textos e/ou imagens, 

contidos no livro do aluno, incluindo o caderno de experimentos, e no manual do 

professor. 

Lopes (2005a) também realiza leituras dos manuais do professor contidos em alguns 

livros didáticos. Dessa forma, são percebidas abordagens implícitas, e na minoria das vezes 

explícitas, às competências nesses materiais. A partir de consultas ao sítio eletrônico das 

editoras dos livros examinados, foram observadas preferências das editoras por tomar 

como referência as diretrizes dos PCN ou as matrizes curriculares do Sistema de Avaliação 

da Educação Básica (Saeb) na elaboração dos livros. Para identificar quais discursos são 

valorizados pela comunidade disciplinar de ensino de Química, Lopes (2005a) consulta 

trabalhos publicados em Encontros Nacionais de Ensino da referida disciplina e artigos 

contidos na revista Química Nova na Escola, ambos após a publicação dos PCNEM. Com 

isso, percebe que as competências vêm sendo valorizadas na comunidade disciplinar da 

referida área, porém, sem maiores debates sobre seus sentidos.  

Compartilho com a autora alguns aspectos de sua metodologia, porém, não realizo 

em minha investigação, comparações diretas com as políticas curriculares. Somente os 

livros didáticos serão minha fonte de pesquisa, e como Lopes (2005a), investigo também 
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os manuais do professor neles contidos. Para facilitar a identificação dos textos expressos 

nos livros didáticos, divido-os em quatro categorias de análise: (i) a capa; (ii) o manual do 

professor; (iii) o livro do aluno e (iv) o caderno de experimentos. Acredito que a capa e o 

manual do professor explicitam discursos expressos nas imagens e textos, que sinalizam as 

intenções pensadas ao desenvolver o livro. E, especificamente no manual do professor, 

quais objetivos são pretendidos através das abordagens do conteúdo ali inserido. O 

conhecimento do livro do aluno e do caderno de experimentos pode expressar discursos 

identificados no manual do professor e, portanto, na comunidade disciplinar em ensino de 

Ciências. Diferente de Lopes (2005a), para ter acesso a esses discursos, recorro aos 

enfoques curriculares presentes sócio-historicamente nesta disciplina, e que são propostos 

por Gomes (2008) e Gomes, Selles e Lopes (2012). A partir do entendimento dessas 

autoras de que os enfoques são identificados nas relações entre o conteúdo selecionado e as 

finalidades para a formação dos estudantes, realizo aproximações entre os termos 

“enfoque” e “discurso”, por entender que ambos atuam como influenciadores na produção 

do conhecimento escolar contido nos livros didáticos.  

Gomes (2008) e Gomes, Selles e Lopes (2013) investigam manuais escolares de 

Ciências produzidos entre os anos de 1930 a 2000, e de 1970 a 2000, respectivamente. 

Dentre os autores de livros didáticos selecionados nos dois trabalhos, inclui-se a coleção de 

Carlos Barros
26

, que também é utilizada em minha pesquisa. Para realizar a leitura e 

interpretação desses materiais, Gomes (2008) estabelece um conjunto de guias, que 

analogamente norteiam o exame das minhas fontes de investigação:  

(i) a presença dos conhecimentos ecológicos nos livros didáticos de 

Ciências; (ii) a inter-relação de aspectos históricos dos movimentos 

sociais e educacionais mais amplos com os movimentos tanto do campo 

acadêmico da ecologia biológica como daquele do ensino de Ciências; 

(iii) a permanência e mudança de enfoques, conteúdos e métodos de 

ensino referenciados nos diversos significados sociais da ecologia, nos 

currículos escolares; (iv) as tradições educacionais e de ensino de 

Ciências expressas na seleção de conteúdos e métodos de ensino dos 

conhecimentos ecológicos escolares (...); e (v) as relações existentes entre 
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 BARROS, Carlos & PAULINO, Wilson Roberto, Ciências – O Meio Ambiente, 5ª série, Livro 

do Professor, Editora Ática, 1997, 2001; BARROS, Carlos & PAULINO, Wilson Roberto, O Meio 

Ambiente – Ciências, 5ª série, Livro do Professor, Editora Ática, 2002. 
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os diversos significados sociais da ecologia, os conteúdos de ensino 

ecológicos e a educação escolar (p. 51). 

Posteriormente, Gomes (2008) e Gomes, Selles e Lopes (2012) analisam dois 

aspectos: (i) os enfoques organizadores do currículo do ensino de Ciências; e (ii) a 

produção dos conteúdos e métodos de ensino do 6º ao 9º ano do ensino fundamental. No 

primeiro, as autoras buscam interpretar que enfoques foram escolhidos pelos autores para 

organizar o currículo – através de leituras dos textos de apresentação voltados para o aluno 

e para o professor – e confrontá-los com a seleção, organização e distribuição dos 

conteúdos de ensino. A partir disso, são identificados os enfoques organizadores do 

currículo que vêm fazendo parte da história do ensino de Ciências no país. Em relação ao 

segundo aspecto, é objetivado identificar em que séries os conhecimentos ecológicos 

escolares estão presentes nos livros didáticos, buscando entender os padrões e mudanças 

dessa distribuição nas quatro séries do segundo segmentos do ensino fundamental ao longo 

do período estudado. Desse modo, são encontrados enfoques que organizam o currículo 

nas definições para o ensino de Ciências expressos nos textos de apresentação dos livros e 

no seu conteúdo. São eles: a história natural; a ecologia; a anatomia, fisiologia e saúde 

humanas; a ciência e experimentação; a ciência e tecnologia e a vida cotidiana. 

Concordando com as autoras, entendo que tais enfoques representam tradições encontradas 

no ensino de Ciências, por fazerem parte do currículo e da história do ensino da referida 

disciplina no país. Por isso, os concebo como discursos mais fortemente relacionados à 

comunidade disciplinar em ensino de Ciências, sendo defendidos por seus grupos e 

subgrupos nas disputas em torno da seleção e da organização dos conhecimentos escolares. 

Dentre os enfoques estabelecidos por Gomes (2008) e Gomes, Selles e Lopes (2013), 

direcionei meu olhar para aqueles que atendem às minhas questões de estudo, ou seja, para 

aqueles que aparecem em minha pesquisa como discursos que se destacam por 

encontrarem-se associados àqueles que constituem a temática ambiental. 

Ao investigar os manuais escolares sob o foco da recontextualização por hibridismo, 

meu trabalho se distancia dos estudos realizados por Gomes (2008) e Gomes, Selles e 

Lopes (2012). Estas se debruçam sob os livros didáticos de Ciências voltados para o 6º, 7º, 

8º e 9º anos do ensino fundamental com o intuito de reconhecer as influências sócio-

históricas relacionadas ao seu conteúdo de ensino. Já a minha pesquisa, propõe 

compreender quais discursos circulantes na comunidade disciplinar de Ciências se 
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expressam no conhecimento escolar relacionado à temática ambiental, que está presente 

nos livros didáticos para o 6º ano. Considero, porém, que tais discursos, influenciadores na 

produção do conteúdo de ensino, são recontextualizados e hibridizados ao serem 

deslocados para o contexto escolar. Desta maneira, sugiro que o conhecimento escolar 

contido nos livros didáticos é um híbrido, resultante de disputas e negociações entre 

diferentes discursos, filiados mais fortemente a determinados grupos e subgrupos que 

compõem a comunidade disciplinar de Ciências. Para isso, dialogo também com autores 

que trabalham sob uma perspectiva mais global do sistema de ensino, como Freitag e 

Motta (1987), Fracalanza (1993), Megid Neto e Fracalanza (2003) e Fracalanza e Megid 

Neto (2006). Estes não realizam discussões intrínsecas à seleção e à organização do saber 

contido nos manuais didáticos, como Gomes (2008) e Gomes, Selles e Lopes (2012) o 

fazem. Desse modo, acredito que ampliar discussões a nível micro, através da construção 

de relações com o nível macroscópico, permita-me estabelecer relações entre a produção 

de livros didáticos de Ciências e o conhecimento escolar contido nesses materiais. 

A partir da afirmação de Selles e Ferreira (2004) de que, em uma dimensão 

curricular, os livros materializam intenções das comunidades disciplinares e das 

autoridades educacionais, realizo uma aproximação entre as comunidades disciplinares de 

Goodson (1997) e os influenciadores na produção dos livros didáticos de Ciências 

apontados por Fracalanza (1993). Dessa forma, parto do princípio de que ambos atuam na 

produção do conhecimento escolar contido nos livros didáticos. Sendo assim, nesta 

pesquisa, limito como grupos atuantes na comunidade disciplinar de Ciências: as 

instituições públicas, as editoras, as escolas e as instituições de pesquisa. E trabalho com 

alguns de seus subgrupos/segmentos, inseridos nesses grupos/instituições disciplinares. 

São eles, respectivamente: os membros de equipes técnicas responsáveis pela elaboração 

das definições contidas nos PCN acerca do ensino de Ciências e do tema transversal “meio 

ambiente”, os editores e autores dos livros, os professores, e os pesquisadores da área 

biológica ou em ensino de Ciências. Portanto, considero como grupos integrantes da 

comunidade disciplinar em ensino de Ciências alguns dos influenciadores na produção de 

seus livros didáticos apontados por Fracalanza (1993). E parto do princípio de que as 

relações estabelecidas entre esses grupos e subgrupos da comunidade disciplinar não são 

verticalizadas, mas sim entrelaçadas de forma complexa, sob a ótica dos poderes oblíquos 

desenvolvido por García Canclini (2000). Ou seja, que os poderes dos grupos e subgrupos 
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das comunidades disciplinares são assimétricos. E que suas relações de poder se fortalecem 

através das negociações entre os diferentes grupos sobre os discursos que serão 

hegemonizados. Assim, em relação ao conhecimento ambiental, entendo que a influência 

de discursos relativos à temática ambiental nos currículos de Ciências ocorre em meio a 

negociações com outros discursos presentes na comunidade disciplinar da referida área, 

resultando em processos de recontextualização por hibridismo, e a produção do 

conhecimento escolar híbrido. 
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CAPÍTULO III 

O CONHECIMENTO AMBIENTAL NOS LIVROS DIDÁTICOS DE CIÊNCIAS 
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Figura 2: Livro 2 Figura 1: Livro 1 

Neste capítulo apresento como discursos associados à temática ambiental se 

expressam na configuração do conhecimento ambiental presente em livros didáticos 

produzidos no Brasil nos anos de 1997, 2000, 2001 e 2002. Acredito que estes materiais 

fazem parte de um período entre as décadas de 1990 e 2000 durante o qual os debates 

sobre o tema transversal “meio ambiente” foram muito importantes, fortalecendo bastante 

as ideias sobre o meio ambiente como um tema transversal no ensino fundamental, e 

especialmente no ensino de Ciências. 

III.1 As capas e os manuais do professor 

Como já explicitado, dentre as edições de 1997, 2000 e 2001 dos livros de Carlos 

Barros, utilizo somente este último volume para análise, comparando-o com o manual 

didático editado em 2002. Para que a identificação desses dois conjuntos de edições dos 

livros estudados se torne mais clara, ao longo da apresentação da análise desses materiais, 

escolhi denominar aquele formado pela edição 2001 de “livro 1” (Figura 1). Já a edição 

reformulada em 2002 é indicada como “livro 2” (Figura 2). 
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Os dois materiais didáticos são identificados na capa como ‘livros do professor’ 

sendo compostos por duas partes: uma constituída pelo livro didático destinado aos alunos, 

que inclui o caderno de experimentos; e outra, ao final, destinada aos professores, que traz 

orientações curriculares específicas para os docentes. Além de paginação própria, cada um 

desses três exemplares possuem sumários individuais. 

No “Caderno de Experiências”, que faz parte de ambas as edições, são propostas aos 

alunos atividades experimentais relativas a cada unidade programática do material. O livro 

1 possui ainda um “Caderno de Atividades” dentro da parte destinada ao professor, com 

exercícios que revisitam o conteúdo tratado ao longo das unidades da referida edição. A 

proposta de um caderno com exercícios de revisão também está presente no livro 2, no 

exemplar “Exercícios de Revisão”, este, porém, localiza-se na parte voltada para os alunos, 

após o conteúdo de ensino. 

Uma vez que o manual do professor dos livros analisados é constituído por 

determinadas orientações curriculares, estas me oferecem pistas para entender as 

concepções envolvidas na construção do conteúdo ali apresentado. Ou seja, analisar que 

discursos são expressos nessas orientações, e que acabam influenciando na produção do 

conhecimento ambiental. 

Uma primeira observação da capa do livro 1 (Figura 1) demonstra uma valorização 

desta edição por dois motivos: por sinalizar que contem um caderno de experimentos, e por 

ser aprovado pelo MEC. Não tive como obter informações sobre a aprovação ou não do 

livro 2 por este órgão, nem pelos sítios eletrônicos de sua editora (Ática)
27

. 

Em relação à aprovação pelo MEC indicada na capa do livro 1, uma legitimidade do 

conhecimento contido nesta edição é conferida pelo Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD). Segundo o MEC: 

                                                             

27
 Disponíveis em: http://www.portalpedagogico.com.br/Paginas/Detalhe.aspx?ido=1659&Exec=1. 

Acesso em 08/12/12. 

http://www.atica.com.br/SitePages/sub_home.aspx?Catalogo=Did$225$ticos&Segmento=Ensino$

32$Fundamental$32$II$32$&Disciplina=Ci$234$ncias&idd=103&ids=3&idc=1&Exec=1. Acesso 

em 08/12/12. 
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O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) tem como 

principal objetivo subsidiar o trabalho pedagógico dos professores 

por meio da distribuição de coleções de livros didáticos aos alunos 

da educação básica.  Após a avaliação das obras, o Ministério da 

Educação (MEC) publica o Guia de Livros Didáticos com resenhas 

das coleções consideradas aprovadas. O guia é encaminhado às 

escolas, que escolhem, entre os títulos disponíveis, aqueles que 

melhor atendem ao seu projeto político pedagógico.
28

 

A partir desse trecho, pode-se afirmar que os membros de equipes técnicas do PNLD, 

a editora e autores do livro estudado articulam-se no intuito de garantir seus interesses. O 

MEC, além de avaliador da qualidade desse livro, atua como divulgador do material nas 

escolas, fornecendo listas dos materiais aos professores para que estes possam escolher o 

livro que será usado ao longo do ano (FREITAG e MOTTA, 1987; MEGID NETO e 

FRACALANZA, 2003). Os editores e autores dos livros buscam aderir ao máximo às 

definições oficiais, já que o MEC é o grande comprador das edições de seus livros 

didáticos. Ou seja, o MEC acaba interferindo na produção do livro didático na fase de 

planejamento da mercadoria livro, entrando nas disputas com outros grupos sociais pela 

escolha de seu conteúdo, e no final do processo de produção, ao se transformar em 

comprador. Assim, como já discutido, considero nessas relações, que os diversos 

segmentos atuantes podem circular entre as instituições (públicas e de pesquisa, editoras e 

escolas), e que as decisões em torno das produções didáticas são tomadas em meio a 

negociações e disputas, existindo uma assimetria de poder entre os diferentes grupos 

envolvidos (GARCIA CANCLINI, 2000). 

 A indicação, no livro 1, de ser uma edição “especial” devido à inclusão de um 

caderno de experimentos, mostra como a experimentação vem se mantendo como uma 

tradição de grande valor dentro da comunidade em ensino de Ciências. Uma valorização 

construída sócio-historicamente que, no Brasil, teve seu marco nos anos 60, com o 

surgimento do movimento de renovação do ensino de Ciências a partir da divulgação de 

materiais didáticos reelaborados pelo IBECC com enfoque na investigação científica 

(BARRA e LORENZ, 1986). Trazer a indicação, já na capa, da inclusão de um caderno de 

                                                             

28
 Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/index.php?Itemid=668&id=12391&option=com_content&view=article. 

Acesso em 08/12/12. 
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experimentos que possa ser utilizado pelos professores em sua prática, valoriza tais 

materiais por ser a experimentação uma tradição do ensino de Ciências fortalecida ao 

longo dos anos dentro da disciplina Ciências e concebida como a base para o entendimento 

dos conhecimentos científicos, dos processos de produção e, principalmente do método 

científico. Ressalto que, apesar do livro 2 não possuir esta indicação na capa (só na 

contracapa) possui também esse exemplar incluído no livro do aluno. Diferenças entre as 

abordagens experimentais nos livros 1 e 2 foram observadas, e serão discutidas mais 

adiante no texto. 

Outra observação interessante relativa à capa dos materiais analisados, diz respeito 

ao destaque conferido ao termo “meio ambiente” no livro 2 em relação ao livro 1, 

acompanhado por uma respectiva redução gráfica das Ciências. Somente pela visualização 

das capas, que ilustram imagens de ambientes naturais na Chapada Diamantina (BA)
29

, não 

identifico elementos que me auxiliem a justificar tais diferenças entre os manuais. Porém, 

no texto de apresentação exibido pelos editores no livro 2, é afirmado que o meio ambiente 

é o tema deste volume, que uma visão da Terra como um todo integrado permitirá a 

conscientização de como utilizar seus recursos, respeitando e preservando a vida em nosso 

planeta. Já no livro 1, os editores defendem que a edição é afinada com “os grandes temas 

e as necessidades do nosso tempo”, como a consciência ecológica e os avanços científicos. 

Assim, percebo que a configuração das capas dos livros analisados refletem intenções 

pedagógicas valorizadas por seus editores, autores e outros grupos sociais, como: a 

importância conferida à inclusão de um caderno de experimentos, a aprovação e 

legitimação do conteúdo do livro 1 conferidas pelo MEC e, especialmente, ao destaque 

conferido ao meio ambiente, não só pelas paisagens naturais ilustradas, mas também por 

um aspecto gráfico da capa do livro 2, que ressalta o termo “meio ambiente” diante do 

termo “Ciências”. 

O manual do professor é encontrado em ambos os livros e contém um sumário, que é 

subdividido em tópicos (quadro 02). 

                                                             

29
 Informação retirada dos livros: BARROS, Carlos & PAULINO, Wilson Roberto, Ciências – O 

Meio Ambiente, 5ª série, Livro do Professor, Editora Ática, 2001; BARROS, Carlos & PAULINO, 

Wilson Roberto, O Meio Ambiente – Ciências, 5ª série, Livro do Professor, Editora Ática, 2002. 
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Quadro 02: Tópicos presentes no sumário do manual do professor dos livros 

estudados 

LIVRO 1
30

 LIVRO 2
31

 

O ensino de Ciências de 5ª a 8ª séries e seus 

objetivos 

O ensino de Ciências de 5ª a 8ª séries e 

seus objetivos 

Estrutura e proposta dos livros Estrutura e proposta da coleção 

Plano de Curso Estratégias gerais 

Estratégias gerais Avaliação 

Texto para reflexão O trabalho com a 5ª série 

Bibliografia adicional para o professor Respostas das atividades 

Respostas das questões para avaliar o 

aprendizado e de outras atividades propostas 
Respostas dos exercícios de revisão 

 

No tópico “Estrutura e proposta dos livros” do livro 1 são apresentadas algumas 

seções como: “Saiba mais sobre...”, que se propõe a trazer informações suplementares ao 

tema do capítulo em que se insere; “Acontece com o ambiente?”, presente em (quase) 

todos os capítulos do livro, que trazem “fatos curiosos ou acontecimentos relacionados 

com o dinamismo do meio ambiente” (p.III); “Para trabalhar individualmente” e “Para 

trabalhar em grupo” que se caracteriza por tarefas individuais e coletivas, respectivamente, 

dirigidas aos alunos; e “Questões para avaliar o aprendizado”, que contém um roteiro 

elaborado visando auxiliar o aluno a realizar um resumo da matéria estudada em cada 

capítulo. 

No livro 2, o tópico correspondente – “Estrutura e proposta da coleção” – informa 

que esta edição apresenta na introdução de cada capítulo uma imagem, texto ou situação-

problema que possa estimular uma discussão introdutória do tema a ser trabalhado. Ou 

seja, procura trabalhar com noções prévias, oriundas de estudos anteriores, dos alunos 

                                                             

30
 BARROS, Carlos & PAULINO, Wilson Roberto, Ciências – O Meio Ambiente, 5ª série, Livro 

do Professor, Editora Ática, 2001. Manual do professor, p.I. 

31
 BARROS, Carlos & PAULINO, Wilson Roberto, O Meio Ambiente – Ciências, 5ª série, Livro 

do Professor, Editora Ática, 2002. Manual do professor, p.2. 
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acerca do assunto a ser estudado. Nesta seção, chamada “Trabalhe esta(s) ideia(s)” ou 

“Discutam essa(s) ideia(s)”, é sugerido ao professor não se deter na exploração de 

conceitos, mas no levantamento das ideias iniciais dos alunos, que serão posteriormente 

trabalhadas ao longo do estudo do referido capítulo. A seção “Para ir mais longe”, situado 

ao final do texto principal do capítulo, assemelha-se ao “Saiba mais sobre...” encontrado 

no livro 1, para o aprofundamento de conceitos. “Desafios do passado” e “Desafios do 

presente” também são seções pertencentes à edição de 2002 que, respectivamente, 

informam sobre conquistas científicas e tecnológicas que ocorreram no passado, e 

descrevem algum aspecto do cotidiano do estudante, no âmbito tecnológico, social e 

científico, incitando sua participação na discussão de soluções para o problema descrito. 

Outra seção só encontrada no livro 2 é o “Integrando o conhecimento”, que traz uma 

revisão dos conceitos tratados em cada capítulo através de uma abordagem mais reflexiva 

que não valorize a memorização. “Em grupo...”, semelhante à seção “Para trabalhar em 

grupo” contido no livro 1, propõe uma série de atividades visando a integração dos alunos, 

desenvolvimento de sua expressão oral e realização de trabalhos que visem o interesse 

coletivo. 

Observa-se que as duas edições do livro investigado apresentam o tópico “Estratégias 

gerais” no manual do professor. Esta é formada por técnicas de apresentação do conteúdo 

programático, além de orientações complementares para propiciar melhor exploração dos 

recursos que possui. Várias estratégias são descritas nos dois livros analisados – trabalhos 

em grupo, com texto, com experiências, com imagens, com visitas, com filmes ou vídeos. 

Trabalhos com pesquisa de campo e com a internet só são encontrados no livro 2. Mas, 

somente neste último compêndio é encontrada, ainda nesse tópico, a seção “Planejando 

uma atividade”, que traz como referência os PCN de Ciências. Nela, é apresentada ao 

professor uma sequencia de etapas, sugerida pelo referido documento oficial, para o 

desenvolvimento do planejamento das atividades em sala de aula. 

Os PCN também se fazem presentes no tópico, “O ensino de Ciências de 5ª a 8ª 

séries e seus objetivos”, do manual do professor dos dois livros. As edições analisadas 

contêm um trecho que traz as capacidades que devem ser desenvolvidas no ensino de 

Ciências, tomando como base a versão preliminar dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

de Ciências do MEC (1995) e do Programa para o Ensino Fundamental (5ª a 8ª séries) de 

Ciências físicas e biológicas da secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais (1995). 
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Aqui, indico discursos observados como constituintes de tais orientações oficiais: (i) a 

valorização da ciência e da metodologia científica – que permitem “a compreensão do 

mundo, valorizando-o como instrumento para o exercício da cidadania competente” (p.II) 

– relacionados a aspectos políticos e sociais, bem como ao progresso tecnológico; (ii) a 

saúde, desdobrada em “saúde pessoal, social e ambiental como bens individuais e da 

coletividade que se devem conservar, preservar e potenciar” (p.II); (iii) o ambiente, visto 

como recurso natural e como integrador nas relações deste com os seres vivos, além de 

relacionado a processos naturais e à cultura e qualidade de vida. Assim, nas definições 

oficiais, apresentadas nos dois livros como norteadoras no ensino de Ciências, são 

destacados diferentes discursos, que inclusive se mesclam nas próprias diretrizes, como no 

caso da ciência e de sua metodologia, que são relacionados aos discursos sobre cidadania, 

tecnologia, sociedade e política. Influenciado por essas orientações contidas no manual do 

professor, entendo que o conhecimento escolar materializado nos livros investigados 

expressa esses discursos, presentes no conteúdo do livro do aluno. 

Somente no livro 2, ainda no item “O trabalho com a 5ª série”, é apresentada uma 

edição especial da revista Nova Escola referente aos PCN
32

 para o professor refletir sobre a 

sua prática profissional. Aqui são encontradas informações mais detalhadas sobre os PCN, 

incluindo como trabalhar com alguns temas em sala de aula: ética, respeito mútuo, justiça, 

solidariedade, diálogo, saúde, meio ambiente, pluralidade cultural, orientação cultural, 

trabalho e consumo, relações de trabalho. Em relação ao meio ambiente, é afirmado que 

Não é difícil introduzir o tema da educação ambiental, pois boa 

parte dos alunos demonstra interesse pelo assunto e carrega 

informações adquiridas fora da escola. Importante é desenvolver 

uma postura crítica em relação a essas informações.
33

 

A partir desse trecho, entendo que o campo da Educação Ambiental pode se inserir 

no tema meio ambiente, sugerindo que esta área influencia os discursos ligados à temática 

ambiental, e consequentemente, na produção do conhecimento ambiental investigado nos 

                                                             

32
 REVISTA NOVA ESCOLA. Parâmetros Curriculares Nacionais. Fáceis de entender de 5ª a 

8ª série. (Edição Especial da revista). São Paulo: Fundação Victor Civita, 2000. 

33
 BARROS, Carlos & PAULINO, Wilson Roberto, O Meio Ambiente – Ciências, 5ª série, Livro 

do professor, Editora Ática, 2002. Manual do professor, p.22. 
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materiais didáticos de Carlos Barros. É interessante que o referido livro afirma existir uma 

facilidade na introdução da Educação Ambiental no ensino de Ciências, especificamente, 

ao tratar do meio ambiente. Essa naturalização na inserção da Educação Ambiental no 

ensino de Ciências pode demonstrar como os discursos ligados à temática ambiental são 

fortes e presentes no dia-a-dia dos alunos. Por outro lado, a partir dos estudos de Macedo 

(1999), sugiro que, ao contrário do que o livro afirma, não seja tão fácil abordar o conteúdo 

ligado à Educação Ambiental dentro do ensino de Ciências, uma vez que esse 

conhecimento é deslocado para outro campo de saber sem que haja uma razão pautada na 

construção histórica da disciplina Ciências. 

O livro 2 também traz alguns apontamentos para que o tema meio ambiente não seja 

“banalizado” em sua abordagem. São eles:  

- A questão ecológica restringe-se à preservação do ambiente e ao 

combate à poluição. FALSO. O tema deve ser desdobrado, com 

discussões em torno de saúde, cultura, saneamento, transporte, 

educação e outros. 

- Defensores do meio ambiente são pessoas radicais e privilegiadas. 

FALSO. Defender os direitos de todos é um dever de cidadania, 

não uma questão de privilégio. 

- É um luxo defender animais ameaçados de extinção, enquanto 

milhares de crianças morrem de fome. FALSO. São problemas 

diferentes e que devem ser combatidos. 

- Para haver progresso, é normal algo ser destruído ou poluído. 

FALSO. Poluição não significa progresso, e sim ignorância sobre 

questões ambientais.
34

 

 Dessa forma, no manual do professor do livro 2, identifico discursos ligados à 

temática ambiental associados à outros discursos, como: a saúde, a cultura, o saneamento, 

a educação, o transporte, a poluição, a cidadania e ao progresso da sociedade relacionado 

ao seu desenvolvimento. Isto mostra, novamente, como o conhecimento escolar expressa 

diferentes discursos que podem ser reconhecidos nas configurações com que se apresentam 

nos manuais escolares. 
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 BARROS, Carlos & PAULINO, Wilson Roberto, O Meio Ambiente – Ciências, 5ª série, Livro 

do professor, Editora Ática, 2002. Manual do professor, p.22. 
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O texto do item “O ensino de ciências de 5ª a 8ª séries e seus objetivos”, do manual 

do professor do livro 2, defende a ideia da escola como espaço de exercício da 

solidariedade, cidadania, cooperação, das diferenças culturais e de respeito às normas. A 

escola é vista como um espaço para a reflexão sobre questões éticas implicadas na relação 

ciência e sociedade. O processo de ensino-aprendizagem é entendido como ativo tanto por 

parte do professor quanto do aluno, cujas experiências – que são diferenciadas entre os 

alunos – devem ser valorizadas. Dessa forma, aqui também estão presentes diferentes 

discursos, incluindo aqueles relativos à área da pedagogia, que se propõem a serem 

considerados pelo professor em sua prática.  

Os exemplos expostos a partir dos manuais dos professores indicam que diferentes 

discursos podem ser reconhecidos associados aos da temática ambiental devido a processos 

de recontextualização por hibridismo. Tais discursos, agora híbridos, influenciam na 

produção e na configuração do conhecimento ambiental materializado nos livros didáticos. 

III.2 O livro do aluno 

No sumário do livro do aluno, percebe-se que ambas as edições apresentam uma 

forma de distribuição do conteúdo de ensino muito semelhante (quadro 03). 
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Quadro 03: Distribuição do conteúdo de ensino nas unidades dos livros 

analisados 

UNIDADES LIVRO 1
35

 LIVRO 2
36

 

I Os seres vivos e o ambiente Os seres vivos e o ambiente 

II Você pisa e se move no solo A Terra por dentro e por fora 

III 
Você sobrevive graças à água do 

ambiente 
A água no ambiente 

IV Você vive respirando o ar do ambiente O ar e o ambiente 

V Você deve preservar o ambiente Desequilíbrios ambientais 

VI 
Você vai conhecer o ambiente maior – O 

universo 
Universo – O ambiente maior 

Gomes (2008) realiza uma análise de coleções didáticas de Ciências produzidas entre 

os anos de 1970 a 2000, dentre elas, as publicadas por Carlos Barros. Um padrão típico nos 

currículos da disciplina escolar Ciências é observado nos livros para as quatro séries do 

ensino fundamental. Segundo a autora, os livros de 6º ano versam sobre os temas água, ar, 

solo, ecologia e universo; no 7º ano está o conteúdo de ensino sobre os seres vivos, 

enquanto que, nos manuais do 8º ano são abordadas temáticas da anatomia e fisiologia 

humanas, sendo estas integradas a temas de saúde. E, por fim, nos materiais destinados ao 

9º ano são apresentados conteúdos do campo da Física e da Química. Dessa maneira, é 

defendido pela pesquisadora que, a partir de uma construção sócio-histórica no interior da 

disciplina Ciências, é atribuído a cada ano de ensino a abordagem de determinadas 

temáticas. 

São ilustradas abaixo abordagens de alguns conteúdos em cada uma dessas unidades 

contidas nos materiais didáticos (Figuras 3, 4, 5, 6, 7). A sequência de páginas acima de 

cada figura é pertencente ao livro 1, enquanto que aquela abaixo, ao livro 2 (inclusive na 

Figura 8, adiante). 

                                                             

35
 BARROS, Carlos & PAULINO, Wilson Roberto, Ciências – O Meio Ambiente, 5ª série, Livro 

do professor, Editora Ática, 2001. Livro do aluno, p.4-5. 

36
 BARROS, Carlos & PAULINO, Wilson Roberto, O Meio Ambiente – Ciências, 5ª série, Livro 

do professor, Editora Ática, 2002. Livro do aluno, p.4-5. 
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 Figura 3: Unidade I 
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Figura 4: Unidade II 
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Figura 5: Unidade III 
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Figura 6: Unidade IV 
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Figura 7: Unidade VI 
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A partir das figuras 3 a 7, é observado que, nos livros 1 e 2, os capítulos que 

compõem as unidades I, II, III, IV e VI contêm conteúdos de ensino referenciados na 

Biologia, Geologia, Química, Física e Astronomia. Esse padrão de influência das referidas 

áreas do conhecimento é observado também por Gomes (2008) nos livros didáticos para o 

6º ano do ensino fundamental, fazendo parte, assim, de padrões de estabilidade no ensino 

de Ciências analisados pela referida autora com base em Goodson (1997). 

Os capítulos da unidade V de ambos os livros – “Você deve preservar o ambiente” e 

“Desequilíbrios ambientais” –, tratam do conceito de preservação e equilíbrio 

relacionando-os à intervenção do homem nos ecossistemas (Figura 8). O conhecimento 

ambiental aparece especialmente nesta unidade dos dois livros. 
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Figura 8: Unidade V 
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Figura 9 

Em sua pesquisa, Gomes (2008) ressalta ainda a presença de tópicos relativos à 

prevenção de doenças nos manuais didáticos de Carlos Barros destinados ao 6º ano, 

sinalizando uma associação entre os enfoques de história natural e saúde. No livro 2, 

percebo a presença de conteúdo relacionado à temática saúde em alguns capítulos desta 

edição, relacionando-a aos temas solo (Figura 9), água (Figura 10) e ar (Figura 11).  
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Figura 10 
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Figura 11  

Já o livro 1 explicita claramente a presença de abordagens ligadas à saúde através de 

um quadro, no sumário do aluno, que informa que os conteúdos de Programa de Saúde 

encontram-se distribuídos ao longo dos capítulos. O conhecimento mostrado da Figura 12, 

por exemplo, expressa uma relação da água com a saúde, pois os mosquitos transmissores 

da doença indicada – a dengue – se reproduzem na água. 
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Dessa forma, nas análises dos dois livros, foram observados, em seus conteúdos de 

ensino, os temas sobre o solo, a água e o ar associados à saúde. 

Figura 12 
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A partir do trabalho de Gomes (2008) e das observações realizadas até aqui sobre o 

conhecimento escolar trabalhado nos livros 1 e 2, indico a existência de uma tradição no 

ensino de Ciências referente ao conteúdo que é trabalhado historicamente no 6º ano do 

ensino fundamental. Essa intenção fica mais explícita na apresentação – escrita pelos 

editores – das quatro edições, que defendem uma coleção que mantém a tradição por servir 

de fonte no estudo de Ciências durante um longo tempo no país, complementada por uma 

força proveniente da atualização permanente do conteúdo e de sua metodologia. Ou seja, 

apesar de pequenas modificações no conteúdo dos livros, devido a atualizações, o 

arcabouço do conteúdo programático prevalece nas abordagens dos livros analisados, 

demonstrando a permanência de determinado conhecimento no currículo de Ciências, 

presente nesses materiais. Porém, ao focar minha análise nas pequenas alterações presentes 

nos conteúdos dos livros 1 e 2, posso considerar que ocorreram mudanças curriculares no 

ensino da referida disciplina. 

Um aspecto apontado por Gomes (2008) que contribui para a manutenção da 

estabilidade curricular no ensino de Ciências é a integração dos conteúdos através da 

ecologia dos ecossistemas
37

. Ao analisar coleções didáticas de Ciências do período 

compreendido entre as décadas de 1970 a 2000 – dentre elas, as publicadas por Carlos 

Barros –, a pesquisadora concluiu que a ecologia dos ecossistemas vem prevalecendo ao 

longo do período analisado como um conjunto de conteúdos de ensino que vem se 

integrando a outras perspectivas de ensino da disciplina Ciências fortalecendo a sua 

característica de disciplina integrada. 

Por exemplo, numa mescla de perspectivas acadêmicas, 

pedagógicas e utilitárias, os seres vivos são interligados a partir das 

relações que estabelecem uns com os outros no meio ambiente em 

que vivem. O corpo humano é relacionado a questões culturais e/ou 

ambientais, por intermédio das quais são apresentados conteúdos 

de ensino relacionados à saúde e/ou à qualidade de vida. A ecologia 

pode ainda ser apropriada para integrar os componentes principais 

do planeta Terra, indicando como tudo está interligado, inclusive a 

própria vida dos seres humanos (GOMES, 2008, p.222). 

                                                             

37
 Aborda fenômenos que ocorrem no nível dos grandes conjuntos de organismos, particularmente 

os conteúdos relacionados a transferências de matéria e energia nos seres vivos e nos ambientes 

naturais (GOMES, 2008). 
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Dessa forma, segundo a autora, quando a ecologia de ecossistemas sob um viés 

acadêmico aparece associada a perspectivas utilitárias e pedagógicas – ligadas a 

movimentos ambientais e de movimentos pedagógicos –, fortalece a integração como 

princípio organizador da disciplina Ciências. A integração é um discurso presente no 

ensino de Ciências desde seu surgimento no ensino secundário brasileiro, no texto da 

Reforma Francisco Campos, em 1931. E pode ser observado em minhas análises nos livros 

1 e 2, como mostram as figuras 13 e 14, respectivamente. 
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Figura 13 
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Diferentes concepções podem ser apontadas como expressas nestes exemplos 

(Figuras 13 e 14), assim como nas demais citadas ao longo das minhas análises. Porém, 

Figura 14 



90 

 

opto em focar somente em algumas que me parecem mais representativas na constituição 

do conhecimento escolar inserido nos livros 1 e 2. Nesta perspectiva, encontro no 

conhecimento ilustrado por essas duas figuras, a integração de conteúdos via ecologia dos 

ecossistemas
38

 (Gomes, 2008) por meio de discursos filiados a tradições acadêmicas – no 

trabalho com a fórmula química do nitrogênio (Figura 13) ou no uso de conceitos 

ecológicos (Figura 14) –, e a tradições pedagógicas e utilitárias – na abordagem 

direcionada à relação de alimentação (Figura 13) e absorção de nutrientes (Figura 14) entre 

os seres vivos e o ambiente em que vivem. Expressam, assim, a ideia de que todos estão 

interligados, os seres vivos e o ambiente, integrando diferentes conceitos e tradições que 

estão presentes nos livros. 

Nessa linha, defendo que o conhecimento escolar apresentado nos livros didáticos é 

híbrido. E que, especificamente, o conhecimento escolar que explicita discursos ligados à 

temática ambiental é constituído pela mescla de diferentes discursos que foram deslocados 

de diversos contextos, reinterpretados e refocalizados na escola, atendendo às finalidades 

educacionais da disciplina escolar Ciências. Em outras palavras, o conhecimento ambiental 

encontrado nos livros didáticos pode ser compreendido como resultante da 

recontextualização por hibridismo de discursos dentro da comunidade disciplinar em 

ensino de Ciências. Nesses processos ocorrem disputas entre os diferentes grupos que 

compõe a comunidade disciplinar na obtenção de aparentes consensos, pela busca de status 

e de recursos. Por isso, encontramos nesse conhecimento ambiental híbrido marcas das 

tradições apontadas por Goodson, do movimento de renovação do ensino em Ciências, dos 

movimentos ligados à Educação Ambiental entre outros, uma vez que estes grupos atuam 

nas reconfigurações e recontextualizações por que passam os discursos relativos à temática 

ambiental. 

Compondo o conteúdo de ensino, em ambos os livros, encontram-se variados 

números de jornais e revistas (Folha de S. Paulo, Globo Ciência, Isto é, Jornal da Tarde, O 

Estado de S. Paulo, Superinteressante, Time, Veja, Ciência Hoje) provavelmente na 

intenção de contextualizar o conteúdo com situações e acontecimentos do mundo (Figuras 

                                                             

38
 Gomes (2008), com base em Vieira (2003), entende que a ecologia dos ecossistemas trata de 

fenômenos relativos a grandes conjuntos de organismos, diferente da ecologia de populações, que 

aborda fenômenos que ocorrem no nível das relações entre indivíduos e populações. 
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15 e 16). Entendo que a inclusão de textos não científicos e adaptados para fins didáticos, 

como aqueles presentes em revistas e jornais, por exemplo, expressam influências 

provenientes do chamado movimento crítico, tratado por Fracalanza e Megid Neto (2006), 

e que provavelmente relaciona-se ao movimento da Escola Nova no país. Os autores 

apontam este movimento como influenciador no ensino de Ciências nos anos 80, por 

intermédio do pensamento educacional crítico no Brasil, que se traduziu pela valorização 

de elementos da cultura e saber popular, bem como do cotidiano dos alunos. Assim, 

suponho que estes discursos, fortalecidos naquela época, foram incorporados ao ensino de 

Ciências, e podem ser identificados no conhecimento apresentado. Dessa forma, discursos 

ligados à valorização da cultura e do cotidiano dos alunos aparecem associados ao discurso 

da temática ambiental (Figura 15) e, incluindo também este último, ao discurso sobre a 

saúde (Figura 16). Considero, portanto, que esse conteúdo pode adquirir conformações 

diferenciadas de acordo com os discursos participantes no processo de recontextualização 

por hibridismo.  
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Figura 15  
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Figura 16  

 

Na Figura 15, a utilização de um texto retirado de uma revista, denota a intenção de 

trazer para o espaço escolar aspectos ligados ao cotidiano do aluno, como a divulgação de 
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fatos importantes ligados a determinados lugares que possam fazer parte do dia-a-dia 

desses estudantes. Como este texto é apontado pelo livro como “adaptado para fins 

didáticos”, pressuponho aqui intenções pedagógicas de abordagens relativas a culturas
39

 

diferenciadas, como no tratamento de fatos ocorridos pela imprensa, pela ciência e até 

mesmo pela escola. Também se espera, no meu entendimento, que o aluno já tenha noções 

do que seja uma plataforma ou refinaria de petróleo para o entendimento da problemática 

ambiental levantada nesse exemplo. 

Já na Figura 16, percebo que o enfoque sobre a saúde humana, trabalhado por Gomes 

(2008) e Gomes, Selles e Lopes (2012), compõe os discursos sobre a temática ambiental. O 

conhecimento ambiental apresenta-se como híbrido nesse exemplo, por sofrer influência de 

diferentes discursos ou enfoques em sua produção. São discutidos aspectos relativos a 

cuidados com a saúde, que se desdobram em uma conscientização acerca das doenças 

infantis, vacinas e cuidados com a higiene por meio do saneamento básico. A partir deste 

último, também são levantadas questões políticas quanto à responsabilidade do governo 

com o saneamento básico e quanto ao cotidiano e cidadania do indivíduo, ao trazer 

explicações referentes à leitura e ao entendimento da conta de água e a taxa de esgoto nela 

incluída. O levantamento de questões ligadas à cidadania também são observadas por mim 

no tratamento dos postos de saúde, alertando os alunos quanto aos serviços – gratuitos – 

que são prestados ali, incluindo a vacinação, que previne uma série de doenças estudadas 

pela ciência. 

Dessa forma, na Figura 16, diversos discursos aparecem mesclados àqueles relativos 

à temática ambiental, como aqueles ligados à: saúde, política, higiene, saneamento básico, 

meio ambiente e cidadania. Tais discursos são recontextualizados por processos híbridos 

ao serem ressignificados no espaço escolar, e são expressos através do conhecimento 

escolar relativo à questão ambiental presente no livro didático.  

Nos manuais estudados, o conhecimento ambiental geralmente é trabalhado em 

diferentes boxes presentes ao longo de cada unidade, apresentando assim conformações 

                                                             

39
 Concebo cultura como um conjunto de costumes e hábitos que foram selecionados por um grupo 

social específico. 
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ligadas à problemática ambiental em associação aos temas solo (Figura 17), ar (Figura 18), 

água (Figura 19) e ao próprio meio ambiente (Figura 20). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 17 
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Figura 18 



97 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 19 
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Nesses exemplos das Figuras 17, 18, 19 e 20, o conhecimento ambiental não se 

configura somente a partir de discursos ligados ao conhecimento do campo biológico 

(como os processos de desertificação e efeito estufa), mas também a partir do 

Figura 20 
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conhecimento cotidiano dos alunos (economia de água no banho, presença de depósitos de 

lixo perto de suas moradias), do saber relacionado à formação para a cidadania, muito 

valorizado nos movimentos socioambientais e na Educação Ambiental (conscientização e 

preocupação do indivíduo com as gerações futuras), e da própria problemática ambiental 

(problemas relativos ao lixo).  

Outro exemplo de conhecimento escolar relacionado à preservação do meio ambiente 

é encontrado na Figura 21, em que tal conhecimento aparecem principalmente nos recortes 

reservados à reciclagem no final de cada capítulo no livro 1 (exceto na unidade relativa ao 

universo, que não trabalha com a referida temática). A reciclagem, “marca desta coleção”, 

visa à conscientização dos alunos, de seus familiares, amigos e autoridades quanto ao 

reaproveitamento de materiais usados e de materiais orgânicos. Mas também aparece 

apresentando um tipo de reciclagem dita “natural”, como o ciclo da água. 
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Além disso, somente no livro 1, os itens referentes à reciclagem aparecem, 

geralmente veiculados a textos traduzidos e adaptados de links da Ecoforça – Pesquisa e 

Desenvolvimento (http://www.ecof.org.br). Esta ONG foi criada em 1988 com sócios e 

Figura 21 
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colaboradores no Brasil e no exterior, e “tem por objetivo pesquisar, desenvolver, adaptar, 

avaliar, promover e difundir conhecimentos técnicos, científicos e operacionais”, atuando 

“nas áreas da ecologia operacional, monitoramento do uso das terras via satélite, avaliação 

de impactos ambientais, ordenamento territorial e desenvolvimento sustentável”
40

. Nesse 

diálogo, observo uma aproximação forte com técnicas e processos da área da Ecologia 

biológica (Figura 22), visto que a equipe da Ecoforça, participante nos livros da coleção 

estudada, é formada por biólogos com mestrado em Ecologia, e um deles ainda é 

doutorando em gerenciamento ambiental.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             

40
 Disponível em: http://www.cnpm.embrapa.br/projects/cmp_us/ecof.html. Acesso em 03/11/2012. 
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Provavelmente, a ausência da ONG na produção de textos relativos à reciclagem 

esteja ligada a diminuição de sua influência nas negociações em torno da produção do livro 

2, o que abriu espaço para que outras vozes fossem ouvidas em detrimento dos interesses 

Figura 22 
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da ONG. Dessa forma, na edição de 2002, as abordagens acerca da reciclagem perdem 

espaço no conhecimento contido no referido manual escolar, não sendo mais apresentadas 

ao longo de todo o livro, em associação aos temas ecologia, solo, água e ar, como acontece 

no livro 1. A reciclagem, no livro 2, é discutida em um capítulo específico dentro da 

unidade V – “Desequilíbrios Ambientais” –, e direcionada apenas à problemática do lixo 

(Figura 23). Sendo assim, entendo que os discursos sobre a reciclagem, associados aos 

discursos relativos à questão ambiental – que constituem a temática ambiental –, aparecem 

no livro 2. Já no livro editado em 2001, junto aos discursos sobre reciclagem e àqueles 

relativos à problemática ambiental, encontram-se abordagens sobre técnicas ligadas a área 

da Ecologia biológica, devido à influência da ONG Ecoforça na elaboração desse material.  
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Dessa forma, a associação de discursos voltados às questões ambientais e à ideia da 

reciclagem, expressos na configuração desse conhecimento escolar (Figuras 21, 22 e 23), 

revelam, no meu entendimento, uma ligação com a noção de sustentabilidade, muito 

Figura 23 
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presente no campo da Educação Ambiental. Mais especificamente, uma ligação com a 

Educação Ambiental conservadora, pois, ao direcionar suas intenções de conscientização 

quanto ao reaproveitamento de materiais usados, os livros não trazem questionamentos 

acerca do modelo de desenvolvimento, do modo de produção e da proposta de 

modernização atuais, que seguem a lógica do mercado. Atuam, portanto, com a ideia de 

que a transformação da sociedade é consequência somente da transformação e atuação de 

cada indivíduo sobre ela.  

Assim, atribuo a presença de discursos sobre a reciclagem do lixo no conteúdo de 

ensino, à influência dos movimentos ligados à Educação Ambiental, oficializados nos 

currículos escolares, principalmente, através do tema transversal “meio ambiente” contido 

nos PCN. Segundo o texto referente ao tema transversal “meio ambiente” deste 

documento,  

Na escola, podem-se criar formas adequadas de coleta e 

destino do lixo, reciclagem e reaproveitamento de materiais. É 

possível também discutir comportamentos responsáveis de 

‘produção’ e ‘acondicionamento’ em casa, e nos espaços de uso 

comum; o tipo de embalagens utilizado nos produtos 

industrializados e as diversas formas de desperdício; o prejuízo 

causado por produtos descartáveis não-biodegradáveis; formas de 

pressionar os produtores para mudanças no sistema de produção e 

materiais empregado. Deve-se, também, propiciar contato com 

estratégias de destinação utilizadas por outras localidades, numa 

perspectiva de busca de soluções (BRASIL, 1998, p. 224). 

Nesse processo, os discursos que venceram as disputas na produção do conhecimento 

considerado válido sofrem recontextualização e são hibridizados, influenciando a produção 

do saber que expressa discursos ligados à temática ambiental. Aponto como alguns desses 

discursos, expressos no conhecimento escolar apresentado nas Figuras 21, 22 e 33, aqueles 

que se aproximam do campo biológico, através de conceitos como metais pesados, 

compostagem, lençol freático, bem como técnicas e processos específicos nas abordagens 

sobre reciclagem. Também sinalizo como compondo essa mescla de discursos, aspectos 

culturais referentes a práticas de antigas civilizações, e a questão econômica, 

especificamente na Figura 23. Aqui é apontada a possibilidade de economizar a energia 

gasta na produção de alumínio e ferro pelas indústrias com a reciclagem desses metais. A 

estes discursos, associam-se ainda àqueles relacionados à temática ambiental, que 
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incorporam a esse conhecimento noções de preservação ambiental e reaproveitamento de 

materiais, produzindo assim o conhecimento ambiental. 

Entendo que o conteúdo que explicita discursos relacionados à temática ambiental 

acaba sendo proposto para contextualizar ou ampliar aqueles historicamente trabalhados 

nos currículos de ensino em Ciências. O conhecimento relacionado ao meio ambiente 

geralmente está inserido em pequenos boxes ao longo dos capítulos, ou em seções ligadas 

a atividades extras a serem realizadas com os alunos. Em outras palavras, percebo uma 

prevalência do conhecimento tradicionalmente trabalhado no ensino em Ciências quando 

comparo àquele ligado ao tema “meio ambiente” sugerido nos PCN. Em relação a essa 

discussão, Macedo (1998) afirma que o próprio formato de estruturação dos PCN, 

contribui para uma desarticulação do currículo, e, portanto, da organização escolar, 

contrariando o propósito de valorização de seus temas transversais. Sabendo que o 

conhecimento de determinada disciplina não é selecionado somente a partir de critérios 

epistemológicos – mas que estão incluídas nesse processo também questões de ordem 

histórica e social –, é incoerente, segundo Macedo (1998), que os temas transversais sejam 

trabalhados pelas diferentes disciplinas somente por sua relevância social. Dessa forma, é 

constatada a força do currículo disciplinar, que dificulta qualquer outra proposta ligada a 

real integração dos conhecimentos. Esta estruturação disciplinar também é encontrada nos 

PCN, contrariando sua própria intenção de incluir os temas transversais sem estabelecer 

critérios com base histórica para a sua inserção em cada uma das disciplinas.  

Apesar do conhecimento tradicionalmente trabalhado nos currículos de ensino em 

Ciências apresentar um maior destaque nos materiais didáticos estudados, observo uma 

valorização crescente nas abordagens relativas à problemática ambiental entre os livros 1 e 

2 também pela análise de seu conteúdo. Esta constatação vai de encontro com o estudo 

feito por Gomes (2008). É verificado que nos anos 80, a referente problemática aparece 

relacionada à exploração de recursos, em que os ambientes são tratados como fontes de 

recursos e de riquezas para os indivíduos e para o país. Por outro lado, segundo esta 

pesquisadora, na década de 2000, apesar da permanência da ideia de riqueza proveniente 

do mundo natural, é dada grande ênfase em aspectos relativos à conservação da 

biodiversidade nos livros de Carlos Barros. Nesse sentido, parece-me possível defender 

que haja um fortalecimento dos discursos ligados à temática ambiental na construção do 
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Figura 24 

conhecimento ambiental contido nos livros de Carlos Barros, voltados para o 6º ano do 

ensino fundamental, ao longo das décadas de 1980, 1990 e 2000. 

III.3 As atividades experimentais 

Os manuais do professor contidos nos dois livros estudados afirmam que a 

capacidade de realizar relações entre os diversos temas é essencial para a estruturação do 

pensamento científico. Tal valorização pode ser notada com a existência de um “Caderno 

de Experimentos” (Figura 24) contendo atividades experimentais que propiciam, segundo a 

apresentação escrita pelos editores desses exemplares, um aprendizado mais “firme e 

interessante”.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para isso, os manuais didáticos relacionam a integração das diferentes temáticas ao 

pensamento científico, atribuindo-lhe o mérito de ampliar a capacidade de compreender e 

atuar no mundo em que vivemos. Apesar desta defesa, contida nos livros analisados, 
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entendo que a integração dos conteúdos de ensino dos livros didáticos de Ciências do 6º 

ano também acontece via ecologia, como bem defende Gomes (2008). Por exemplo, cito os 

boxes presentes ao longo das unidades do livro 1 – “Acontece no Ambiente” – e do livro 2 

– “Desafios do Presente”, que geralmente trazem discussões relativas ao meio ambiente e 

sua preservação. 

Apesar de a experimentação aparecer como uma atividade que propicia a integração 

de conteúdos nos livros 1 e 2, no sumário do Caderno de Experimentos, cada atividade é 

vinculada às unidades dos livros. Isso sugere, a meu ver, que professor deva utilizar o 

experimento como forma de complementar ou reforçar os conteúdos trabalhados em cada 

unidade. Aponto aqui, portanto, uma contradição presente nos dois livros de Carlos Barros 

estudados: mesmo divulgando o caráter integrador dos conteúdos através das atividades 

experimentais, estas se encontram divididas por temas, em unidades, não apresentando 

uma estrutura que articule de fato esses saberes. As Figuras 25 e 26 mostram alguns dos 

experimentos contidos no referido caderno, relativos aos temas solo e ar, respectivamente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



109 

 

Figura 25  
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Figura 26  

 

Entendo que a recorrência da maioria dos experimentos nas edições do livro 

analisado expressa uma tradição relativa a esse tipo de atividade dentro do ensino de 
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Ciências. Na apresentação do Caderno de Experimentos dos livros 1 e 2, os editores 

afirmam que tais atividades podem ser realizadas com “objetos simples e baratos”, 

encontrados nas casas dos alunos. Discursos estes relacionados ao cotidiano, também 

presente na comunidade em ensino de Ciências (Figuras 25 e 26), e que podem também 

representar um discurso que participa da composição do conhecimento ambiental. 

Curioso que, para cada experimento, existem itens que devem ser retirados de um kit. 

No caderno de experimentos existe a proposta de montagem de um kit com os materiais 

necessários para realizar as atividades experimentais (Figura 27), incluindo a montagem de 

um fogareiro e uma lamparina. Acredito que, na montagem desse “minilaboratório”, há a 

intenção de criar um ambiente propício para a prática experimental. No manual do 

professor do livro 1 e do livro 2, no item “O ensino de Ciências de 5ª a 8ª séries e seus 

objetivos”, são expostas  capacidades –  elaboradas a partir de textos adaptados pelos 

livros
41

 – que deverão ser desenvolvidas com os alunos. Na apresentação desses 

documentos é esperado: “identificar o conhecimento científico como resultado do trabalho 

de gerações de homens e mulheres em busca do conhecimento para a compreensão do 

mundo, valorizando-o como instrumento para o exercício da cidadania competente”
42

. 

Dessa forma, sugiro que há, nos dois manuais do professor, um direcionamento para a 

valorização do discurso das Ciências e da produção do conhecimento científico.  

 

 

 

 

 

                                                             

41
 Parâmetros curriculares nacionais: Ciências. Versão preliminar. Secretaria de Ensino 

Fundamental/MEC, 1995; e Programa para o Ensino Fundamental (5ª e 8ª séries); ciências físicas e 

biológicas. Vol. III. Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais, 1995. 

42
 BARROS, Carlos & PAULINO Wilson Roberto. Ciências – O Meio Ambiente, 5ª série, Livro 

do professor, 64ª edição, 3ª impressão, Editora Ática, 2001. Manual do professor, p.II; BARROS, 

Carlos & PAULINO Wilson Roberto. O Meio Ambiente – Ciências, 5ª série, Livro do professor, 

Editora Ática, 2002. Manual do professor, p.4. 
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Figura 27  

 

A relação histórica da disciplina escolar Ciências com a experimentação pode ser 

abordada sob duas faces. Uma delas é baseada nos estudos de Goodson (1998, 2001) sobre 
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a história das disciplinas escolares. A ênfase em uma tradição acadêmica – representada 

pelo método científico – confere aos profissionais ligados ao ensino de Ciências maior 

status e obtenção de recursos. Assim, as abordagens que se aproximem do conhecimento 

acadêmico são garantidoras da consolidação da disciplina Ciências e de sua disciplina 

acadêmica de referência, sendo, portanto, mais valorizadas que aquelas que se aproximem 

das tradições pedagógicas e utilitárias. Nessa linha, em relação à experimentação, 

Marandino, Selles e Ferreira (2009), afirmam que a introdução dos estudantes a atividades 

“quase” científicas os aproximem do contexto acadêmico, efetivando os processos de 

ensino-aprendizagem, além de possibilitar estabelecer representações simbólicas no 

contexto didático. Ideia semelhante é expressa, como já comentado, pelos editores na 

apresentação do “Caderno de Experimentos”. É defendido que as atividades experimentais 

auxiliam os alunos na fixação e no entendimento do conteúdo de ensino trabalhado 

anteriormente. 

Outra forma de olhar a relação do ensino de Ciências com a experimentação – que 

não exclui aquela ligada à história das disciplinas escolares –, pode ser relatada na 

produção de equipamentos de laboratório e dos BSCS pelo IBECC, no Brasil, entre 1961 e 

64. Esses materiais tinham um enfoque no processo de investigação científica, e já 

circulava a ideia de que a experimentação permitia ao aluno desenvolver o raciocínio e a 

sua habilidade de identificar e solucionar problemas na sala de aula e no seu dia-a-dia 

(BARRA e LORENZ, 1986). Em minha opinião, essa concepção ainda é presente nos 

livros de Carlos Barros estudados, principalmente no livro 2. O manual do professor deste 

compêndio afirma que o conhecimento científico aumenta a capacidade de compreensão e 

atuação do mundo, e que o ensino de Ciências deve promover a reflexão e ação do aluno, 

além de prepará-lo para reivindicá-las. Desse modo, reafirmo que a importância dada à 

prática experimental e ao método científico está relacionada a tradições encontradas na 

comunidade disciplinar em ensino de Ciências, que são reproduzidas por professores e 

permanecem no ensino da referida disciplina, ao longo de sua construção sócio-histórica 

(MARANDINO, SELLES e FERREIRA, 2009). A partir dos estudos de Goodson (1998, 

2001), relaciono a presença da prática experimental no ensino de Ciências a questões 

ligadas com a busca de status e recursos por parte da comunidade disciplinar da referida 

área, especialmente no período pós-guerra, em que ocorreu a valorização de tradições 

acadêmicas dentro desse grupo. 
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Além do Caderno de Experimentos, a presença de propostas de atividades 

experimentais ao longo de cada unidade do livro 2 – na seção “Mãos à obra: atividade 

prática ou experimental” – sugere em uma maior ênfase no método científico na referida 

edição (Figuras 28 e 29). 
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Figura 28  
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Figura 29  

 

Ao mesmo tempo em que o livro 2 atribui uma maior valorização do 

conhecimento/pensamento científico no texto contido em seu manual do professor (no item 
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“O ensino de ciências de 5ª a 8ª séries e seus objetivos”), é realizada uma diferenciação 

entre “ciência” e “ciências”. Mostra que esta última possui objetivos de ensino, diferente 

da primeira, que é realizada para descobertas inéditas entre os cientistas. Ou seja, é 

introduzida para o professor uma reflexão acerca do método científico, apresentando-o 

como ferramenta de raciocínio utilizada na área científica, mas que pode ser adaptada para 

fins de ensino na escola, diferindo, portanto dos projetos norte-americanos dos anos 1960. 

Visa alcançar resultados esperados e planejados pelo professor, proporcionando ao 

estudante o entendimento do que já é conhecido pela ciência. Apesar dessa indicação 

contida no livro 2, não observo diferenças significativas nas abordagens sobre a ciência 

quando comparo com livro 1. De certa maneira, ambas as edições do livro de Carlos 

Barros trabalham a ciência para fins didáticos, através de propostas de atividades (Figura 

30).  
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Nesse contexto, Marandino, Selles e Ferreira (2009) defendem que o método didático 

de experimentação deve ser diferenciado dos métodos associados aos processos de 

produção do conhecimento científico. Segundo essas autoras, 

Figura 30 
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a experimentação escolar resulta de processos de transformação de 

conteúdos e de procedimentos científicos para atender a finalidades 

de ensino. Esses processos de produção curricular guardam 

semelhanças com o contexto científico, mas assumem 

configurações muito próprias; afinal, não são experiências 

científicas stricto sensu ou ‘autênticas’, embora não sejam 

atividades didáticas desprovidas de certo caráter científico (p.103). 

Dessa forma, considero que as abordagens sobre a experimentação nas Ciências, 

apresentadas nas edições de 2001 e 2002, são fruto de um processo de recontextualização 

da ciência ligada às descobertas acadêmicas para o espaço escolar, adquirindo assim 

finalidades diferentes das anteriores, agora direcionada para fins de ensino. Uma vez 

recontextualizada, a experimentação nas Ciências é hibridizada a outros discursos, como 

aqueles ligados à temática ambiental, originando o conhecimento ambiental. 

No tratamento de algumas atividades experimentais, também identifiquei abordagens 

relacionadas à construção histórica do conhecimento científico, como ilustrado nas Figuras 

31 e 32, dos livros 1 e 2, respectivamente. 
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Figura 31 
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Nesses dois exemplos, apesar de uma valorização das práticas experimentais, 

caracterizada pelo Caderno de Experimentos, demonstro como os aspectos históricos e as 

relações da ciência com a sociedade são levados em consideração nos livros analisados. A 

Figura 32 
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ciência não é apresentada como neutra, objetiva e produtora de conhecimentos definitivos 

decorrente da aplicação do método científico, como nos anos 60. Segundo Fracalanza e 

Megid Neto (2006) este período foi influenciado pelo movimento tecnicista, que submeteu 

o processo de ensino-aprendizagem ao controle das técnicas de ensino e dos materiais 

didáticos, instrumentado pela psicologia comportamentalista. Esse novo entendimento 

acerca da ciência pode ter relação com outros discursos relacionados a uma nova visão de 

ensino de Ciências, presentes nas diretrizes oficiais, como os PCN, e que estão 

apresentados na seção “O ensino de ciências de 5ª a 8ª séries e seus objetivos” do manual 

do professor nos livros 1 e 2. 

Denoto que outro discurso também aparece no Caderno de Experimentos, associando 

a prática experimental a tradições utilitárias e pedagógicas propostas por Goodson (1997). 

Este discurso pode ser observado nas atividades do livro 1: “Brinque com a argila”, 

“Brinque com a água”, “Brinque com o vento”, e “Brinque com as estrelas”. Já no livro 2, 

algumas dessas atividades se repetem – aquelas de mesmo nome – e outras aparecem: 

“Brinque com a argila”, “Brinque com a água”, “Brinque com o ar”, “Brinque com a 

reciclagem de papel” e “Brinque com desenhos do céu”. Ou seja, a experimentação, nesses 

casos, é recontextualizada no espaço escolar ao mesclar-se com discursos filiados a 

tradições pedagógicas e utilitárias, não focando mais no método científico em si, mas em 

questões relativas ao processo de aprendizagem do saber pelos alunos. Tais associações 

expressam-se nas atividades experimentais relativas aos temas solo, água, ar, universo e, 

especialmente no livro 2, nos discursos ligados à temática ambiental.  

A Figura 33 ilustra a atividade “Brinque com a argila”, que além de mostrar este 

discurso transformador, que relaciona a experimentação a abordagens mais ligadas ao 

pedagógico e ao utilitário, é constituído por discursos envolvendo a cultura e arte 

nordestina, a história e cultura inca, e técnicas para o desenvolvimento da cerâmica. Desse 

modo, é observado na referida atividade, o conhecimento escolar que se configura a partir 

do deslocamento, reinterpretação e mescla de diversos discursos que adquirem uma 

determinada finalidade que é relativa ao ensino. 
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Uma especificidade do Caderno de Experimentos do livro 2 refere-se ao 

aparecimento de atividades para trabalhar questões ligadas à ecologia e ao meio ambiente, 

e que não são encontradas nas demais edições. São elas: “Verificando o funcionamento de 

Figura 33 
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um ecossistema numa garrafa”, “Observando a vida numa praça”, “Verificando uma 

consequência de um tipo de alteração no ambiente” e “Brinque com a reciclagem de 

papel”.  

No experimento indicado na Figura 34, identifico alguns discursos ligados a 

conceitos da a área biológica (biodiversidade, ecossistema, espécie) e discursos voltados 

para o pedagógico no tratamento de processos biológicos complexos a partir de um modelo 

simplificado, além de explicitar estratégias voltadas para o professor de como podem ser 

realizadas as aulas baseadas no terrário montado pelos alunos. Associado a estes discursos, 

existe a própria experimentação, que se volta para tradições mais pedagógicas no caso das 

estratégias aos docentes, e para o acadêmico, quando propõe aos alunos que realizem 

determinados passos inerentes ao método científico: a observação, o registro de dados para 

inferir hipóteses conforme o desenvolvimento do terrário. 

Já na atividade da Figura 35, identifico estes mesmo discursos, porém, aqueles que se 

aproximam da área biológica não estão muito presentes, o que abre espaço para os que 

discursos ligados à temática ambiental ganhem força, expressando, assim, uma 

preocupação do indivíduo em cuidar do ambiente, e incorporando discursos ligados à 

Educação Ambiental, como a cidadania. Desse modo, o experimento da Figura 35 volta-se 

para a preservação do meio ambiente, o que não acontece na atividade da Figura 34, que se 

limita a trabalhar conceitos ecológicos como biodiversidade e ecossistemas. 
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Figura 34 
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Figura 35  

 

A continuação da atividade da Figura 35 consiste no questionamento – direcionado 

ao aluno – de como o referido experimento pode demonstrar uma consequência de um tipo 
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de alteração do ambiente. Espera-se que o aluno compreenda que as alterações ambientais 

podem interferir no desenvolvimento da vida, sinalizando uma preocupação com 

preservação do ambiente.  

Defendo, assim, que o conhecimento escolar relacionado à ecologia biológica 

(Figura 34) e ligado à problemática ambiental (Figura 35) são valorizados somente nas 

atividades experimentais no livro 2, quando comparo com livro 1. Aponto também que o 

conteúdo trabalhado nas atividades experimentais de ambos os materiais consiste num 

conhecimento escolar híbrido, por expressar diferentes discursos mesclados com a 

experimentação. Porém, no caso específico da atividade mostrada na Figura 35, considero 

que esse conhecimento se refere àquele focalizado na minha pesquisa, ou seja, ao 

conhecimento ambiental, cuja configuração se dá a partir de diversos discursos, como o da 

experimentação associada aos discursos que constituem temática ambiental. Ou seja, 

outros sentidos são atribuídos à experimentação a partir dos discursos relacionados à 

problemática ambiental no livro 2. 

Em relação aos resultados obtidos em minha pesquisa, percebo que, dentre outros, os 

discursos sobre a saúde, a reciclagem e a experimentação receberam destaque como 

influenciadores na produção e na configuração do conhecimento ambiental presente nos 

livros didáticos analisados de Carlos Barros do 6º ano. Nesse processo, os discursos – 

como o de ordem sanitária, sobre a reciclagem e a experimentação – são refocalizados e 

ressignificados quando deslocados para o contexto escolar, e adquirem finalidades relativas 

ao ensino, diferentes daquelas intencionadas anteriormente. Assim, esses discursos são 

mesclados a outros, incluindo aqueles relacionados à temática ambiental, produzindo 

discursos híbridos, que se expressam na configuração do conhecimento ambiental, 

mostrado nos exemplos das Figuras 16, 23 e 35.  

Dessa forma, esse conhecimento denota discursos ligados à temática ambiental, 

associados, principalmente, aos discursos referentes à saúde, à reciclagem e à 

experimentação. Apesar de Gomes (2008) não nomear um enfoque relativo à reciclagem, 

realizo aproximações entre este e discursos ligados à Educação Ambiental, que é 

característico do enfoque “ecologia” presente nos livros didáticos de Ciências. A cidadania 

também foi um discurso bastante presente nos exemplos apresentados. Por se ligar 

fortemente ao campo da Educação Ambiental, relaciono o discurso acerca da cidadania 
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com o enfoque “ecologia” nos manuais escolares de Ciências (GOMES, 2008; GOMES, 

SELLES e LOPES, 2012). Uma vez que estes são discursos ou enfoques historicamente 

trabalhados nos currículos escolares em ensino de Ciências, percebo que, apesar das 

pequenas modificações no tratamento do conteúdo dos livros, devido à inserção dos 

discursos relativos à temática ambiental, a estrutura do conteúdo programático prevalece 

nas abordagens dos livros analisados, demonstrando uma estabilidade no currículo de 

Ciências presente nesses materiais. Todavia, considero que pequenas alterações nos 

conteúdos duas edições indicam também a ocorrência de mudanças curriculares expressas 

nos materiais analisados (GOODSON, 1997). 

Ampliando as discussões em torno do conhecimento ambiental, trabalho com os 

segmentos influenciadores na produção dos livros didáticos de Ciências no Brasil 

discutidos por Fracalanza (1993). Considero em minha pesquisa que alguns desses 

segmentos ou subgrupos, compõem a comunidade disciplinar em ensino de Ciências, e 

atuam nas disputas e acordos sobre o conhecimento que será validado para fins de ensino, 

inserido nos materiais didáticos. São eles: os membros de equipes técnicas responsáveis 

pela elaboração das definições contidas nos PCN acerca do ensino de Ciências e do tema 

transversal “meio ambiente”, os editores e autores dos livros, os professores, e os 

pesquisadores da área biológica ou em ensino de Ciências. Reconheço que nessas lutas, 

estão envolvidas relações de poder em torno dos discursos que vão influenciar a 

configuração do conhecimento escolar, e que nestas disputas estão implicadas a busca por 

status e por recursos por parte da comunidade disciplinar (GOODSON, 1998 e 2001). 

Assim, discursos específicos estarão mais afinados (ou menos afinados) com os 

interesses particulares de determinado segmento ou subgrupo disciplinar. Como exemplo, 

cito as definições prescritas nos PCN em ensino de Ciências e no tema transversal “meio 

ambiente”, que aparecem de forma explícita nos manuais do professor dos livros 1 e 2. Os 

discursos ali inseridos filiam-se particularmente ao segmento das equipes técnicas que 

participaram da elaboração do referido documento oficial, mas também aos professores e 

pesquisadores, que ocasionalmente podem atuar em sua elaboração. Quando deslocados e 

reinterpretados na escola, tais discursos contidos nos PCN e no tema transversal “meio 

ambiente” são recontextualizados e hibridizados a outros discursos afinados com diferentes 

subgrupos da comunidade disciplinar, como os editores dos livros didáticos analisados. 

Seus interesses circulam também na questão mercadológica dos manuais escolares, 
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visando que estes sejam aceitos e adquiridos não só pelo MEC, mas também pelos 

professores de Ciências. Assim, com base em Bernstein (1998), situo as editoras em dois 

campos relacionados com o CRO: o campo de produção e o campo de controle simbólico. 

As editoras são favorecidas com a divulgação dos PCN pelo MEC ao desenvolveram livros 

em consonância com os discursos ali contidos e também atuam divulgando os parâmetros a 

partir de sua reinterpretação desses documentos. Além disso, buscam atender aos interesses 

dos professores de Ciências, valorizando discursos que possuem valor no contexto 

educacional, e especificamente, no ensino desta disciplina, como é o caso da 

experimentação. Advinda de um contexto acadêmico, e utilizada como base para a maioria 

das descobertas na área biológica, pesquisadores desse campo aproximam-se do discurso 

experimental e carregam suas ideias ao influenciarem na produção do conhecimento 

escolar contido nos livros didáticos de Ciências. Porém, como acontece com os demais 

discursos, este adquire outra finalidade ao se deslocar para o espaço escolar: é 

reconfigurado ao mesclar-se com outros discursos filiados a diferentes subgrupos, como 

aqueles com enfoques em tradições utilitárias e pedagógicas. Por fim, os processos de 

recontextualização por hibridismo porque passam os discursos acabam se expressando no 

conhecimento escolar presente nos manuais didáticos.  

Com base em García Canclini (2000), não considero que haja uma relação 

verticalizada de poder entre os membros da comunidade disciplinar em ensino de Ciências; 

estas relações são relativizadas e não entendidas como conjuntos totalmente diferentes e 

sempre confrontados. Defendo que existe uma assimetria de poder entre os grupos e 

subgrupos disciplinares, e que ocorrem negociações entre seus membros em torno dos 

discursos que serão validados. Nesses processos, um grupo acaba por legitimar as 

concepções do outro como forma de se legitimar, o que resulta na formação de discursos 

híbridos. Dessa forma, a partir da noção dos poderes oblíquos de García Canclini (2000), 

considero que os discursos vencedores nessas disputas acabam sendo fortalecidos dentro 

do ensino de Ciências, e são mais fortemente evidenciados no conhecimento escolar que 

constitui os livros didáticos, contribuindo, portanto, para uma estabilidade curricular no 

ensino da referida disciplina.  

De outra forma, em relação aos discursos que se hibridizam aos discursos 

relacionados com a temática ambiental nos livros didáticos para o 6º ano de Carlos Barros 

analisados, sugiro que são mais fortemente expressos aqueles ligados à saúde, à reciclagem 



130 

 

e à experimentação, que se aproximam dos enfoques curriculares – anatomia, fisiologia e 

saúde humanas; ecologia; ciência e experimentação, respectivamente – apontados por 

Gomes (2008), presentes sócio-historicamente na constituição do conhecimento ambiental 

nos manuais didáticos de Ciências. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

“Enquanto eu tiver perguntas e não houver 

resposta continuarei a escrever.” 

(Clarice Lispector – A Hora da Estrela) 

Esta pesquisa tem um significado importante para o meu percurso acadêmico e 

profissional, pois surgiu a partir de questionamentos feitos assim que iniciei minha 

trajetória como licencianda no CAp/UFRJ, elaborando atividades e materiais didáticos de 

para turmas de ensino fundamental e médio. As questões em torno da produção do 

conhecimento escolar a partir de diversos saberes, foram se tornando cada vez mais 

“incômodas” quando comecei a lecionar. Auxiliar licenciandos a desenvolver atividades 

para serem aplicados em minhas turmas, e elaborar meus próprios materiais didáticos, 

despertaram em mim conflitos em torno de qual conhecimento seria selecionado e que 

configuração ele apresentaria. 

Ressalto que as análises e conclusões apresentadas se limitam à amostra de livros 

selecionados como fontes de pesquisa. Portanto, não pretendo que sejam uma 

representação de todas as outras coleções didáticas produzidas no período investigado. A 

particularidade conferida ao meu olhar de pesquisadora se expressou não só pelo quadro 

teórico-metodológico escolhido, mas também pelos discursos que receberam destaque em 

minhas considerações, por serem entendidos como os mais representativos dentre os 

demais contidos nos livros didáticos de Ciências. Assim, tenho a consciência de que as 

possibilidades desse trabalho não se esgotam aqui: outras poderiam ser as coleções, as 

edições e os anos de ensino a que se destinam, e outros poderiam ser os discursos focados 

nesses materiais. 

A temática ambiental é considerada aqui como constituída por um conjunto de 

discursos, que se expressam não só por elementos do campo biológico, mas também 

aspectos sociais que envolvem as atividades humanas e as suas relações com o meio 

ambiente em que vive. Tomando-a como foco, procurei compreender como esta se 

encontra materializada no conhecimento ambiental, associada a outros discursos presentes 

ao longo dos anos na comunidade disciplinar em ensino de Ciências. Para isso, foi 

realizado um recorte temporal, situando minha investigação entre as décadas de 1990 a 
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2000, de forma que se contemplasse um período onde os discursos em torno do meio 

ambiente se fortaleceram no contexto educacional com a publicação do tema transversal 

“meio ambiente”, contido nos PCN, em 1997. Sendo assim, as fontes de estudo escolhidas, 

dentro do referido período, são livros didáticos de Ciências de Carlos Barros editados em 

1997, 2000, 2001 e 2002, e voltados para o 6º ano do ensino fundamental. A preferência 

por esse ano de escolaridade se justifica basicamente pelo destaque conferido, 

historicamente, ao enfoque ecológico na abordagem de seu conteúdo de ensino, contido em 

livros didáticos. 

Em busca de interlocutores, no capítulo I, tomei como principais referências estudos 

do campo do Currículo sobre as disciplinas escolares e os seus conteúdos de ensino. 

Baseando-me em uma bibliografia específica, apresento questões implicadas no 

surgimento e na consolidação das disciplinas escolares, incluindo os processos de oscilação 

que ocorrem entre diferentes tradições ao longo da história do ensino de Ciências. Além 

disso, também discuto as disputas e negociações que acontecem dentro das comunidades 

disciplinares durante os processos de seleção do conhecimento que será considerado 

válido, visando à obtenção de status, recursos e território por parte de seus membros.  

Concebendo o conhecimento escolar como produção específica, apresento diferentes 

teorizações que buscam explicar como se processam as transformações e mediações do 

conhecimento quando este se desloca para a escola. A partir daí, justifico minha opção por 

trabalhar com a ideia da recontextualização associada aos processos de hibridismo. Nessa 

perspectiva, diferentes discursos são recontextualizados – quando deslocados de seus 

contextos originais e reinterpretados no espaço escolar –, e mesclados a outros discursos, 

formando assim, discursos híbridos. Pressupondo que tais discursos influenciam na 

produção do conhecimento escolar, defendo que este também é híbrido, pois expressa 

finalidades relacionadas aos discursos que o constitui. A aproximação foi realizada entre os 

estudos culturais, provenientes da ideia do hibridismo, e aqueles relativos ao conhecimento 

escolar. Isso foi possível por considerar este como fruto de seleções, realizadas pela escola, 

a partir dos demais saberes existentes em nossa cultura, sendo, portanto, uma construção 

sui generis contextualizada com o seu período histórico. Assim, ao final do capítulo I, a 

temática ambiental já está concebida como hibridizada a outros discursos na constituição 

do conhecimento ambiental, aproximando-se a discursos ligados à Educação Ambiental. 
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Por isso, apresento estudos ligados a esta área, a fim de compreender as abordagens 

conferidas à temática ambiental na produção do conhecimento escolar. 

Uma vez que minhas fontes de estudo são livros didáticos de Ciências, no capítulo II, 

realizo uma discussão acerca das especificidades destes materiais. Faço relações entre a 

produção dos livros didáticos e a elaboração do conhecimento escolar neles contidos, numa 

perspectiva que associa abordagens macro e micro. Dessa forma, dialogo com autores que 

se voltam para a produção de manuais didáticos, considerando que os atores envolvidos – 

os membros de equipes técnicas responsáveis pela elaboração das definições contidas nos 

PCN acerca do ensino de Ciências e do tema transversal “meio ambiente”, os editores e 

autores dos livros, os professores, e os pesquisadores da área biológica ou em ensino de 

Ciências – também atuam nas lutas e negociações que ocorrem na comunidade em ensino 

de Ciências em torno do conhecimento que será legitimado. 

Posteriormente, estabeleço relações entre o ensino de Ciências no Brasil e a entrada 

da Educação Ambiental no contexto escolar. Para isso, baseio-me em trabalhos de ambos 

os campos, para entender as questões relativas à inserção dos discursos ligados à temática 

ambiental nos currículos de Ciências, principalmente após sua legitimação pelo tema 

transversal “meio ambiente” nos documentos oficiais dos PCN. Finalizo o capítulo II 

apresentando as escolhas feitas no percurso metodológico para o tratamento das minhas 

fontes de estudo, realizadas com base em outros estudos que também utilizam os livros 

didáticos em suas investigações. Justifico minha escolha pelas coleções de Carlos Barros 

após observar que estas foram utilizadas na maioria das teses e dissertações do 

levantamento bibliográfico, que abordavam o tema meio ambiente em livros didáticos de 

Ciências. Além disso, julguei que as possibilidades de análise seriam mais ricas em tais 

coleções, pois são constituídas não só pelo livro do aluno, que contém um caderno de 

experimentos, mas também pelo manual do professor. 

Apesar de ter encontrado as edições de 1997, 2000, 2001 e 2002 do referido autor 

para representar os manuais produzidos no recorte temporal proposto, as conclusões 

obtidas são baseadas somente nas análises dos livros editados em 2001 e 2002, 

denominados “livro 1” e “livro 2”, respectivamente. Esta escolha é explicada pelo fato das 

três primeiras edições serem muito semelhantes entre si, e apresentarem características 

significativamente diferentes da edição de 2002. Identifico, assim, os discursos expressos 
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nos livros 1 e 2 que aparecem na capa, no manual do professor, no livro do aluno e no 

caderno de experimentos, incluído neste último exemplar.  

A partir dos textos – na forma escrita e de imagem – contidos na capa dos títulos 

analisados, aponto considerações acerca dos interesses envolvidos, basicamente pelo MEC 

e pelos editores, na valorização do caderno de experimentos, no selo de provação do MEC 

através do PNLD-2002 (somente observado no livro 1), além do destaque conferido 

graficamente ao termo “meio ambiente” no livro 2 em relação às “Ciências”. Percebo aqui 

que a importância conferida ao meio ambiente nesses materiais também se expressam por 

suas capas, que ilustram paisagens naturais da Chapada Diamantina na BA. 

Nas orientações direcionadas ao professor, alguns discursos aparecem explicitamente 

em ambos os compêndios, tendo como base os PCN de Ciências do MEC e o Programa 

para o Ensino Fundamental (5ª a 8ª séries) de Ciências físicas e biológicas da Secretaria de 

Estado da Educação de MG, ambos publicados em 1995. São eles: a ciência e o método 

científico, a saúde e o ambiente. Especificamente no livro 2 são sugeridos discursos que 

podem ser abordados junto aos discursos ligados à temática ambiental, como a saúde, a 

cultura, o saneamento básico, a educação, o transporte, a poluição, a cidadania e o 

progresso da sociedade relacionado ao seu desenvolvimento.  

No livro do aluno, ilustro exemplos que confirmam a existência de uma estabilidade 

curricular no ensino de Ciências, que no 6º ano, giram em torno dos temas ar, água, solo e 

universo, além da saúde. E que o conteúdo relativo a estes temas é integrado pela ecologia 

dos ecossistemas quando seu aspecto acadêmico se associa a tradições pedagógicas e 

utilitárias. Sendo assim, o conhecimento escolar ligado à problemática ambiental também 

se encontra articulado a abordagens inseridas dentro desses cinco temas.  

Trabalhando com a ideia de que o conhecimento ambiental sofre influência de 

diferentes discursos, que se associam àqueles relacionados com a temática ambiental 

através de processos de recontextualização por hibridismo, identifico esses discursos 

expressos no conteúdo de ensino do livro do aluno. Dentre eles, aponto o saneamento 

básico, o ensino de Ciências, o reaproveitamento de materiais, a ciência, a política, a 

higiene e a cidadania, além da valorização da cultura, do cotidiano e das atividades 

cotidianas dos alunos. Observo as associações desses aspectos com as tradições utilitárias, 
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pedagógicas e acadêmicas já discutidas em outros trabalhos sobre as disciplinas escolares 

Ciências e Biologia. 

As atividades experimentais como estratégia de ensino surgiram na década de 

1950/60 após a criação do IBECC, e ainda são muito presentes no ideário do que é 

considerado o bom ensino pela comunidade disciplinar de Ciências. A valorização de 

estratégias de ensino com experimentos didáticos pode ser observada nos dois livros de 

Carlos Barros analisados. Em relação à temática ambiental, indico associações entre esta e 

a experimentação no “Caderno de Experimentos” contido no livro 2, por meio das 

atividades “Verificando uma consequência de um tipo de alteração no ambiente” e 

“Brinque com a reciclagem de papel”. 

Por fim, concluo que dentre os discursos presentes nos materiais didáticos de Carlos 

Barros direcionados ao 6º ano, aqueles ligados à saúde, à reciclagem e à experimentação 

têm maior destaque como influenciadores na produção e na configuração do conhecimento 

ambiental. Devido à permanência de tais discursos na história da disciplina Ciências, 

observo a força dos mecanismos de estabilidade curricular da referida área, mesmo com o 

fortalecimento da temática ambiental em seus currículos. Nesse processo, os discursos 

relativos à saúde, à reciclagem e à experimentação vêm passando por recontextualizações e 

sendo mesclados a outros, incluindo àqueles relacionados à temática ambiental, resultando 

assim em discursos híbridos. Ou seja, juntamente com diferentes discursos, aqueles que 

constituem a temática ambiental são ressignificados no livro didático, adquirindo 

finalidades ligadas ao ensino. O resultado desse processo é a configuração, nos manuais 

escolares, de um conhecimento escolar híbrido: o conhecimento ambiental. 

Concluindo, percebo que este trabalho contribui para a melhor compreensão de 

algumas questões acerca da produção desse conhecimento. No entanto, outras questões 

surgiram no decorrer das análises, e que apontam futuras investigações. Considerando os 

processos de recontextualização por hibridismo envolvendo as temáticas ambientais que se 

materializam no conhecimento ambiental contido nos livros didáticos, pergunto-me como 

estes processos têm se constituído nas práticas dos professores em sala de aula. Em outras 

palavras, que reinterpretações têm sido feitas pelos docentes a partir dos textos contidos 

nos livros didáticos que expressam discursos ligados à temática ambiental? Existiriam 

outros discursos, não identificados nesses manuais, que estariam influenciando a 
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constituição de tal conhecimento? Quais seriam? Assim, retomando a ideia da epígrafe 

contida no início dessa seção, outras inquietações surgem a partir desta pesquisa, e que me 

movem constantemente a buscar possíveis respostas, a escrever “enquanto eu tiver 

perguntas”... 
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ANEXO I 

 

Quadro 01: Produções selecionadas no levantamento bibliográfico que analisam a temática ambiental nos livros didáticos de Ciências 
 

             Fontes 

Categorias 

Sistema  

Scielo 

Periódicos  

Capes 

Teses e Dissertações 

 (acadêmicas) do Portal Capes 

Anais de Eventos de Ensino de Ciências e Biologia 

II ENEBIO & I 

EREBIO – 2007 
**

 

IV EREBIO – 2007, III ENEBIO & IV 

EREBIO – 2010, V EREBIO – 2010  

Livro 

Didático 
- - 8 1 6 

PCN 1 1
*
 2 1 - 

Educação 

Ambiental 
- - 3 - 2 

Projeto - - - 1 3 

Concepções - - - 2 - 

Atividade de 

Ensino 
- - - 3 2 

Não 

Relacionados 
- - - 1 1 

TOTAL 1 1
*
 13 9 14 

* Este trabalho é o mesmo encontrado no Sistema Scielo e, portanto, não entrou na contagem final dos trinta e sete títulos selecionados. 
** O CD com os trabalhos apresentados neste evento não continha a opção de busca por palavras-chave. Sendo realizada a leitura de cada trabalho na íntegra, e classificação segundo os 

critérios pré-estabelecidos. 


